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Estado Da Paraíba
Prefeitura Municipal De Camalaú

Diretoria De ComPras

PROTOCOLO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00006/2026
Origem: Secretaria Municipal de Administraçäo

Objeto: Contratar instituição especializada para planejar, organizar e executar

con.urso de provas e títulos, incluindo elaboraçäo de provas inéditas, logística e

aplicaçäo, correçäo, recursos, publicaçöes oficiais e dossiê final auditável. A soluçäo

abr"nge sistema de inscriçÕes com logs e antifraude, acessibilidade, integração/baixa

via DÃM, atendimento multicanal e ASO sob demanda apenas para convocados,

vedado psicotécnico por ausência de base legal local.

Fundamentação: Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021; Lei Municipal no 622,

de 06 de novembro de 2023: Decreto Municipal no 24912023, de 14 de dezembro de

2023; Decreto Municipal no 250, de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal no

251 , de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal no 252, de 14 de dezembro de

2023; Decreto Municipal no 253, de 14 de dezembro de2023.

protocolo: Observado o disposto na legislaçäo pertinente no que concerne a

modalidade de licitação empregada em relação aos aspectos e as características da

despesa, nos termos dos Artigos 6o, XXXVIll, e 28, ll, da Lei 14'13312021, bem como

o que consta dos elementos de planejamento aprovados, em especial o orçamento

vigente, e o detalhamento da origem dos recursos financeiros a serem utilizados, e

considerando ainda, a justificativa para a necessidade da demanda requerida este

Órgão de Contratação protocolou o processo em tela:

CONCORnÊruCln ELETRONICA No 000112026 - 2110112026

procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está

instruído com a respectiva documentação de formalização de demanda; a

documentação da comprovaçäo de que o(a) contratado(a) preenche os requisitos de

habilitaçäo ô qualificaçao mínima necessária, conforme o disposto no artigo 72 da L.ei

Federai n.o 14,133121, estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. Após a

devida autuação, serão juntados oportunamente:
- Minuta Contratual;
- Checklist do Controle lnterno;
- Parecer Jurídico;
- Homologação;
- Contrato.

Deverá ser divulgado e mantido à di

ato que autoriza a contratação direta

/-,-,-., C.").
Luís Carlos da Silva - Mat. 05 197

Diretor de ComPras
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sposição do público em sítio eletrônico oficial, o
ou o extrato decorrente do contrato celebrado'
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Boletim 0ficiatr Eletrônico
Cr¡a(lo pela Lei n' 120/93 de 2S/10/9i Publicado no D¡atk) Qlíc¡Õl do Estado em 20/01/94

Decreto Mttnici¡tol rtc 113/20J8 - Publicatlo no Boletínt Qliciot do MunÌcipio de Contaloú e¡¡¡ 10/07/20L8

EXTRATO DA PORTARIA PMC/GP Ne 001/2026

Cessão do servidor público municipal EMANOEL VICENTE DO NASCIMENTO,

matrÍcula ne 0467-2, ocupante do cargo de Professor de l.íngua Portuguesa, ao

Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da Secretaria de Estado da

Educação, do Esporte e do Lazer - SEEC/RN, para exercer a função de Diretor

Escolar, no período de 02 de janeiro de 2026 a 3I de dezembro de 2026, com

ônus para o Município de Camalaú/PB, nos termos da Lei Municipal ne

567 1202L.

Camalaú/PB, 12 de janeiro de 2026.

UBI RAJARA ATT.¡TÔru IO PEREIRA MARIANO

:1:::'l: 'Yl':l:ii
EXTRATO DA PORTARTA PMC/GP Ne 00212026

Prorrogação da cessão da servidora pública municipal t.UclVÂNlA DEoDATO

DA SILVA, matrícula ne 201882, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços

Gerais, ao Município de Sumé/PB, com ônus para o cessionário, no período de

02 de janeiro de2026 a 31 de dezembro de2026, mantidas as condições da

Portaria GP ns 060/2025, nos termos da Lei Municipal ns 5671202t.

Camalaú/PB, L2 de janeiro de 2026.

UBTRAJARA nrurôuo PERETRA MARIANo
PREFEITO MUNICIPAL

-."
EXTRATo DE coNTRATos PREGÃo ELETRÕNlco Ne 0021/2025

objeto: contratação da aquisição de mobiliário, material permanente e

eletrodomésticos, a fim de atender as demandas das secretarias municipais do

município de Camalaú-PB, conforme especificaçðes técnicas constantes no

termo de referência. fundamento legal: Pregão Eletrônico ns 002112025.

Dotação: recursos não vinculados de impostos. Vigência: até 29/L212O26.

partes contratantes: Prefeitura Municipal de Camalaú/PB e CT n"0108/2025:

A C DE ARRUDA COMERCIO - valor: 30.61-4,62; CT n'0109/2025: B' D. R.

COMERCIO DE EqUIPAMENTOS LTDA - valor: 2.990,00; CT n"0110/2025:

CATFELLI DESIGN COMERCIO LTDA - valor: 13.788,00; CT n'011U2025: CH3

ELETRO E ELETRONICOS LTDA - valor:'23.000,00; CI n"OLL2/2025: ELLOELIA

DISTRIBUIDORA LTDA - valor: 24.813,26; CT n"0113/2025: ENDOMED

coMERCIO E REPRESENTAçÕES DE MEDICAMENTOS LTDA - valor:7.244,60;

cT n"0tt4/2o25: F J C ALVES - valor: 1"0.798,80; cT n'0115/2025: GHPS

BARRETO - ME - valor: I0.72.5,00; CT n"Ott6/2025: GMC DISTRIBUIDORA

HOSPITALAR LTDA - valor: 1O.252,20; CT n'01L7 /2025: MAIS DISTRIBUICOES

PB COMERCIO E SERVICO LTDA - valor: 12.443,40; CT n'0118/2025: MEIRE

KARLA DE AZEVEDO ARAUJO DUTRA DANTAS - valor: 29.323,t2; CT

n"OIL9/2025: NS SILVA LTDA - valor: 6.039,00; CT n"0],20/2025: RUTH SILVA

DE ASslS BARBOSA - valor: L5,205,00; CT n'0121/2025: SAVOX cOMERcIO E

MULTISERVICOS LTDA - valor: 8.058,95; CI n"0L2212025: SILVANIA RAQUEL

ALVES NOBERTO TEIXEIRA - valor: 305.790,00; CT n'OL23/2025: SOUL

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E EqUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA - valor:

7.579,I0; CT n'0124/2025: YUMI SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA - valor:

4.900,00;

Camalaú - P8,29 de dezembro de 2025

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

, . . .. " ".P.r.eJg!t9 .. ". . .

EXTRATO DA PORTARIA GP NS 391/2025

O Chefe do Poder Êxecutivo do Município de Camalaú, Estado da Paraíba, no

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art.66, Vl, da t.ei Orgânica do

Município, resolve designar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo

todas as funções designadas em legislação pertinente nesta portaria,

respectivamente, os servidores: Renata Tamires Santos de Sousa * Matrícula:

ns 202502 - Secretária e Josepha Paloma Neves Fernandes - Matrícula ne

202514 - Secretária Adjunta pela Sec. Mun. de Educação; lara Quitéria Pereira

Mar¡ano - Matrícula: 201888 - Secretária e Jessica lsabelle Sales Chaves -

Matrícula: 202562 - Secretaria Adjunta, pela Secretaria Municipal do Trabalho

e Assistência Social; Marcelino Leite Da Silva - Matrícula: 202304 - Secretário

e Eliedson Bezerra Bispo - Matrícula: 2025L3 - Secretário Adjunto pela

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos tlídricos;
Antônio Bernardo Da Silva - Matrícula: 2024046-Secretário e Nadilson Chaves

Ëel¡x - Matrícula 20254L - Secretário Adjunto pela Secretaria Municipal de

lnfraestrutu ra; Marila u ra Lígia Couto Mariano - Matrícula: 202260 - Secretá ria

e Valdete Silva Sousa - Matrícula: 202534 - Secretária Adjunta pela Secretaria

Municipal de Saúde; Marícia Ralline Couto Mariano - Matrícula: 0437-8 *
Secretária e Alex Junior Bezerra Feitosa - Matrícula: 202402 - Chefe de Divisão

de Administração pela Secretaria de Administração; Marinaldo da Silva Sousa

- Matrícula: 2OI77O - Secretário e José Auri dos Santos Queiroz - lVlatrícula:

2O24OL - Diretor de Cultura e Turismo pela Secretaria Municipal de Cultura,

Esporte, l.azer e Turismo para atuarem no âmbito dos contratos ne0t08/2025,
neQL}9 / 2025, ne}Lr1 / 2025, neoL]-L / 2023, ne'L:-z / 2025, ne'Lr3 / 2025,

ns}tt4, / 2025, neoLLS / 2025, ne0tt6 / 2025, ne}tl7 / 2025, np01l8 I 2025,

ne}tt9 / 2025, ne0t20 / 2o25, ne0t2L / 2025, ns0t22 / 2025, nso723 / 2025,

np0t24/2025, oriundos do Pregão Eletrônico 002L/2025'

Camalaú/PB, 29 de dezembro de 2025

EXTRATO DE CONTRATOS PREGÃO ELETRÔNICO N9 0024/2025

. Objeto: contratação da aquisição de material médico hospitalar para atender

as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Camalaú/PB,

conforme especificações técnicas constantes no termo de referência.

fundamento legal: Pregão Eletrônico ne 002412025. Dotação: recursos não

.vinculados de impostos. Vigência: aIé 301t2/2026. partes contratantes:

. Prefeitura Municipal de Camalaú/PB e CT n"0125/2025: ENDOMED

COMERCIO E REPRESENTAçÕES DE MEDICAMENTOS LTDA ' VAIOT:

116,999,80; CT n'OL26/2O25: EUROMED COMERCIO DE MEDICAMENToS

DE MEDICAMENTOS LTDA - valor: 3.500,00; CT n'0128/2025: IMEDIC

COMERCIO DE MEDICAMENTOS ONLINE LTDA - valor: 1".039,40; CT

MARÍCIA RALLINE

COUTO MARIANO
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n"oL29/2O251 MEGA MED PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA -

valor: 3.184,50; CT n'0130/2025: ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS

MEDICO HOSPITALARES LTDA - ME - valor: 3.7L5,64; CT n"0131/2025:

TECNOCENTER MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA

Camalaú - Pt], 30 de dezembro de 2025

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

Prefeito

EXTRATO DA PORTARIA GP N9 392/2025

o Chefe do Poder Executivo do Município de Camalaú, Estado da Paraíba, no

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, resolve designar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo

todas as funções designadas em legislação pertinente nesta portar¡4,

respectivamente, os servidores: Marilaura L.igia Couto Mariano Matrícula:

202260 - Secretária e lony llery Alves Dos Santos Matrícula:20223L2 -
Diretor de Saúde pela secretaria municipalde Saúde, para atuarem no âmbito

dos contratos ne}tzs I 2025, ns0t26/ 2025, ne0L27 / 2025, ne0728 12025,

neo!29 / 2025, ne0t30 / 2025, ns}L3L / 2025, ori u n d os do Pregão Eletrônico

0024/2025.

Camalaú/PB, 30 de dezembro de 2025

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO
PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATOS PREGÃO ELETRÔNICO N9

0026/2025

Objeto: contratação de empresa especializada na locação de

estrutura física para a realização de eve ntos no Município de

Camalaú-PB, conforme especificações técnicas constantes no

termo de referênc¡a. fundamento legal: Pregão Eletrônico ne

002612025. Dotação: recursos não vinculados de impostos.

Vigência: alé 30/1212026. partes contratantes: Prefeitura
Municipal de Camalaú /PB e CT N'0132/2025: BARROS

PRODUCOES PUBLICIDADES EVENTOS E COMERCIO LTDA

cNPJ: 0S.512.506/0001-91 VALOR: Rs 106.440,00; CT

N'0133/2025; FAZ TUDO SERVICOS E AGENCIAMENTO DE

MAO DE OBRA LTDA CNPJ: 40.407.455/0001-40 VALOR: Rs

611.505,39.

Camalaú - PB, 30 de dezembro de 2025

fif'ASS UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO
#ffCAR Prefeito

ATO HOMOLOCAçÃO PREGÃO ELETRôNICO 0026/202'

Pelo presente, torna-se público que, na qualidade de Prefeito

do Município de Camalaú-PB, HOMOLOGUEI, com fulcro no

Art,71, inciso lV, da Lei Federal ne 14,133, de 1e de Abril de

202I o Pregão Eletrônico 0026/2025, do Processo

Administrativo ns 0063/2025, com base no parecer da

Assessoria Jurídica e de outras informaçöes constantes nos

autos, com fundamento no art,28, inciso l, Lei Federal ne

14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei Municipal 622123 e

Decreto Municipal 24912023, de 14 de dezembro de 2023;

Decreto Municipal 250 de L4 de dezembro de 2023; Decreto

Municipal 251 de t4 de dezembro de 2023; Decreto

Municipal 252 de 1,4 de dezembro de 2023; Decreto

Municipal 253 de 1.4 de dezembro de 2023, em favor dos

futuros contratados BARROS PRODUCOES PUBLICIDADES

EVENTOS E COMERCIO LTDA CNPJ: 08.512.506/OO0L-9L

vALOR; R$ 106.440,00; tÁ.z TUDO SERVICOS E

AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA LTDA CNPJ:

40.407.45510001-40 VALOR: R$ 611.505,39, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada na locação de

estrutura física para a realização de eventos no Município de

Camalaú-PB, no valor global de RS 717.945,39 (Setecentos e

dezessete mil, novecentos e quarenta e cinco reais e trinta e

nove centavos).

Camalaú - P8,29 de dezembro de 2025

fi#ASS UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

##CAR Prefeito

EXTRATO DA PORTARIA GP N9 393/2025

O Chefe do Poder Ëxecutivo do Município de Camalaú, Estado da Paraíba, no

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art,66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, resolve designar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo

todas as funções designadas em legislação pertinente nesta portaria,
, respectivamente, os servidores: lara Quitéria Pereira Mariano - Matrícula:

201BBB - Secretária e José Ëlávio Barbosa Alves - Matrícula: 201'907 -

Coordenador Geral da Ação Social pela Sec. Mun.de Assistência Social;

Marilaura Lígia Couto Mariano Matrícula: 202260 - Secretária e Tony llery
Alves Dos Santos Matrícula: 2O223t2 - Diretor de Saúde pela secretaria

municipal de Saúde; Renata'famires Santos de Sousa - Matrícula: ?-02502-

Secretária e Luciene Pereira de Lima Monteiro - MatrÍcula: 0137'6'
Supervisora Pedagógica pela Secretaria Municipal de Educação; Marinaldo da

Silva Sousa - Matrícula: 20t770 - Secretário e José Auri dos Santos Queiroz -

Matrícula: 2O2"4Ot - Diretor de Cultura e Turismo pela Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, para atuarem no âmbito dos contratos

neol32/2o25 e ng0133/2025, decorrentes do Pregão Eletrônico 0026/202s'

Camalaú/PB, 30 de dezembro de 2025.

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO
PREFEITO
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Decreto do Executivo Municipal n.p 307/2026, de 13 de ianeiro de 2026

Dispõe sobre a autorização dos trabalhos

preparatórios para a contratação de lnstituição

Especializada para realização de concurso público,

estabelece a governança do planejamento e dá outras
providências.

O Prefeito Constitucional do Município de Camalaú, Estado da

Paraíba, no uso das atribuições legais e na forma estabelecida no artigo 66,

Vl da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento prévio da

contratação, com elaboração de

Documento de Formalização da Demanda

(DFD), Estudos Iécnicos Preliminares

(ETP), Termo de Referência (TR) e demais

peças, nos termos da Lei Federal ns

t4.r33/2021.;

CONSIDERANDO a Lei Municipal ne 65912025, que reestrutura e

consolida os cargos efetivos e indica o

quantitativo de vagas a prover,

demandando a realização de concurso

público de provas e títulos;

coNSlDËRANDo os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência e

planejamento (art. 37 da cF/88 e [.ei ns

t4.L3312021.1, bem como a necessidade de

adoção do critério de julgamento técnica e

preço em razão da complexidade e dos

riscos inerentes à elaboração e aplicação

de provas inéditas;

CONSIDERANDO a obrigação de resguardar a segurança da

informação, a integridade das avaliaçöes e

a acessibilidade aos candidatos, inclusive

PcD e demais públicos que demandem

atendimento específico;

coNSlDËRANDO que o tratamento de dados pessoais dos

candidatos deve observar a Lei Federal n.s

13.70912018 (LGPD), exigindo definição de

papéis, medidas de segurança, governança

de dados e resposta a incidentes;

CONSIDERANDO a realidade administrativa e orçamentária de

município de pequeno Porte, que

recomenda a centralização da governança

do planejamento em unidade

especializada, sem Prejuízo do

acompanhamento indePendente do

Controle lnterno;

CONSIDËRANDO as incompatibilidades funcionais supervenientes a

edição do Decreto Municipal n.s 301, de 12

de novembro de 2-025;

CONSIDËRANDO a necessidade de assegurar a economicidade, a

transparência e a mitigação de riscos

(matriz de riscos) em todas as etapas

pre pa ratóri a s,

Faz saber que DECRETA:

Art.1s Fica autorizado o início dos trabalhos preparatórios

destinados à licitação, com critério técnica e preço, para contratação de

I institu¡ção espec¡alizada na organização e execução de concurso público de

provas e títulos.

Art. 2e A Secretar¡a Mun¡cipalde Administração fica designada como

Unidade Requisitante e responsável pela Governança do Planejamento do

Concurso (GPC), incumbindo-lhe coordenar e executar os estudos e peças

obrigatórias como DFD, ETP, TR, minutas de Edital/Contrato, lvlatriz de Riscos,

Plano LGPD e cronograma.

51e A Administração poderá ouvir, quando necessário, as Secretarias

de Educação e Saúde e outras unidades, mediante solicitação formal de

informaçöes.

52e A Secretaria de Controle lnterno exercerá acompanhamento

preventivo e concomitante, em caráter independente, sem integrar a GPC

nem praticar atos executivos do planejamento.

. Art, 3s Fica designado o Agente de Contratação, o senhor AIex Júnior

Bezerra Feitosa, matrícula funcional ne 202402, para condução do processo de

contratação de que trata este Decreto.

Art. 4e Para a etapa de julgamento da Proposta Técnica, fica

instituída a Comissão de Avaliação Técnica, composta por 3 (três) membros

com conhecimento compatível com o objeto, a ser designada por portar¡a

. específica.

Art. 5e os trabalhos preparatórios deverão ser apresentados em até

30 (trinta) dias, prorrogáveis de forma motivada pela Secretaria Municipal de

Adm inistração.

Art.69 O Município atuará como Controlador dos dados pessoais e

a futura contratada, como Operadora, devendo o edital prever acordo de

' tratamento, segurança, prazos de retenção e resposta a incidentes.

Art. 7e Este Decreto entra em vigor na data da publicação no tloletim

Oficial Eletrônico do Município e revoga o Decreto Municipal n.s 30L, de 1"2- de

novembro de 2.025.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Camalaú - aos 13 dias janeiro de 2"026'

ü iì 0 rJ lì,.
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Decreto do Executivo Municipal n.e 308/2026, de 13 de janeiro de 2026' ll - obrigações de organização, sinalização e segurança minima;

lll - responsabilidades por danos;

lV - fiscalização da Administração municipal;

V - sanções e hipóteses de rescisão imediata.

Dispõe sobre a autorização e diretrizes para a outorga

onerosa e temporária de uso de área pública

destinada à exploração de estacionamento durante o

Carnaval 2026,no Balneário Público de Camalaú {PB),

fixa valores máximos a serem cobrados dos usuários

e dá outras providências.

o Prefeito Constitucional do Município de Camalaú, Estado da

Paraíba, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO a necessidade de organizar e disciplinar o uso de

área pública durante a realização do Carnaval 2026, assegurando a segurança,

o ordenamento do tráfego local e a proteção dos usuários;

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de submeter a

exploração econômica temporária de área pública a procedimento

competitivo, em observância aos princípios da impessoalidade, isonomia,

moralidade, publicidade, eficiência e seleção da proposta mais v antajosa à

Adm in istração;

CONSIDERANDO o interesse público em fixar valores máximos ao

usuário final, de modo a prevenir abusos e Sarantir previsibilidade e

modicidade na cobrança, sem prejuízo da arrecadação municipal pela outorga;

CONSIDERANDO as normas gerais de licitações e contratações

administrativas (Lei Federal nç 14,7331202I), no que couber à modelagem de

outorga onerosa e temporária de uso de bem público;

Faz saber que DECRETA:

Art.5s Sem prejuízo do edital, o permissionário deverá, no mínimo:

| - organizar o fluxo de entrada e saída, com pessoal de apoio

suficiente;

ll - manter sinalização visivel de acesso, rotas internas e tabela de

preços máximos;

lll - zelar pela limpeza e pela conservação do espaço durante a

operação;

lV - emitir comprovante/tíquete ou registro equivalente de entrada;

V - cumprir as determinações da fiscalização municipal e dos órgãos

de trânsito/segura nça.
Art. 2s A outorga de que trata este Decreto terá natureza de

permissão de uso onerosa e precária, vinculada exclusivamente ao período do

evento e às condições previstas no edital e no Termo de Permissão/Outorga,
Art,6e O edital definirá a forma de pagamento da outorga ao

não gerando direito adquirido, expectativa de renovação ou qualquer forma Município' preferencialmente mediante recolhimento em documento próprio

de exclusividade fora do período autorizado
(guia/DAM) e com exigência de comprovação nos prazos fixados como

condição para assinatura do [ermo de Permissão/Outorga e início da

operação.

Art, 1e Fica autorizada a realização de procedimento administrativo

competitivovisando à outorga onerosa, temporária e precária de uso de área

pública destinada à exploração do serviço de estacionamento de veículos,

durante o evento Carnaval 20?.6, a ocorrer nos dias 15, L6 e l-7 de fevereiro de

2026, no Balneário Público do Município de Camalaú (PB), conforme

delimitação constante do Anexo Único deste l)ecreto.

Art.3e A seleção do permissionário será realizada mediante

procedimento licitatório/competitivo, preferencialmente em formato

eletrônico quando viável, adotando-se como critério de julgamento a "maior

oferta" financeira de outorga em favor do Município, observad o eventual

valor mínimo de outorga a ser fixado no instrumento convocatório, sem

prejuízo das exigências de habilitação e das obrigações operacionais.

Parágrafo Único. o ed¡tal deverá prever, no mínimo:

| - regras de oPeração;

' Art, 49 f:icam fixados os valores máximos que poderão ser cobrados

dos usuários pelo estacionamento, por veículo/dia, durante os dias do evento:

| - Motocicleta: até RS 15,00;

ll - Carro pequeno (até 5 lugares): até RS 25,00;

lll- Camionete/Utilitário: até R$ 30,00;

, lV - Van: até R$ a0,00;

v - Ônibus: até RS 50,00.

' $rn Os valores máximos previstos neste artigo deverão constar

expressamente do edital e do Termo de Permissão/Outorga, como condição

essencial da exploração do serviço.

52s É vedada qualquer cobrança que, direta ou indiretamente,

ultrapasse os tetos definidos neste artigo, inclusive por "taxas adicionais",

"valores de reserva", "tarifas por permanência" ou denominações

equivalentes.

$3e A cobrança acima do teto constitui infração grave, sujeitando o

permissionário às sanções cabíveis, inclusive rescisão imediata, sem prejuízo

de outras medidas administrativas e legais.

Parágrafo Único. Poderá ser adotada modelagem de outorga fixa (à

vista ou parcelada com garantias) ou híbrida, desde que tecnicamente

justificada e acompanhada de mecanismos de controle e fiscalização.

Art.7e A condução do processo administrativo e dos atos

preparatór¡os e executórios do procedimento competitivo ficará a cargo da

Diretoria de Contratações e Compras, com apoio das áreas de Administração,

Iributação, Irânsito/Segurança e Controle lnterno,

Prefeltera Munlt¡pãl de Camalaú' CNPJ.: 09.073.27 f /oool' 41
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Art.8e A fiscalização do cumprimento deste Decreto e das

obrigações do Termo de Permissão/outorga será exercida pelos órgãos

municipais competentes, que poderão lavrar notificações, autos e relatórios,

propondo a aplicação de sanções e, quando cabível, a rescisão da outorga.

Art.9s Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos para o Carnaval 2026, e revogando-se as disposições em

contrá rio

Publique-se, registre-se e cumpra-se

Gabinete do Prefeito de Camalaú - aos L3 dias janeiro de 2026.

UBIRAJARA ANTôNIO PEREIRA MARIANO
PREFEITO CONSTITUCIONAL

Decreto do Executivo Municipal n,e 309/2O26, de 13 de janeiro de 2026.

Declara situação de emergência na zona rural do
município de Camalaú-PB, afetada pela estiagem
(COBRADE 1.4.1.1.0), e dá outras providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPìO DE CAMAI'AÚ, EStAdO

da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica

Municipal, pela Lei Federal ne 12.6081201.2, que institui a Política Nacional de

Proteção e Defesa Civil, e demais normas a plicáveis, e

CONSIDERANDO o Parecer Técnico np 00I/2026, emitido pela

Coordenação Municipal de Proteção e

Defesa Civil, que caracteriza e

fundamenta tecnicamente a situação de

estiagem no Município de Camalaú -PU;

CONSIDERANDO a competência do Município para disciplinar, por

meio de ato normativo, os assuntos de

interesse local e adotar medidas

administrativas excepcionais em

situações de anormalidade;

CONSIDERANDO que o Município de Camalaú-PB está inserido na

região do Semiárido Paraibano,

historicamente afetada por

irregula ridades pluviométricas;

CONSIDËRANDO que a escassez de chuvas, registrada entre o

segundo semestre de 2025 e o início de

2026, manteve índices pluviométricos

abaixo da média histórica, insuficientes

para a recarga dos mananciais;

CONSIDERANDO que a persistência da estiagem tem causado

prejuízos significativos às atividades

produtivas, especialmente à agricultura

e à pecuária, bem como impactos diretos

na subsistência, na saúde e na segurança

alimentar da população da zona rural;

CONSIDERANDO o comprometimento da normalidade

administrativa e social, exigindo a

adoção de medidas excepcionais por

parte do Poder Público Municipal para

atendimento à população atin8ida;

CONSIDERANDO a necessidade de complementação do

abastecimento de água para consumo

humano e dessedentação animal,

inclusive por meio da operação Carro-

Pipa;

CONSIDERANDO que o Poder Público fVlunicipal não dispõe de

recursos suficientes para enfrentar, de

forma isolada, a crise decorrente da

estiagem,

DECRETA:

Art.ls Fica declarada SIIUAçÃo DE EMERGÊNCIA, caracterizada

. como situação anormal provocada por estiâgem (COBRADE L.4.1'L.0), pelo

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, na zona rural do Município de Camalaú-

PB, conforme caracterização técnica constante do Parecer'fécnico ne

00112026.

Parágrafo Único. A situação de emergência declarada neste artigo é

. válida apenas para as áreas do Município comprovadamente afetadas pelo

desastre, conforme documentação apresentada nos termos da legislação do

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDËC.

Art. 2s Fica o Poder Executivo Municipal autori¿ado a abrir Crédito

Extraordinário, nos termos da legislação v¡gente, para fazer face às despesas

decorrentes da situação de emergência.

Art.3e Fica autorizada a convocação de voluntários, para reforço das

ações de resposta ao desastre, bem como a realização de campanhas de

arrecadação de recursos destinados ao atendimento da população atingida,

observada a legislação aplicável.

Art.4e Com fundamento no art.75, inciso Vlll, da [-ei fjederal ns

14.I33l2OZL,sem prejuízo do disposto na Lei Complementar ne 101/2-000 (t.ei

de Responsabilidade Fiscal), ficam dispensadas de licitação as aquisições de

bens 
" 

contratações de serviços estritamente necessárias ao atendimento da

situação de emergência, bem como para as parcelas de obras e serv¡ços que

possam ser concluídas no prazo máximo de 01 (um) ano, contado da data de

: PrefeitQra Munlclpal de cam¡lûú - cNPJ.: 09'07t.27r/t001'47
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ocorrência do desastre, vedada a prorrogação contratual e a

recontratação do mesmo objeto.

Art. 59 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiçöes em contrário,

PublÌque*e, Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Camalatl - 13 de janeiro de 2A26'

UBIRAJARA ANTÔNIO PEREIRA MARIANO

PREFEITO CONSTITUCIONAL
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETARTA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçÃO

Ofício 0003/2026
Camalaú (PB), em 15 de janeiro de 2026

llustre Diretor de contratações
e compras da Prefeitura de Gamalaú-PB,
Senhor Luís Carlos da Silva

Assunto: Encaminhamento dos Documentos da fase preparatória da
contratação.

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-la, encaminhar a Vossa
Senhoria os documentos elaborados no âmbito de competência administrativa
desta secretaria (DFD,ETP E TR), que justificam à necessidade de contratar
instituição especializada para planejar, organizar e executar concurso de provas
e tÍtulos, incluindo elaboração de provas inéditas, logística e aplicação, correção,
recursos, publicaçÕes oficiais e dossiê final auditável. A solução abrange sistema
de inscriçöes com logs e antifraude, acessibilidade, integração/baixa via DAM,
atendimento multicanal e ASO sob demanda apenas para convocados, vedado
psicotécnico por ausência de base legal local, onde constam as informaçöes
sobre o objeto, a sugestão sobre a forma de contratação, a sua justificativa,

estimativas de quantitativos e custos, previsão inicial de assinatura do contrato,
dados dos créditos orçamentários, dentre outros...

Constam em anexo:
0,1. DFD;
02. ETP;
03.Termo de Referência (TR);
04. Pesquisa de Preços;
05, Certidäo de Crédito Orçamentário.

Sendo assim, após a análise de todos os elementos que constam em

anexo, solicitamos à vossa senhoria o Protocolo e a Autuação do respectivo
procedimento de contratação.

Cordialmente,

IIlìlì,'i llÁ {-t.l1.1Lif,lÂ f f.}(.) !¡1Àiì.4tij(-l

$tztirl:".tt,,o @lr':r,',.,,n"-,,, Oì¡(hr'rr':!¡{rDr!'.iìrr¡riv!h}:oi¡:irr

,{)^'rr^ Koll,* (.KÀ.Í,, ,-t ''uono. 
MARíCIR NNIUITI¡ QØUTO MARIANO

Secretária de Administraçäo
Matrícula: 0437-8

. Prcfeitura Municipal cle Canral¡ú - CNPJ.:09.071.27x/0001-41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNIcIPAL DE cRunlnú

sEcRETARTA MUNrcrpAL DE AD¡MINlsrn¡çÃo

Ofício 00003/2026
Camalaú (PB), em l4dejaneiro de2026.

llustre Senhor Secretário,

Assunto Encaminha Documento de Formalização de Demanda (DFD) - Contratação de
instituição/empresa para realização de concurso público para provimento de cargos
efetivos na estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal.

Faço uso do presente expediente para, ao cumprimentá-lo, encaminhar a Vossa Senhoria o

"Documento de Formalização de Demanda" (DFD), referente à necessidade de contratação da

realização de concurso público para provimento de cargos efetivos na estrutura administrativa do

Poder Executivo Municipal.

No documento em anexo consta as informações sobre o objeto, sugestão sobre a forma de

contratação, a sua justificativa, estimativas de quantitativos e custos, previsão inicial de assinatura

do contrato, dados dos créditos orçamentários, dentre outros.

Sendo assim, submeto o DFD a Vossa Senhoria para fins de elaboração do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), se for o caso, bem como para os impulsos processuais consequentes.

Cordialmente,

niel d Sa

Diretor de Administração
Matrícula:

Preleitura Mu¡ic¡pal de camalari - cNPJ.r 09.073 27¡10001'41
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ESTADO OI PANRÍAA
PREFETTURA MUNTcIPAL DE cnuemú

sEcRETARTA MUNrcrpAL DE ADtMtNlsrnnçÃo

DOCUMENTO DE FORMALIZaÇAO DE DEMANDA

' Prele¡tura Munic¡pal de Caûralûú'CNPJ :09.073 27110001'41
'' n!,fÑil.ì !i. tùlrt X' lrì?, r?,.iiù 

' 
í_l.l \,ì\ìir arilil, (.ìri'i.i i, 18.
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Seto r uisitante da Secretaria Diletor de Adnlinist
(03) Matrícula:(02) Nome do(a) ResÞonsável pela Demanda: Daniel José clos Santos

(05) Celular/WhatsApp: (83) 9

8709-7652
(04) e-mail: dannyelsanttos@gmail.cont

(06) Objeto:
( X ) Serviço NÃO Continuado
( ) Serviço de Obra/Engenharia
( ) Serviço Continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço Continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material Consumo
( ) Material Peruranente/equipanrento

(07) Forma de Contratação Sugerida:
( ) Inexigibilidade
( ) Dispensa
( ) Pregão
( X) Concorrência
( ) Diálogo Competitivo
( ) Adesão a Ata cle Registro de preços de outro Órgão

T
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRA

' '. ,l Prefe¡turà Mun¡c¡pal de Canìalaú - cNPJ.:09 073.2lU00ot'47
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ântidade de servi da so a scr contratada:

A contratação abrangerá os serviços abaixo, corn unidâdes de medida e quantidades estimadas para dinensionar
esforços, fiscalização e pagamento. Quanticlades finais poderão ser ajustâdas ¡ror necessidade (sern alterar o núcleo

do objeto).

Item

Atendimento ao candidato (helpdesk
lnr¡ltiaanal)

4 Gestão de isenções de taxa (se plevista)

Tratamento de

acessib i I idacle/atend imento especial
(PcD, lactantes etc.) .

Elaboração inédita de provas objetivas
(por cargo/turno)

E,laboração/correção de prova discursiva
(se prevista por cargo)

Prova de títulos (se prevista por cargo)

Irnpressão, laclação e logística de

distribuição/retorno de provas

Locação/organização de locais de prova
(salas)

Fiscalização e equipe de aplicação

ldentificação e cotrtrole de acesso
(checagenr clocumental/biométricao

quando prevista)

Digitalizaçãolleitura ótica e correção da

objetiva

Publicações ofi ciais (editais, gabaritos,

resultados)

Gestão de recursos administrativos
(objetiva, discursiva, títulos)

Relatórios gerenciais e de ocorrências

Exames médicos ¡rré-admissionais
(sem psicotécnico)

Serviço
Unidade de

medida

Plarrejarnento do cetlame (plano de

execução, segurança, cronogl'allta,
PGR/LGPD)

plano aprovado

Sistenra de inscrições on-line, supofte e Inês de

antifraude disponibilização

chamado
atendido

solicitação
processada

solicitação
atendida

caderno de prova

prova corrigida

candidato
avaliado

prova rmpressa

sala/turno

candidato
controlado

cartão resposta

ato publicado

recurso
processado

relatório

exame/ASO
emitido

Quantidade
estimada

2a3

Confornre
demanda

Conforrne
clemancla

Conforme
presentes

No de presentes

Conforrne
cronograma

Conforme
clemanda

Por etapa

Até 59 (vagas) +
CR*

Observações de
dimensionamento

Documento único, antes da fase

externa.

Do lançamento clo edital ao

encerramento de recursos pós-
prova.

SLA: resposta <24h (dias irteis)
e atendimento ern tempo real

ern dia cle prova.

Regras editalícias.

Lançamento, análise e recursos.

Cadeia de custódia, escolta e

CFTV onde cabível.

Dimensionamento 25-30
candidatos/sala; fiscais por sala.

Treinarnento, supervisores e

coordenadores por polo.

Proced imentos antifraude
clefirriclos no plano de

seguranç4,

Inclui tratamento de malcadores
inválidos e auditolia.

Boletim Oficial Eletrônico do

Município e Site Oficial .

Sistema eletrônico com trilha de

auditoria.

Inscrições, apl icação, correção,
estatísticas e consol idados.

Sob demanda para os

corrvocados; sigilo nrédico e
LCPD.

2

J

5
Conforrne lnclui adaptações de prova/sala

demanda e equipe treinada.

No de cargos x lnclui gabaritos e espelhos;

tunlos cadeia de custódia.

,.. , CorreÇão pol banca qualifìcada;
Conlornre eclltal

critérios divulgados.

Conforme
demanda

No de inscritos +
reserva técnica

Confornre
insclitos

fìscal/turno Confolrne salas

6

7

8

I

t0

ll

12

t3

14

l5

l6

t7
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRA

r'. . Prefe¡turiìMunic¡palclecamålaú'CNPJ':09.073.27110001'41
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I I Suporte à homologação e encerranrento pacote entregue

* CR (caclastro de reserva): se houver convocação adicional clentro da vigência do cottcurso, os exames serão

realizados conforure solicitação do Município.

(0 l)Estimativainicial devagasaprover:58(Lei Municipal n"65912025):onúmerodeinscritosseráestimadotro
ETP (cenários de demanda).

(02) Serviços condicionados ("se plevistos no edital"): discursiva e títulos por cargo; biometria; cadastro de reserva.

(03)A contratada deverá manter SLA para disponibilidade do sistema de inscrições, prazos de publicações e resposta

a incidentes de segurança/LcPD, com penalidades em caso de descumprimento,

Notas de dimensionamento

Dossiê final, banco de

dados/backup e ata de

execução.

ll Previsão de data deve ser assinado o instrumento contratual

Até o dia 1910212026, prazo regular de conclusão do processo de contratação.

3 Créditos O entários Estimadosl

4. l. Valor estir¡ado da contratação: R$ 212.500,00
4.1.1. Valor Estimado/Custeio: R$ 212.500,00
4. l. l. Valor Estimado/lnvestimento:

t4 Preliminar de Risco:

Indicador /
SLA

(exemplo)

Plano de

segurança
aplovado; logs

de acesso;
conf'orrn idade

100v,

Disponibilidad
e > 99,57o no
período crítico

Taxa de

retlabalho <
0'5Yo

Multa glave
e/ou rescisão

por ocorrência
conlÌrnrada

Desconto
proporcional
pol hora de

indisponibilida
de acima do

limite

Glosa por
candidato
afetado +

l'epl'ocessarnent
o senr custO

Ite
m

Impacto

Contratada

Causa/Context
Risco

o

Contratada

Contratada

Gatilho cle

penalidade
(exemplo)

Responsrive
I (alocação

inicial)

Nulidade de

Falhas na cadeia etapa,
de custódia e .judicializaçã

sigilo o, custo
extrâ

Vazamento de
prova

Perda de SLA de

arlecadação, disponibilidade;
prolrogações CDN/escala; plano de

, imagenr contingência

Picos de acesso,
fàlha de

infraestrutura

I ndisponibilidade
2 tJo sistcma de

i n scriçõcs

Dupla validação;
testes; revisão

amostral; espelhos
divulgados

Recursos em
ntassa,
atfasos

Brro dc corrcção Palarnetlizagão
3 (objctiva/tliscursi irrcorleta, falha rro

va) OMR

Mitigação
preliminar

(exigências no
TR/edital)

Plovas inóditas;
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(15) Indicacão do(s) lntegrantes da equifre de planeiamento:

Gestor(a) do Contrato; Marícia Ralline Couto Mariano
Matrícula: 0437-8

Fiscal do Contrato: Daniel José dos Santos - Matrícula n.o

REMESSA:

Subrneto este Docunrento de Formalização de Demanda para avaliação do(a) SecLetário(a) iVlunicipa.l cle ,\tlministração

Camalaú P[Ì, enr l-1 de.irneiro de 2026.

Dani dos
Diretor de Adrninistração

Matrícula:

riii.i I ,.-':ì ffi1i'1;,y.ili'i3:'.f,::,ï",Î:.,i"iii;.1,?;l1l;27rl0001'41
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Notas:
(01) Sem psicotécnico; exames nlédicos pré-admissionais (ASO) sob dentanda, com sigilo e LGPD,
(02) A alocação definitiva (quem assume risco/custo) e os valores de multa./glosa serão fixados no TR/Contrato; a
análise quantitativa (probabilidade x impacto) constará do ETP.

4

6

7

CláLrsLrla de

Multa por
ocorrência não

rnitigada
confbrrne
protocolo

Dispositivos
ilícitos,

fiscalização
insuficierrte

Fiscal por sala;

detectores; revista
conftrrme edital;

tleinanlento

Ocou'ências <

Contratada X por 1.000
candidatos

Anulação de

salas/locais,
insegurança

Fraude em sala /
cola eletrônica

Multas, DPA
dauos (Contlolado/Opelad

reputacionai ora);criptografiai
s, sanções PIA; r'esposta < 24h

Vazamento/uso
5 lncidente LGPD indevido de.clados

pessoars

Logística
insuficicnte

(salas, fiscais,
nrateriais)

. Atrasos.Subdlnìelrslorìarììe Ueltanos de llìscl'rtos:
cancelalì1erìt

nto nol'adesâo Ieselva )7o: reIOlCo. os. custos
acrrna do Dl'evrsto t'eqlorìal' exll'¿ìs

Baix¿¡ atlcsão /
reccita

insuficiente

Poucos inscl'itos
ou muitas
isenções

Modelo híbrido (taxa
Necessidade +contrapaltida

de aporte residual);
municipal comunicação;

calendário

Multa
especí1ìca +
obrigação de

remediação

Aconrpaultanle reequilibrio/aju(ionr nâ rtlllìâ
d0 inscrifos senr altclar'

nílcleo

Contratada
(execução) /
Município

(govelnança)

Contratada
(execução) /
Município

(apoios
locais)

Glosa poL

sala./turno com
atraso não

.justificado

Notifìcação de

incidente S
24h; zero

dados sensíveis
expostos

Salas
planejadas >

demanda;
início pontual

(tolerância < l0
min)
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ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNTcTPAL DE cnunmú

SEcRETAR|A MUNtctPAL DE ADtMtNlSrnnçnO

DESPACHO:

Ciente em J5t AJnoz 6

Remeto para fins de elaboração de Estudo Técnico Preliminar pelo Chefe de Divisão de Administração

Camalaú PB, em l4 dejaneiro de 2026

Marícia Couto Mariano
S inistração

0437-8

Prefe¡tura Municipâl de Cürhalåú. CNPJ.: 09.073.27L/0001-41
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. lntrodução:
'1 .1 . Este Estudo Técnico Preliminar fundamenta, em bases técnica e econÔmica,

a contratação de instituiçäo especializada para organizar e executar concurso público

no Município de Camalaú, garantindo coerência entre demanda, soluçäo, riscos e

custos. A Secretaria Municipal de Administraçåo exerce a Governança do Planejamento
do Concurso (GPC), com suporte do Agente de Contratação, da Assessoria Jurídica e
do Controle lnterno em acompanhamento independente, assegurando integridade
processual. A presente modelagem orienta o Termo de Referência, a Minuta de Edital e

a Minuta de Contrato, promovendo rastreabilidade e padronizaçäo das decisões.
1.2. Observam-se a Lei Federal n.o 14.13312021, a Lei Federal n.o 13.70912018

(LGPD) e a Lei Municipal n' 65912025, que consolida cargos e vagas a prover no

certame, compondo o marco normativo local. Referenciam-se as disposições do

Decreto Municipal n.o 30412025, de2411112025, publicado no Boletim Oficial EletrÔnico

do Município em 2511112025, que regulamenta o preço público de inscrição, isençÕes,

recolhimento exclusivo via DAM e o tratamento do superávit, harmonizando
arrecadação e execução orçamentária. Este ETP será juntado aos autos com o

exemplar do Boletim, permitindo verificação documental e controle social.
1.3. As conclusöes traduzem necessidades institucionais em requisitos técnicos

proporcionais ao risco, priorizando segurança de prova, acessibilidade e governança de

dados pessoais. A abordagem considera o pofte municipal e limitaçöes estruturais,
optando por solução com escala, SLAs mensuráveis e evidências auditáveis em cada

etapa. O resultado esperado é um certame Íntegro, tempestivo e sustentável, com

homologaçäo estável e dossiê final completo.

2. Objeto:
2.1. Contratar banca para planejar, organizar e executar concurso de provas e

títulos, compreendendo elaboração de provas inéditas, logística e aplicação, correção e

recursos, publicação de atos e entrega de relatórios por etapa com trilhas de auditoria.
A contratada deverá apresentar cronograma detalhado, plano de segurança de itens e

cadeia de custódia, assegurando integridade do processo. Ao final, deverá entregar
dossiê consolidado apto a sustentar a homologação e o arquivamento responsável.

2.2. A solução incluirá sistema de inscriçöes com controle de acesso, logs,

antifraude e recursos de acessibilidade digital, além de atendimento multicanal e
comunicação clara ao candidato. Exames médicos pré-admissionais (ASO) seräo
prestados sob demanda, exclusivamente para convocados, com sigilo e segregação
clÍnica, e não haverá etapa de psicotécnico por ausência de base legal específica local.

Todas as etapas observarão políticas inclusivas, normas de acessibilidade e

atendimento diferenciado a PcD, lactantes e demais públicos.
2.3. Para fins de LGPD, o Município atuará como Controlador e a contratada

como Operadora, com Acordo de Tratamento de Dados (DPA) anexo ao contrato,
de¡nindo bases legais, finalidades, papéis e prazos de retenção. O fluxo de dados

cobrirá inscrição, aplicação, correção, recurSoS, resultados, homologação e

descarte/anonimização com evidência, assegurando accountability. A contratada

manterá encarregado de dados e aceitará auditoria do Controlador quando solicitada.

3. Necessidade da contratação:

Preleitura Munic¡pal de Catnalðú ' CNPI.: 09'073'271/Ù00X'41
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3.1. A Lei Municipal n.o 65912025 evidencia a necessidade de recomposição e

ampliaÇão do quadro efetivo, indicando risco de descontinuidade de serviços essenciais
se o provimento näo ocorrer tempestivamente. O concurso público é a via constitucional
e isonômica para ingresso, preservando impessoalidade, transparência e meritocracia.
A contrataçäo especializada viabiliza execução célere, com qualidade técnica e redução
de nulidades.

3.2. A execuçäo direta pela Administração enfrenta carências de infraestrutura,
equipe e processos para elaboração, custódia e aplicação de provas com segurança
adequada. A ausência de plataforma escalável para inscriçöes, correção e gestäo de

recursos eleva probabilidade de incidentes e retrabalho, com potencial inviabilização de
etapas. Os custos reputacionais e jurídicos de falhas superariam o custo da
especialização.

3.3. A terceirização para instituição com experiência comprovada reduz
probabilidade e impacto de falhas críticas, por empregar processos padronizados e

equipe qualificada. O modelo contratado traz cronograma previsível, atendimento
padronizado e comunicação transparente, favorecendo segurança jurídica. A medida é
proporcional ao risco e adequada ao porte municipal.

4. Alinhamento aos planos da Administração:
4.1. A contratação coaduna-se com o planejamento de pessoal e a busca de

eficiência administrativa, especialmente em saúde, educação e serviços finalísticos que

dependem de provimento oportuno. O concurso contribuirâ para estabilizar a força de
trabalho, reduzir rotatividade e assegurar continuidade de políticas públicas. Há

aderência a metas de desempenho e de melhoria do atendimento ao cidadão.
4.2. O arranjo reforça integridade e transparência por adotar critérios objetivos,

ampla publicidade e trilhas de auditoria em cada etapa, permitindo escrutínio
administrativo e social. A previsibilidade de marcos e prazos facilita gestão fiscal
compatível com a realidade de pequeno porte, com possibilidade de nomeações
escalonadas. Os registros padronizados reduzem contestaçöes e retrabalho,
promovendo economicidade.

4.3. A Governança do Planejamento permanece centralizada na Secretaria de
Administração, com acompanhamento concomitante do Controle lnterno de forma
independente e orientadora. A Assessoria Jurídica atua preventivamente para sanar
dúvidas e mitigar riscos de vícios formais e materiais. As decisöes são registradas em

atas, relatórios e despachos, preservando responsabilizaçåo institucional.

5, Requisitos da contratação:
5.'1. Prazos contratuais: o prazo máximo de execução será de até 12 meses a

partir da Ordem de Serviço inicial, contemplando todas as etapas até a homologaçäo e
a entrega do dossiê final com evidências. Admitir-se-ão prorrogações apenas nas
hipóteses dos arts. 105 a 114 da Lei Federal n.o 14.13312021, mediante motivação
técnica e jurídica formalizada antes do termo final. Ajustes de cronograma não poderão

comprometer publicidade, isonomia ou integridade das etapas.
5,2. lnício e conclusäo: o início ocorrerá em até 5 dias úteis da OS, com

apresentação do Plano de Execução e do Plano de Segurança/LGPD para validaçäo
pela fiscalização. A conclusão dar-se-á com a homologação e a entrega do dossiê final
(bases, logs, relatórios e termos de eliminação/anonimizaçâo), permitindo auditoria e

arquivamento responsável. Marcos intermediários e dependências constarão de
cronograma aprovado, com governança de riscos associada.

5.3. Requisitos técnicos mínimos: o sistema de inscriçöes deverá ter alta

disponibilidade, logs auditáveis, escalabilidade e mecanismos antifraude, com recursos

Prcfe¡tur¿ Munlcipal d€ Carnâl.rú - CNPJ'; 09'073 2711000X'41
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de acessibilidade digital e integração com canais oficiais. As provas inéditas observarão
cadeia de custódia com ambiente segregado, criptografia, revisão em "quatro olhos",
lacres numerados, escolta e guarda segura, documentando aberturas e fechamentos
em ata. Todo o processo produzirá evidências exportáveis e trilhas de auditoria,
permitindo aferição independente.

5.4. LGPD e segurança: O contrato conterá DPA com papéis, bases legais,
retençöes e regras de descarte, além de direitos dos titulares e canais de atendimento.
lncidentes de segurança deveräo ser notificados em ate 24 horas, com plano de
resposta, investigação e comunicação aos titulares quando aplicável, preservando logs
e provas. A contratada manterá encarregado de dados, aceitará auditorias e produzirá
relatórios de conformidade quando solicitado.

6. Relação entre a demanda e o dimensionamento do serviço:
6.'1. Adotam-se três cenários de inscritos para planejamento e logística: S'1 =

1.500 candidatos, 52 = 2.500 candidatos e 33 = 4.000 candidatos, ajustáveis no

TR/Edital conforme a demanda real. A presença média estimada é de 85%, com reserva
técnica de 5% de provas impressas para contingências controladas. A lotação por sala
será de 25 a 30 candidatos, compatível com condições locais e normas de segurança,

6.2. O quantitativo de fiscais, coordenadores e materiais seguirá diretamente os

cenários aprovados, com margens para picos e incidentes críticos. Vistorias e checklists
de locais, rotas, depósitos e escoltas seräo realizados previamente, validando
acessibilidade e rotas de evacuação. Após a confirmaÇão de inscritos e demandas
especiais, o dimensionamento será recalibrado e homologado pela fiscalização.

6.3. Discursiva e títulos serão aplicados aos cargos definidos no Edital, com

critérios objetivos e transparência sobre espelhos e rubricas. ASO ocorrerá sob
demanda para convocados, estimando-se inicialmente até 59 laudos com segregação
clínica e confidencialidade. A modelagem evita subdimensionamento, preserva

economicidade e mantém aderência à Lei no 65912025.

7. Levantamento de mercado:
7.1, O mercado apresenta bancas com histórico em municípios de porte

semelhante, operando plataformas próprias e logística padronizada para inscriçöes,
aplicação, correçäo e recursos. As soluçöes observadas oferecem relatórios por etapa
com trilhas de auditoria e governança de segurança da informação aplicável. Há

evidências de maturidade em atendimento ao candidato, acessibilidade e suporte a

isençöes.
7.2. Prâticas correntes incluem SLAs de disponibilidade do sistema em período

crítico, prazos para gabaritos e resultados, e protocolos de atendimento inclusivo a PcD

e lactantes. Tendências recentes apontam auditorias independentes de pontos criticos
(custódia, correção e Tl), com indicadores objetivos para responsabilização contratual.
Adoção de métricas e evidências facilita a verificação pela fiscalização e reduz
litigiosidade.

7.3. A execução direta pela Administraçäo indica alto risco de nulidades por

falhas de sigilo, indisponibilidades e erros de correção, além de gargalos de pessoal. A
contrataçäo especializada reduz esses riscos ao empregar processos testados, escala
operacional e ferramentas antifraude. A análise custo-benefÍcio favorece a terceirizaçâo
com medição por volume e marcos objetivos.

8, Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar:
8.1. A solução consiste em contratar instituiçäo especializada com experiência

comprovada e equipe multidisciplinar, capaz de operar ponta a ponta com segurança e

. Prcfeitura Municirr¡l de C¡nìãläú - CNPJ.T 09'073 271l000X'4X
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eficiência. O modelo econômico adotará preço base por inscrito para a objetiva (PA) e
itens variáveis para discursiva, títulos, publicaçöes e ASO, melhor distribuindo riscos de
demanda. Essa estrutura simplifica a gestäo e preserva integridade do núcleo do objeto.

8.2. A abordagem permite escala para picos de inscrição e atendimento
estruturado a acessibilidade, com SLAs e penalidades que induzem desempenho em
pontos sensíveis. O plano de segurança e a cadeia de custódia mitigam risco de
vazamento de itens e incidentes que possam comprometer o resultado. O suporte
multicanale a comunicação clara reduzem dúvidas, recursos impertinentes e retrabalho
administrativo.

8.3. A soluçäo reforça transparência com publicaçÕes no Boletim Oficial
Eletrônico do MunicÍpio, Portal Municipale PNCP, além de relatórios e dossiê final aptos
à auditoria. Logs, evidências e versionamento de documentos sustentam defesa do ato
administrativo e verificaçöes internas e externas. O arranjo é aderente ao porte
municipal, ao Decreto no 30412025 (DAM/isençöes/superávit) e às metas de eficiência e

integridade.

9. Estimativas preliminares dos preços:
9.1. Unidades e fórmulas: As unidades de mediÇão adotadas serão PA (preço

por inscrito - objetiva/base), PD (discursiva corrigida), PT (títulos analisados), PM (ASO

emitido) e PP (ato publicado). Os componentes serão calculados por:
V_base = PAxN_inscritos
V_disc = PDx N_disc_corrigidas,
V_tit = PTx N_titu los_avaliados,
V_aso = PMxN_ASO,
V_pub = PPxN_atos, e
V_total = soma dos componentes.
Esse modelo distribui risco de demanda, preserua o núcleo do objeto e facilita

glosas vinculadas a SLAs.
9.2. Receita por inscrição via DAM: Os pagamentos dos candidatos ocorrerão

exclusivamente por DAM, com código de receita e conciliaÇão contábil no sistema oficial
do Município, garantindo rastreabilidade e auditoria. lsençöes observarão o Decreto no

30412025, com prazos e documentos, e a eventual devolução seguirá o rito editalício. O
superávit, após abatimentos contratuais, será incorporado ao erário como receita não
tributária, conforme o decreto.

9.3. Premissas e sensibilidades:As estimativas consideram cenários 51-S3 de

inscritos, presença média, percentuais de discursiva e títulos por cargo, e quantidade
projetada deASO. A política de valores por nível e de isençöes influencia diretamente a
cobertura pela arrecadação; por isso, será recalibrada na fase editalícia com base em
simulaÇöes. O TR trará planilha com campos e fórmulas para aferição por marco e
glosas automáticas por descumprimento de SLA.

1 0. Justificativa da modalidade licitatória concorrência:
10.1. A concorrência é a modalidade adequada porque admite o tipo técnica e

preço e comporta exame aprofundado de metodologia, equipe e infraestrutura, Em

objeto com alta complexidade e risco de integridade, a análise estrita por menor preço

não captura os fatores críticos de sucesso. A concorrência assegura competiçåo ampla
com documentação técnica verificável e diligências saneadoras.

10.2. O rito da concorrência permite subcritérios objetivos, normalização de

notas e tratamento de exequibilidade, reduzindo propostas temerárias. A possibilidade

de audiências, pedidos de esclarecimento e saneamentos prévios melhora a qualidade

do julgamento. O encadeamento processual favorece motivaçäo, publicidade e controle.

, PiefcituraMunici¡raldeCamal.rú'CNPJ':09,073.27fl0001-41
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10.3. A modalidade está alinhada aos princípios de planejamento, eficiência e

transparência, fundamentais para concursos públicos. A rastreabilidade das decisÕes,

as publicaçöes e os relatórios técnicos aumentam a confiabilidade do certame. O

resultado esperado é melhor valor público com menor risco de nulidades.

11. Justificativa do tipo técnica e preço:
11.1. O tipo técnica e preço equilibra desempenho técnico e responsabilidade de

custo em um serviço sensível, no qualfalhas geram grandes danos. Segurança de itens

de prova, disponibilidade do sistema e proteçäo de dados exigem excelência técnica
comprovável, näo capturada por lances isolados, O peso técnico preponderante induz
qualidade sem afastar a competitividade econÔmica.

1'1.2. Pesos finais: Técnica 60% e Preço 40o/o, com notas NT/NP normalizadas
de 0 a 100 e NF = (NTx0,60) + (NPx0,40).

11.3. O cálculo de NP será 1gg x (Pmenor/Pproponente), com verificação de

exequibilidade e glosas por inexecução dos SLAs. A metodologia de pontuaÇão será

objetiva, evidenciável e auditável.
1'1 .4. Subcritérios de NT ('100 pts):
a) Metodologia e Segurança (30 pts) - cadeia de custódia, contingência,

acessibilidade e testes;
b) Experiência Específica (30 pts) atestados em porte/complexidade

equivalentes;
c) Equipe-chave (20 pts) coordenação geral, segurança de provas,

Tl/inscriçöes e correção;
d) lnfra Tl/Atendimento (10 pts) - uptime, escalabilidade, helpdesk e auditoria;
e) Acessibilidade e lnclusão (10 pts).
Esses subcritérios focam os pontos que mais impactam integridade e

experiência do candidato.

12. Descrição da solução como um todo:
12.1. A solução cobre plataforma de inscriçÕes, processamento de isençöes,

comunicação, antifraude e relatórios com trilhas de auditoria, sob métricas de

disponibilidade. A publicaçäo ocorrerá no Boletim Oficial EletrÔnico do Município, Poftal
Municipal e PNCP, garantindo transparência e acesso. O módulo deve

integrar/referenciar a emissão e a baixa do DAM, com logs de geração e conciliação.
12.2. As provas inéditas serão produzidas em ambiente segregado, com

controles de acesso, criptografia e revisäo em "quatro olhos". A custódia observará
lacres numerados, logística com escolta, guarda Segura e registros de

abertura/fechamento em ata. Ocorrências de campo seräo tratadas por plano de

contingência previamente validado.
12.3. A correção objetiva usará OMR com validações e amostragens

independentes; a discursiva, quando houver, seguirá rubricas e espelhos públicos, com

recurso estruturado. A análise de títulos observará critérios objetivos e registros de

decisäo auditáveis. Relatórios analíticos subsidiaräo resultados preliminares e finais.

13. Justificativa para o parcelamento ou não da solução:
13.1. Opta-se por não parcelar o núcleo do objeto (elaboração, custódia,

aplicação e correção), pois a fragmentaçäo rompe a cadeia de responsabilidade e

amplia risco de vazamento. A unicidade favorece interoperabilidade entre planejamento,

Tl, logÍstica e correção. A gestäo por uma única contratada é proporcional ao porte e à
criticidade.
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13.2. Para medição e pagamento, elementos acessórios serão itens variáveis do

mesmo contrato: discursiva, títulos, publicaçöes e ASO. Ëssa modelagem ajusta custo
ao realizado, sem prejuízo da integridade do núcleo. As métricas e glosas vinculam
desempenho a pagamento, preservando economicidade.

13.3. O método simplifica governança, facilita auditoria e reduz controvérsias
sobre responsabilidades. A soluçäo evita sobreposiçöes contratuais e dificuldades
probatórias em incidentes. O resultado esperado é maior controle e menor litigiosidade.

1 4. Resultados pretendidos :

'14.1. Espera-se concurso íntegro, acessível e tempestivo, com etapas no prazo,

ampla publicidade e critérios claros. O provimento das vagas deve ocorrer com

segurança jurídica e previsibilidade, em aderência à Lei municipal de cargos.
lndicadores de satisfaçäo do candidato e de transparência serão monitorados.

14.2. lnstitucionalmente, almeja-se estabilizar a forÇa de trabalho e reduzir
dependências de medidas provisórias, elevando continuidade dos serviços. A
padronizaÇão de procedimentos e relatórios reduz retrabalho, recursos impertinentes e
custos indiretos. O encadeamento por marcos e SLAs permite controle efetivo da

execução.
14.3. Em dados pessoais, objetiva-se incidente zero, com tratamento minimizado

e retençöes necessárias ao fim público. Agestäo de riscos deve demonstrar contenção

e remediação rápida, se ocorrer evento adverso. O encerramento deverá produzir

dossiê final apto à auditoria e ao controle social.

15. Providências para adequação do ambiente da Administração:
15.1 . Serão formalmente designados Agente de Contratação, equipe de apoio e

fiscais técnico/administrativo, com atribuiçöes documentadas. A Assessoria Jurídica

atuará preventivamente, emitindo pareceres por marco. O Controle lnterno

acompanhará concomitantemente de forma independente.
'15.2. AAdministração garantirá acesso e rotinas de publicação no Boletim Oficial

Eletrônico do Município, Portal Municipal e PNCP, e integrará canais de atendimento

institucional com a banca. Haverá articulação com secretarias finalísticas para apoio

logístico em locais de prova. Calendários escolares e eventos locais serão considerados
na definição de datas.

15.3. Checklists padronizados apoiarão vistorias de locais, rotas e materiais, com

repositório centralizado de evidências. Reuniões de coordenação serão realizadas por

marco para validaçäo de planos e ajustes. As providências serão registradas em atas
para rastreabilidade.

16, Análise de risco (licitação e execução):
16.1. Licitação: Risco de restrição indevida de competição por requisitos

desproporcionais e subjetividade em técnica; mitigaçäo por subcritérios objetivos,
parâmetros de equivalência e diligências. Risco de impugnaçöes e atrasos por

cronograma apertado ou comunicação insuficiente; mitigação por prazos realistas,

respoétas padronizadas e publicaÇöes tempestivas. O uso de matriz de pontuação

transparente reduz contestaÇão e incerteza.
16.2. Execução: Tl e correção. Vazamento de prova por falha de custÓdia e

aceSSoS; mitigaçäo por ambiente segregado, criptografia, "quatro olhoS", lacres e

auditoria. lndisponibilidade do sistema por picos e infraestrutura; mitigaçäo por SLA >

99,5%, CDN/failover e janelas de manutenção. Erro de correção por

parametrização/OMR; mitigação por dupla validação e amostra independente.

ûriüLl2t
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16.3. Execução: aplicaçäo e logística. Fraude em sala por fiscalizaçäo

insuficiente e dispositivos ilícitos; mitigaçäo por fiscais por sala, detectores, revistas e
protocolos, Logística insuficiente por subdimensionamento; mitigação por cenários S1-
53, reserva técnica e reforço regional. Comunicação inadequada por informaçäo
insuficiente; mitigaçäo por FAQ, call center e avisos oficiais.

'17. Matriz de risco (resumo):
17.1.Abaixo, a matriz com riscos-chave, causas, prioridade (RPN), alocação, mitigaçäo
e gatilhos de penalidade vinculados a SLAs. Probabilidade e impacto usam escala'1-5
e serão recalibrados na reunião de início. As penalidades se articulam com a Tabela de
SLAs do Anexo l.

17.2. A malriz dâ clareza sobre quem responde por quê, prevenindo lacunas de

responsabilidade e facilitando atuação do fiscal e do Controle lnterno. Glosas incidem
preferencialmente sobre o PA quando a falha afetar etapa de inscrição/objetiva, e multas
específicas cobrem incidentes LGPD e fraudes em sala. Reprocessos e correções não
geram custo adicional ao Município.
I 7.3. Eventos críticos (p.ex., vazamento de prova) poderão ensejar rescisäo e execução
de garantia, sem prejuízo de responsabilizaçäo civil e penal. AAdministração manterá
registro de liçöes aprendidas para iteraçöes futuras. A atualização da matriz durante a

execução será admitida mediante motivação.

Matriz (resumo):

Causa
Pro lmpac RP
b.toN

2510

Parte Mitigação lndicador/SLA Gatilho

Contratada Ocorrências=0

Ite
m

Risco

Vazamento
de prova

lndisponibilid
2 ade do

sistema

Eno de
3 correção em

MASSA

4
Fraude em

sala

lncidente
LGPD

Logfstica
insuficiente

Baixa
adesåo/receit

a

lmpugnaçÕes
e atrasos

Falha de
acessibilidad

Ruptura da
custód i a/a cess os

Cadeia de
custódia +
auditoria

Multa grave
+ rescisäo

Picos/infra/falhas 3 4 '12 Contratada CDN/failover

Parametrização/O
MR

Fiscalização
insuficiente

Vazamento/uso
¡ndevido

Subdimensionam
ento

Demanda
menor/isenções

Edital/cronograma 2

Procedimento/mat
erial

3412

5 10

Contratada

Contratada/l\/
un.

Contratada/M
un.

Uptime ¿
99,5%

Retrabalho <

0,50/o

Ocorrências s
x/1.000

Notificaçåo
s24h

Atraso s 10
min

Glosa sobre
PA

Glosa +'

reprocesso

Multa por
ocorrência

Multa f
remediação

Glosa por
atraso

Ajuste de
marcos

Replanejame
nto

Multa
especifìca

Glosa por
chamado

J

Dupla
4 12 Contratada validação/amost

td

Fiscais/detector
CS

DPA;
criptografia;

notificação s24h

Cenários S1-
53; reserva

J

4

4

J

J

2

Ã

b

7

B

2

I

I

8

I

compartit had 
n, o,.,Yoi|3llrn,. I nscriçöes/sem

aÇao

l)razos realistas; MarcosMunlclþlo respostas cumpridos

contratada Protocolos PcDi ocorrências=0

nn Comunicaçä
'" o inadequada

lnformaçåo
insuficiente

2 6 Compartilhad SLA respostaF-AQ/call
center/avisos

18. Conclusão:
18.'1. Recomenda-se Concorrência e Técnica e Preço (60/40), com subcritérios

objetivos, documentação comprobatória e vedaçöes ao reaproveitamento de itens
publicizados. A solução é proporcional ao risco e aderente ao porte municipal, ao
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decreto do DAM/isenções e às metas de integridade. Espera-se um resultado válido,
auditável e socialmente confiável.

18,2. O TR refletirá unidades de medição (PA/PD/PT/PM/PP), marcos de

pagamento, SLAs e glosas, matriz de riscos e DPA. O Edital referenciará o decreto
quanto a valores, isençöes e DAM, além de disciplinar devoluçöes e canais. As minutas
espelho assegurarão coerência entre planejamento, julgamento e execução.

18.3. Permanecem excluídos os psicotécnicos, mantendo-se ASO sob demanda
com sigilo e LGPD. O cronograma considerará sazonalidades locais e janelas de
contingência, preservando previsibilidade e publicidade. Com essas salvaguardas, a

Administraçäo maximiza valor público e minimiza riscos contratuais.

ANEXO I

Tabela de SLAs e Penalidades

No SLA

Disponibilidade do sistema de
inscriçÕes (perlodo crítico)

2 Publicação do gabarito preliminar

Atendimento (chamados crfticos)
em dia de prova

4 Notificação de incidente LGPD

5 Taxa de retrabalho em correção

6 Pontualidade de ¡nfcio por sala

N Risco

Medição/Ev¡dênc¡a Glosa/Multa

Glosa Progressiva: 1% do
Relatório de uptime/logs PA por 0,1 p.p. abaixo, por

dia

Resistrode pubricação t''t'n3åIj:,[?'J' oo|.

Relatório de Glosa unitária por chamado
chamados/SlAs crítico fora do SLA

Multa esPeclfic¿ + Plano deProtocolo/relalono remediaçäo

Amostragem/auditor¡a Glosa por candidato +

reprocesso sem custo

Glosa por sala/turno fora do
Ala/relaÌorlo 0e campo limiie sem lustificativa

Logs de emissão/baixa e Glosa sobre PA proporcional
conciliaçäo à indisPonibilidade

Meta

> 99,5%

Até 24h após a
prova

Resposta/soluçäo
em<2h

s 24h da ciência

s 0,5%

Atraso < 10 min

> 99,5%

?

- lntegraçåo DAM/ 
lemissão/baixa/conciliaçäo)

Observações:
i) glosas incidem sobre o componente afetado (em regra PA);

ii) falhas crÍticas podem ensejar execução de garantia e rescisão;
iii) metas podem ser recalibradas no contrato, com motivaçäo.

ANEXO II

Matriz de Riscos (Detalhada)

causa principar tn'jli 
'Tfff" *t* parte #iiåiiå

Ambiente

lndicador/SLA Gatilho

Vazamento
de prova

Ruptura de
custódia/acessos

5 10

412

2

seg^regado; ocorréncias = Multa grave +
contratada lacres:

escolta; o rescisão

auditoria

CDN;

conrrarada ,,fli:"¿, '3J,?"ÿ"= r:"":i,i:!X'
lndisponibilid

2 ade do
sistema

Eno de
3 correção em

MASSA

Picos/infra
insuficiente

Parametrização/O

Fiscalização
¡nsufic¡ente

Dupla
validação;
amostra

independe
nte

Fiscal por
sala;

Retrabalho s
0,50/o

Ocorrências s
x/1 .000

Glosa +
reprocesso

Multa por
ocorrència

3 4 12 Contratada

4 12 Contratada

MR

4
Fraude em

sala
J
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causa principa' t(,,:lt 'l¡:;" *t* Parte Hifl:iff rndicador/sLA

detectores;
protocolos

DI)A:

Ã lncidente
LGPD

2510
criptografia

; DPo;
notificaÇão

s 24h

Cenários
S1_S3;

reserva 5%

Modelo
híbrido;

comunicaç
ão

Prazos
realistas;
respostas

padronizad
as

Protocolos
PcD;

equipe
treinada

t"AQ; call
center;
avisos

Notificaçäo s
24n

Gatilho

Multa
especffica +'

remediação

Vazamento/uso
indevido

Subdimensioname
nto

Demanda
menor/isençöes

Contratada/
Município

Contratada/
Município

Compartilha
da

Município

Compartilha
da

o Logística
" insuficienle

1 Comunicaçäo
0 inadequada

lnformação
insuf¡ciente

39

10

4B

36

Ocorrências =
0

SLA de
resposta

l\¡lulta
especffica

Glosa por
chamado

J Atraso 5 10 min
Glosa por

atraso

lnscrições/sem Ajustede
ana marcos

l\4arcos Replanejame
cumpridos nto

Baixa
7 adesão/receit

a

J

o lmpugnaçöes
' e atrasos

Ed ital/cronog rama

Falhade Procedimento/mat
acessibilidade erial

2

I 2 4 B Contratada

2

Notas: Probabilidade/lmpacto são referenciais e serão recalibrados na reunião de início;
gatilhos de penalidade combinam glosa, multa e reprocesso sem custo; incidentes
graves podem levar à rescisão.

ANEXO III

Explicação das Fórmulas (ltens 9.1 e 9.2)

1. Objetivo. Explicar a finalidade de cada fórmula, o significado das variáveis e a lógica
de mediçäo/valoraÇão que sustentará o TR, a planilha de preços e a execução
contratual. A padronizaçäo garante previsibilidade, comparabilidade e auditoria,
reduzindo controvérsias, Exemplos numéricos são ilustrativos e não vinculam a

Administração, sendo os valores definidos no Edital/Contrato.

2. Unidades e variáveis: PA (R$/inscrito - objetiva/base), PD (R$/discursiva corrigida),
PT (R$/candidato com títulos), PM (R$/ASO emitido) e PP (R$/ato publ¡cado).
N_inscritos, N_disc_corrigidas, N_titulos_avaliados, N_ASO e N_atos representam as
quantidades efetivamente medidas pela fiscalização, com evidências (listas, relatórios,
laudos e recibos), As mediçöes respeitarão marcos e checklists aprovados.

3. Fórmulas de valoração:
V_base - PA x N_inscritos (objetiva/base);
V_disc = PD x N_disc_corrigidas (discursiva);
V_tit = PT x N_titulos_avaliados (títulos);
V_aso = PM x N_ASO (ASO sob demanda);
V_pub = PP x N_atos (publicações quando houver repasse).
O total será V_total = V_base + V_disc + V_tit + V-aso + V-pub, base para marcos e
glosas. Falhas que afetem o componente PA (ex.: indisponibilidade do sistema)
ensejarão glosas proporcionais.
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4, Receita via DAM e superávit: A inscrição será paga exclusivamente por DAM, com
código de receita e conciliação no sistema municipal, garantindo rastreabilidade e

baixa automática. lsençöes observaräo o decreto e o edital; devoluçöes seguirão rito

administrativo e prazos. Superávit: primeiro abatem-se parcelas/itens contratuais; o

remanescente incorpora-se ao erário como receita näo tributária, segundo o decreto.

ANEXO IV
lndice de Siglas e Abreviações

AC Agente de Contratação
ASO Atestado de Saúde Ocupacional
CDN Content Delivery Network
CR Cadastro de Reserva
DFD Documento de Formalizaçäo da Demanda
DPA Acordo de Tratamento de Dados
DPO/Encarregado Pessoa indicada para proteção de dados
e-BOM Boletim Oficial Eletrônico do Município
ETP Estudo Técnico Preliminar
FAQ Perguntas Frequentes
GPC Governança do Planejamento do Concurso
ICP/Hash lntegridade criptográfica
LGPD Lei Geral de Proteção de Dados
NF Nota Final
N_ASO No de ASOs emitidos
N_atos No de atos oficiais com custo unitário (quando houver)
N_disc_corrigidas No de discursivas corrigidas
N_inscritos No total de inscritos
N_titulos-avaliados No de candidatos com títulos analisados
NP Nota de Preço
NT Nota Técnica
OMR Leitura ótica
PA Preço por inscrito (objetiva/base)
PD Preço por discursiva corrigida
PIA Relatório de lmpacto à Privacidade
PNCP Portal Nacional de Contratações Públicas
PM Preço porASO
PP Preço por publicação
PT Preço por tÍtulos
RPN Número de Prioridade de Risco
S1/S2/S3 Cenários de inscritos
SLA Nívelde Serviço
Tl Tecnologia da lnformaçäo
TR Termo de Referência
V_aso Valor do componente ASO
V_base Valor do componente objetiva/base
V_disc Valor do componente discursiva
V_pub Valor do componente publicaçöes
V_tit Valor do componente títulos
V_total Soma dos componentes.

' . 'l Prelc¡tura Munìcipal ds c¡m.11¡ú ' CNPJ'r 09'073,27Uao0L'41-:'i':' 
¡vfîìr,ì!i¡t¿,tf,1 lr.l,l:¡ìtù)t{it¡rii65li:r.r:rì0,{;¡illùi:rr,¡l;

O f :¡j ¡l+l tol ¡ @,iÈir't.rr,'irr ð ¡(¡ì:rrlrir¡c.ìÒ11¡:$r'niiu nL ;'Ù!b'

t Lì 0 tJ?,¿'
1,,1. I



(i(;v¡rit di) ,
CAþIALAU,r,W 

Qp¡i'ëryx

ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNtctPAL DE ceuRlRú

sEcRETARTA MUNrcrpAL DE ADIMtNlsrnnçÃo

Camalaú (PB), 15 de janeiro de 2026
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Despacho

Segue para elaboração de Termo cJe Referência

Camalaú PB, em 15 de janeiro de 2026.

, [b*'o¡o Rolhn (fuln rþ^,on"
Marícia"Ralline bøúto Ma riano

Secretária de Administraçäo
Matrícula: 0437-B
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETAR|A MUNTCTPAL DE ADIMINISTRAçAO

TERMO DE REFERÊI'¡CIN .TN

Modal idade: Concorrência
Tipo: Técnica e Preço (60/40)

1.0. DO OBJETO:
1.1. Contratar instituição especializada para planejar, organizat e executar
concurso de provas e títulos, incluindo elaboração de provas inéditas, logística e

aplicação, correção, recursos, publicações oficiais e dossiê final auditável.
1.2. A soluçäo abrange sistema de inscriçÕes com logs e antifraude,
acessibilidade, integraçäo/baixa via DAM, atendimento multicanal e ASO sob
demanda apenas para convocados, vedado psicotécnico por ausência de base
legal local.

2.0. JUSTIFICATIVA:
2.1. A contratação atende ao provimento de cargos da Lei Municipal no 65912025,
assegurando continuidade de serviços essenciais com isonomia e mérito,
2.2. A execução direta é desaconselhada por limitaçöes de infraestrutura,
segurança de custódia, Tl e pessoal, elevando riscos de nulidade e retrabalho.
2.3. O modelo Concorrência Técnica e Preço garante melhor valor público em
objeto sensível, com pesos, subcritérios objetivos e capacidade de auditoria.

3.0. DOS SERV|ÇOS:
3.1. Ëscopo técnico: Elaboração de provas objetivas inéditas com cadeia de
custódia; impressäo, lacração, transporte escoltado e guarda; aplicação;
correção por OMR; correção de discursivas e análise de títulos quando previstos;
recursos; relatórios e dossiê final.
3.2. Sistema e atendimento: Plataforma de inscrições com alta disponibilidade (>
99,5% no período crítico), antifraude, acessibilidade, módulos de isenção,
comunicação e integraçäo/baixa via DAM, helpdesk multicanal e registros
auditáveis.
3.3. Quantidades mínimas (S2): Considera-se 52 = 2.500 inscritos, presença
média B5olo, reserva técnica 5o/o para impressos; discursiva e títulos quando
previstos; ASO conforme no de vagas (estimado até 59), sob demanda.
3.4, Tabela de serviços, quantidades e unidades - Cenário 52 - Premissas:
a) N_inscritos = 2.500;
b) presentes=2. 125 (85%);
c) provas impressas = 2.232 (presentes x 1,05, arred.);
d) salas/turno = 71 (30 candidatos/sala).
e) ltens "/turno" multiplicam pelo no de turnos do edital.

Serviço (descrição)

Elaboração de provas objetivas inéditas (conteúdo,
blueprint, revisåo "quatro olhos")

prelciturð Municipal de Canral.rú - CNPI,: 09,073.27fl0001-41

Quantidade
estimada Unidade
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No Serviço (descriçäo)

2 lmpressão de cadernos (com 5% de reserva)

3 CartÕes-resposta OMR (com 5% de reserva)

4 Envelopes/lacres numerados (salas + reserva)

5 Salas de aplicação (30 candidatos/sala)

6 Fiscais de sala (1 por sala)

7 Apoio volante (=10o/o das salas)

I Coordenação de local ('1 por local)

9 Transporte escoltado de malotes (ida/retorno)

10 Guarda segura de malotes (pré e pós-aplicação)

11 Correção objetiva por OMR (presentes)

12 Relatórios por etapa (insc,, isençöes, logística,
presença, correção, recursos)

,o Publicações oficiais (edital, retif., gabaritos, resultados,rr 
homolog,, convocaçöes)

14 Sistema de inscriçöes + integração DAM

15 DAM emitidos (1 por inscriçåo)

16 Atendimento/Helpdesk multicanal (janela do certame)

17 Tratamento de isençöes (análise + recurso)
'18 Correçäo de discursivas (se houver no edital)
'19 Análise de títulos (somente cargos de professor)

20 ASO - exames médicos pré-admissionais (sob
demanda)

21 Dossiê final (bases, logs, relatórios, termos LGPD)

ôô Planos obrigatórios (Execuçäo; Segurança/LGPD;
¿z

Contingência; Comunicação)

ll. Nf.{,1 ili\ {.i.ri.l lJiìi\ t ili-l Ì iriiìÅi.fi{.}

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SEcRETARTA MUNTCIPAL DE ADIMINISTRAçÃO
Quantidade

estimada
2.232

2.232

80

T l llurno

T l llurno

7/turno

Lxturnos

2

2

2.125

12

1

2.500

1

1

Q_disc

N_tit

até 59

1

4

o

Unidade

prova

cartäo

lacre

sala/turno

fiscal/turno

aplicador/turno

coord./turno
perna

dia

cartäo
corrigido

relatório

ato

plataforma

DAM

operação

ciclo

prova corrigida

candidato

laudo

conjunto

plano

Notas:
L = no de locais (escolas/prédios) do edital;
Q_disc parametrizado por edital;
N_tit considera apenas cargos de professor que apresentarem títulos

4.0. DAS OBRIGAÇÖES OO CONTRATANTE:
4,1. Planejamento e governança: Disponibilizar informaçÕes e bases dos cargos
(Lei659/2025), aprovar o Plano de Execução, Plano de Segurança/LcPD, Plano
de Contingência e Plano de Comunicação, designando fiscal técnico e fiscal
administrativo como pontos únicos de contato.
4.2. Publicaçöes oficiais, Providenciar publicaçöes no e-BOM, Portal da
Transparência e PNCP, garantindo prazos e conteúdos conforme minutas
validadas com a contratada, inclusive retificaçÕes e comunicados.
4.3. Locais de prova e vistorias, Homologar os locais sugeridos, viabilizando
acesso para vistorias e apoiando liberaçäo de salas, energia, mobiliário,
sanitários e segurança patrimonial municipal, quando aplicável.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçÃO
4.4. Acessibilidade e inclusäo. Validar e apoiar logística para PcD, lactantes e

demais públicos com necessidades especÍficas, indicando referências da rede
municipal quando necessário,
4.5. Documentos e dados. Fornecer quantitativo de vagas, perfis e requisitos,
cronogramas-alvo e restrições municipais; responder demandas de informação
em até 2 (dois) dias úteis, salvo justificativa formal.
4.6. Comunicação oficial. Utilizar e-mail institucional definido no Plano de
Comunicaçåo; registrar deliberaçÕes em atas ou despachos e manter histórico
de versões.
4.7. Ordens de serviço e aprovaçÕes. Emitir OS de início e aprovar marcos,
planos e conteúdos nos prazos acordados; a ausência de manifestação enseja
reenvio com destaques e novo prazo.
4.8. Fiscalizaçäo e registros. Acompanhar a execução com checklists, reuniöes
por marco e relatórios; realizar glosas e penalidades quando cabíveis, com
contraditório e ampla defesa.
4.9. Apoio institucional. Articular, quando necessário, órgãos de segurança
pública, trânsito e saúde para o dia de prova; o suporte especializado permanece
sob responsabilidade da contratada.
4.10. Gestão de inscrições via DAM. Aplicar o Decreto 30412025
(valores/isenções/superávit), homologar integraçÕes, e efetuar conciliação D+0
em dias úteis durante o período crítico; divergência maior 0,5% configura
incidente com plano de ação.
4.11. Recursos administrativos. Decidir recursos de conteúdo e atos
administrativos nos prazos do edital, podendo ouvir a contratada quanto a

aspectos técnicos, sem transferir titularidade decisória.
4.12. Pagamentos. Processar pagamentos por medição mediante atesto dos
fiscais e documentação fiscal, conforme fórmulas e unidades deste TR,
aplicando glosas vinculadas a SLAs.
4.13. Guarda e transparência. Receber o dossiê final e zelar pela guarda e

transparência dos documentos públicos do certame, observadas restrições de
sigilo e a LGPD.
4.14. Auditorias. Dar suporte ao Controle lnterno e órgäos de controle externos,
fornecendo acesso aos autos, relatórios e evidências.

5.0. DAS OBRTGAçOES DO CONTRATADO:
5.1. Escopo e padrões. Executar soluçäo ponta a ponta com provas inéditas e
controles de qualidade, mantendo segregaçäo de ambientes, controle de
acessos, criptografia e cadeia de custódia com evidências.
5.2. Elaboração de itens e provas. Produzir bancos de itens e cadernos
alinhados aos perfis de cargo, submetendo blueprint e amostras; vedado reuso
de itens publicizados em outros certames.
5,3. lmpressão, lacraçäo e logística. lmprimir, embalar e lacrar materiais com
numeraçäo; planejar rotas, escolta e guarda segura, com livros de lacres e
registros fotográficos dos volumes.

Prefaitura Munì¿¡pal d€ Canl¿l¡ú - CNPJ,: 09,073.27f/000X'4L
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETARTA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçÃO
5,4. Aplicação em campo. Dimensionar salas, fiscais e apoio; treinar equipes;
montar/encerrar salas com atas, termos de ocorrência e listas; assegurar
pontualidade e contingências.
5.5. Plataforma de inscrições. Operar sistema com SLA > 99,5% (período crítico),
antifraude, logs exportáveis, acessibilidade, integração/baixa via DAM e módulos
de isenção, com conciliação D+0 e relatórios.
5.6, Atendimento e comunicaçåo. Manter helpdesk multicanal (chat, e-mail,
telefone) com tempos de primeira resposta e solução conforme SLAs; manter
FAQ atualizado e registro de chamados.
5.7. Acessibilidade e inclusäo. Disponibilizar recursos e salas específicas, provas
ampliadas/braille/ledor e tempo adicional quando cabível; comprovar
acessibilidade digital (WCAG 2.1 AA).
5.8. Correção objetiva (OMR). Processar cartões-resposta com dupla validação
e amostragem mínima de 2o/o por prova/disciplinas; disponibilizar espelhos e

relatórios de consistência e retrabalho.
5.9. Discursivas e títulos. Corrigir discursivas e analisar títulos com rubricas e

critérios publicados, trilhas de auditoria e dupla checagem quando exigida;
qualquer avaliação psicológica está excluída.
5.10. Recursos de candidatos. Operar janelas de recursos, registrar e responder
tecnicamente; consolidar pareceres e bases para decisão da Administração.
5,11. Exames médicos (ASO). Realizar ASO dos convocados em rede
credenciada, entregando laudos e bases para a Administraçäo.
5.12. Publicações e cronograma. Enviar minutas/artes de publicaçÕes, cumprir
prazos de gabaritos e resultados, e manter cronograma atualizado com riscos e

contramedidas.
5,13. LGPD e segurança da informação. Atuar como Operadora sob DPA;
executar PlA, matriz de retenção, anonimizaçäo e eliminação; notificar incidentes
em até 24h e apresentar plano de resposta em 72h.
5.14. lntegraçöes e evidências. Disponibilizar logs, exportações e relatórios em
formatos abertos; franquear acesso para fiscalização, controle interno e

auditoria.
5.15. Dossiê final. Entregar dossiê com bases, relatórios por etapa, termos de
guarda/eliminação e evidências de publicaçÕes, apto à homologação.
5.16. Subcontratação e responsabilidade. Subcontratar apenas quando
permitido e autorizado; a contratada permanece integralmente responsável
pelos resultados,
5.17. Seguros e conformidade. Manter seguro de responsabilidade civil
compatível com o risco operacional, válido até a homologaçäo; cumprir normas
trabalh istas, previdenciárias, fiscais, sanitárias e de acessibilidade.
5.18. Confidencialidade. Tratar como sigilosos os itens de prova, chaves de
correçäo, scripts e controles; vedada divulgação não autorizada.
5.19. Reuniöes e relatórios. Participar de reuniões por marco; entregar relatÓrios
executivos/técnicos noS prazos; apresentar plano de ação para correçÕes.
5.20. SLAs e penalidades, Cumprir SLAs e aceitar glosas/multas conforme
Anexo l; eventos críticos (vazamento, fraude, indisponibilidade grave) podem
ensejar rescisão motivada e execução de garantia.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETARTA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçÃO
5.21. Preservação e descarte. Preservar materiais e mídias; descarte seguro
com termo de eliminação, após autorização da Administração; guarda mínima
do dossiê digital por 5 anos e de impressos não sensíveis por 2 anos.
5.22. lnteroperabilidade. Entregar relatórios e bases em formatos abertos
(CSV/ODS/JSON/PDF-A) com hash de integridade.
5,23. Custos e tributos. Preços incluem todos os custos diretos e indiretos,
tributos, materiais, logística, pessoal, encargos e seguros; vedada recomposição
por riscos ordinários do serviço.
5.24. Compliance e anticorrupçäo. Observar legislação anticorrupção, código de
conduta e vedaçöes de conflito de interesses, comunicando impedimentos
supervenientes,

6.0. DOS PRAZOS E DA VIGENCIA:
6.1. Vigência de ate 12 meses a partir da OS, abrangendo etapas até a
homologação e entrega do dossiê final, com prorrogação apenas nos arts. 105

a 114 da Lei 14.13312021.
6.2. lnício em até 5 (cinco) dias úteis da OS, com submissão/aprovação do Plano
de Execução e do Plano de Segurança/LGPD; conclusäo na homologação e

entrega do dossiê final. Por motivo de força maior, admite-se ajuste técnico de
data e/ou local de aplicaçäo mediante plano de contingência e anuência formal
do Contratante.

7.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
7.1. Não haverá reajuste de preços durante a vigência contratual, vedado índice
de reajustamento em sentido estrito.
7.2. Reequilíbrio econômico-financeiro somente nas hipóteses legais, com
demonstração analítica de fato superveniente.

8.0. DO PAGAMENTO:
8.1. Medição e pagamento ocorreräo pelas seguintes unidades:
a) PA - preço por inscrito (objetiva/base);
b) PD - prova discursiva corrigida;
c) PT - candidato com títulos analisados (cargos de professor);
d) PM - ASO emitido (sob demanda);
e) PP - ato publica.do (e-BOM/portal/PNCP),
Parágrafo único. E vedada a cobrança de qualquer encargo além do DAM ao
candidato.
8.2. Fórmulas de apuração:
V_base = PA x N_inscritos;
V_disc=PDxN_disc;
V_tit=PTxN_tit;
V_aso=PMxN_ASO;
V_pub=PPxN_atos;
V_total = V_base + V_disc + V_tit + V_aso + V_pub.
Glosas e multas incidirão conforme SLAs do Anexo l.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNIGIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçÃO
8.3. lnscrições exclusivamente via DAM (Decreto 30412025), conciliaçäo contábil
e isençÕes conforme decreto/editais; superávit eventualtratado como receita não
tributária após abatimentos contratuais.

9.0. DO T|PO DA LTCTTAçÃO E CR|TÉRIOS PARA APURAÇÃO DA
PONTUAçÄO:
9.1. Tipo Técnica e Preço (60/40), notas NT e NP normalizadas (0-100) e NF =
(NTx0,60) + (NPx0,40), com verificaçäo de exequibilidade,
9.2. NP = lQQx(Pmenor/Pproponente); NT por subcritérios:
a) Metodologia e Segurança 30 pontos;
b) Experiência Específica 30 pontos;
c) Equipe-chave 20 pontos;
d) lnfra Tl/Atendimento 10 pontos;
e) Acessibilidade e lnclusão 10 pontos.
9.3. Provas documentais e evidências são obrigatórias, com matriz de pontuação
e diligências saneadoras objetivas no edital.

10.0. Do CR¡TERTO DE ACEITAçAO DO OBJETO:
10.1, Aceitação condicionada à conformidade técnica com este TR, ao
cumprimento de SLAs e à entrega de evidências por etapa sem pendências.
10.2. Resultados dependem de amostragens, reprocessos quando necessários
e publicaçöes tempestivas no e-BOM e canais oficiais, sanando erros materiais
sem ônus ao Município.
10.3. O dossiê final deve conter bases, relatórios, termos de guarda/eliminação
e comprovação de anonimização, apto à homologação e auditoria.

11.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO:
11.1. Fiscalizaçäo por fiscal técnico e fiscal administrativo, com Controle lnterno
em acompanhamento concomitante e independente.
11.2. Reuniöes por marco, checklists de locais e auditorias de pontos críticos
(custódia, Tl, correção), com plano de ação e prazos de correção.
11,3. Painel de indicadores e relatórios de SLA serão disponibilizados, com
acesso a logs e canal direto para comunicações urgentes.

1 2.0. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS:
12.1 . Aplicam-se advertência, multa, suspensão de licitar/contratar e declaração
de inidoneidade, com contraditório e ampla defesa.
12.2. Multas seguem a Tabela de SLAs (Anexo l): glosa sobre PA por
indisponibilidade; multas específicas por LGPD e fraudes em sala.
12.3. Falhas críticas como vazamento de prova podem ensejar rescisão
motivada e execuçäo de garantia, sem prejuízo de perdas e danos.

13.0. DA COMPENSAçÃO FTNANCEIRA:
13.1. Reequilíbrio será possível apenas por fato superveniente, imprevisível ou

de efeitos incalculáveis, com demonstraçäo analítica e parecer jurídico.
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EsrADo oe prneÍa¡
pREFETTURA MUNrcrpAL DE c¡lvlt¡-Rú

SEcRETARTA MUNrcrpAL DE ADrM¡N¡srn¡çÃo
13.2. Glosas e multas näo caracterizam desequilíbrio, pois decorrem de risco
operacional da contratada e de desempenho inferior ao pactuado.

14.0. DOS ENCAMINHAMENTOS:
14.1. Este TR integra o processo com o ETP, planilha de preços, matriz de riscos
e minutas espelho (edital e contrato), cabendo ao Agente de Contrataçäo a

Concorrência - Técnica e Preço,
14.2. O edital referenciará o Decreto no 30412025 para DAM/isençÕes/superávit,
e replicará pesos, subcritérios, SLAs e penalidades deste TR.
14.3. Após adjudicação e homologação, a fiscalização emitirá OS, validará
planos iniciais e a malriz de comunicação institucional com a banca, inclusive
para acessibilidade e PcD.

Camalaú, 16 de janeiro de2026

, K?*'¿.. Kr(tru (þoln ,6 ,,ono
Mnnícrn RALLIñ E couïo/MARTANo

Secretária de Administração
Matrícula: 0437-8
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ANEXO I

TABELA DE SLAs E PENALIDADES

SLA Meta Medição/Evidêncía

. Disponibilidade do sistema de
' inscriçöes (período crítico)

> 99,5%

Gabarito
preliminar <24h',

Resultado
preliminar < 10
dias corridos;

Janela de
recursos à 2 dias

úteis

Resposta e
soluçäo s 2h

< 24h da ciência

s 0,5%

Atraso S 10 min

Relatório de
uptime/logs

Registro de publicação
no e-BOM/portal/PNCP

Penalidade
Glosa

progressiva: 1%
do PA por 0,1
p.p. abaixo/dia

Multa: 0,5% do
marco por
hora/dia de

atraso
(conforme

evento)

2 Publicaçöes pós-prova

Atendimento a chamados
críticos em dia de prova

Notificaçäo de incidente
LGPD

Taxa de retrabalho em
correção

Pontualidade de início por
sala

lntegração DAM
(emissão/baixa/conciliação)

3

4

5

6

Glosa por
Relatório de chamados chamado crítico

fora do SLA

Multa específica
Protocolo/relatório + plano de

remediação

Glosa por

Amostrasem/a ud itoria dl"il33å"r:,
custo

Glosa por
Ata/relatório de campo sala/turno fora

do limite

7
Conciliação.D+0; Loos de emissäo/bai*". Glosa sobre PA

dlveroencla s -trato 
de conciliacäo proporclonal +

olsø ex plano de açäo

Penalidades críticas podem acumular com rescisäo motivada e execução de
garantia, conforme gravidade e recorrência.
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Mitigação

Cadeia de
custódia +

auditoria

CDN/failover

Dupla
validaçåo
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETAR|A MUNTCIPAL DE ADIMINISTRAçÃO

ANEXO II
MATRIZ DE RISCO

(RESUMO EXECUTIVO)

N
o Risco

Vazamento
de prova

massa

Fraude em
sala

lncidente
LGPD

Causa

Ruptura de
custódia

P¡cos/infra

Parametrizaçäo/O
MR

Pro lmpact RP
b.oN

lndicador/SL Gatilho

Multa
Ocorrências=0 grave+'

rescisão

uptime > oo,sø -slrlsflo

Parte

2

3 4 12 Contratada

5 l0 Contratada

^ lndisponibilidat 
de do sistema

Erro de
3 correção em

Retrabalho <

0,5ÿo

Glosa +
reprocess

n

4

Ã

J 4 12 Contratada

Fiscalização 2

2

J

a

4 12 Contratada

Contratada/M

Fiscais/detecto ocorrênciass Multa^por

res x/1.ooo 
- ocorrênci

a

DPA;
criptografia; Notifìcação. Multa.+

noùncãçao< 24h"- remediaç

24h

Vazamento/uso
indevido

5 10

o

un

^ Logistica Subdimensionamee insuficiente nto

- ^,^^11i,1^^,. Demanda/isençÕe/ aoesao/rece[ 
a

a

compartirhad 
friijj'Jå.tl;" Atraso s ro rnin Gllfffi'

Compartilhad Modelo híbrido; lnscrições/sem Ajuste de
a comunicaçäo ana marcos9

3

3

Probabilidade/lmpacto poderão ser recalibrados na reunião de início, sem alterar
alocaçäo essencial e gatilhos.
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ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUN¡qPAL DE ceuRI-aú

SEcRETARTA MUNrcrpAL DE ADtMtNlsrneçÃo

ANEXO III

PLANTLHA DE FoRMaçÃo DE PREços
(PA/PD/PT/PM/PP)

Parâmetros (preencher): turnos = _; l- = _;
N_insc_prof = _; taxa_apres_tit

Cálculos automáticos: presentes = 2.500 x 0,85
ARRED(presentes x 1,05) = 2.232;
ARRED,PARA.CIMA(presentes/30) = 71: Q_disc =
perc_disc); N_tit = ARRED(N_insc_prof x taxa_apres_tit)

perc_disc = _;

2.125; provas
sala turno

ARRED(presentes x

B. Tabela de valoração (preencher apenas os unitários):

Item Código Descrição Unidade Quantidade

1PA

2PD

3PT

PP

Preço por inscrito

- objetiva/base
Correçåo de
discursiva

Análise de títulos
(professor)

ASO emitido (sob
demanda)

Publicaçöes
oficiais

Subtotal variáveis
(2*5)

Total geral-
V total

inscrito

prova

candidato

laudo

ato

Preço
Unit. (R$)

IPA_unitl

IPD_unit]

IPT_unit]

IPM_unitl

IPP_unitl

Vator (R$)

=PA_unit.2500

=PD_unit*Q_disc

=PT_unit.N_tit

=PM_unit.59

=PP_unit*12

=SOMA(Valor[2]:Va lor)

=Valor[1] + Subtotal
variáveis

4

5

PM

2.500

=Q_disc

=N_tit

59

12

Itens informativos de logística (salas, fiscais, materiais) são para planejamento;
pagamento se dá exclusivamente por PA/PD/PT/PM/PP.

Prefeitura Mun¡clpal de Camalaú - CNPJ,T 09,073,27L10001.41
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Quantidade de
Referência

2.500

Q_disc

N_tit

Ão

12

Preço
Unitário

(R$)
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETAR|A MUNTCTPAL DE ADIMINISTRAçÃO

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Concorrêncla
Técnica e Preço (60/40)
Objeto: Contrataçäo de instituição especializada para organização e execuçåo
de concurso público de provas e tÍtulos - Município de Camalaú (PB).

1. ldentificação do Proponente:
Razão Social:
CNPJ:
lnscr. Est,/Mun:
Endereço:
Telefone/WhatsApp:
E-mail:
Representante legal e Cargo:

2. Tabela de Preços Unitários (medição conforme TR):
Preços em R$, líquidos e fixos, incluindo todos os custos, tributos,
materiais, logística, pessoal, encargos e seguros. Nao há reajuste (TR, 7

taxas
0).

Item Código Descriçäo Unidade
Valor
(R$)

=PAx
2.500

=PDx
Q_disc

=PTx
N_tit

=PMx
59

=PPx
12

SOMA
(2*5)

(1) +
Subtotal

1PA Preço por inscrito -
objetiva/base

Correçåo de
discursiva

Análise de títulos
(apenas professor)

ASO emitido (sob
demanda)

Publicações oficiais

inscrito

prova

candidato

laudo

ato

2

ó

4

5

PD

PT

PM

PP

Subtotal variáveis
(2*5)

Valor Global de
Julgamento
(indicativo)

Observaçöes:
a) 2.500 inscritos (S2) são paramétricos; a medição será pelo realizado;
b) Q_disc e N_tit seråo definidos no Edital;
c) itens de logística embutidos em PAiPD/PT/PM/PP.

3. Prazo e Condiçöes:
Validade: 120 dias;
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ESTADO DA PARAIBA
pREFErru RA MUNrcrpAL DE cltvl¡llú

SEcRETARTA MUNrcrpAL DE ADTMtN¡srneçÃo
Pagamento: por medição com glosas e penalidades conforme SLAs;
Reajuste: inexistente (TR, 7.0).

4. Declarações:
- Conhecimento integral do TR/ETP/Minutas;
- preços incluem todos os custos;
- LGPD/DPA e notificação em <24h;
- DAM exclusivo (Dec. 30a12025);
- cadeia de custódia e ausência de conflito de interesses.

5. Assinatura
Local e data, Razäo Social, Nome/CPF, Cargo, Assinatura e carimbo.

Prel8ltura Munic¡,rrl de Camàlãú - CNPJ.: 09,073.271/0001.-41 ttü038
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAÇÃO

ANEXO V
TABELA DE PONTUAçÃO DA PROPOSTA rÉCtüCn 1rur¡

Aplicação: Concorrência - Técnica e Preço (60/40)
NT máxima: 100 pontos.
NT mínima para habilitação: 70 pontos.

1. Regras Gerais:
a) Somente pontuam evidências documentais anexadas (links näo substituem
documentos).
b) Atestados devem ser emitidos por ente público contratante, com CNPJ, objeto,
etapas, no de inscritos e datas; privados só pontuam se o contratante for ente
público.
c) Equivalência de porte/complexidade: concurso com > 2.500 inscritos ou com
discursiva e/ou títulos.
d) Período de referência: últimos 5 anos, contados da data de abertura.
e) Empates em NT: preferem-se, nesta ordem: 81, 41, C1; persistindo, menor
NP (preço).

2. Tabela de Pontuação (NT = 100 pontos):

Bloco Subcritério
(evidência exigida) Pontuação Rubrica objetiva de avaliação

A. Metodologia e
Segurança (30)

A1 '10

0: ausente; 5: WBS+cronograma sem
caminhos crÍticos; 8:

WBS+marcos+RACI+controle de
mudanças; 10: inclui matriz de

dependências, testes de prontidäo e
gestäo de riscos por marco.

0: genérico; 6: controles descritos sem
evidências; B: POPs + modelos de
registros; 10: POPs + evidências de

uso + auditoria interna.

30

A2

A3

A4

Plano de Execuçäo e
Cronograma

detalhado (WBS,
marcos, caminhos

críticos, RACI)

Cadeia de Custódia e
Segurança de ltens

(procedimentos,
lacres, registros,

escolta, sala-cofre)

LGPD e Segurança da
lnformação (DPA

proposto, PAP, gestão
de incidentes s24h,

logs)

Plano de Contingência
e Testes (falhas Tl,

logística, clima,
reposiçäo)

Atestados de
concursos com >2.500

0: genérico; 3: DPA rascunho + fluxo de
direitos; 5: DPA completo + matriz de
retençäo + runbook de incidentes +

responsáveis nomeados.

0: ausente; 3: cenários e aÇöes; 5:
cenários + gatilhos + tempos de

recuperaçäo + histórico de
testes/simulaçöes.

0: nenhum; 8: 'l atestado; 12'.2
atestados; l5: 3 ou mais atestados

(somatórios aceitos),

10

30

5

5

B. Experiência
Específica (30)

'15

'. Prefciturfl Mun¡c¡p.ll d€ C¡nralâú - CNPJ.: 09,073'271/000x'41
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Bloco

C. Equipe-chave
(201 (apresentar

CV+
comprovações)

D. lnfra de Tl e
Atendimento

(10)

E.
Acessibilidade e

lnclusão (10)

Coordenado(a) Geral
(graduaçäo + 5 anos

em concursos; 3
execuções >2,5k)

Resp. Segurança de
Provas (experiência

em custódia/logística
sigilosa)

Líder de Tl/Plataforma
(SLA >99,5%, logs,

antifraude,
CDN/failover)
Supervisor de
Correção/OMR

(discursiva + OMR)

Disponibilidade &
Escalabilidade (SLA,
monitoraçäo, stress

test)
Helpdesk multicanal e

prazos (chat/e-
mail/telefone; tempos

de 1"
resposta/solução)

Painel, logs e
auditoria (exportáveis,

trilhas por evento)

Atendimento a PcD e
lactantes (salas,

recursos, protocolos)

Acessibilidade digital
(wcAG 2.1 AA',

82

B3

Tl ¡ìf|'r rlÅ {ìl.ll.l lltì;\ { i)í.) ì , iriìr\ì.li{)

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SEGRETARTA MUN¡CTPAL DE ADIMINISTRAçÃO
Subcritério

(evidência exigida)
inscritos (últimos 5

anos)

Atestados com
discursiva e/ou títulos

Execuções em
municípios <50 mil
hab. (porte similar)

Pontuaçäo Rubrica objetiva de avaliaçäo

10

5

20

8

0: nenhum; 6: I atestado',10:2 ou mais
atestados com essas etapas.

0: nenhum; 3: 1 atestado; 5: 2 ou mais
atestados.

0: não comprova; 5: formaçäo + 3
execuçöes; 8: + prova de gestäo de

riscos/cronog ramas complexos.

0: não comprova; 3:2 execuçöes;4: 3+
execuçöes + POPs/evidências.

0: não comprova; 3: experiência e
arquitetura; 4: evidências de

uptime/aud itoria externa.

0: näo comprova; 3: 2 execuçöes; 4: 3+
execuçÕes + amostras de

rubricas/espelhos.

0: genérico; 3: SLA+monitor; 4:

relatórios de stress/capacidade + plano
de picos.

0: genérico; 2: estrutura e SLAs; 3
evidências de cumprimento em

certames anteriores.

0: genérico; 2: prints/modelos; 3:

acesso demonstrável + exemplos de
relatórios.

0: ausente; 3: protocolos; 5: +
evidências de aplicaçäo anterior

(atas/fotos ofuscadas).

0: não comprova; 2: declaração; 3

laudo ou teste de conformidade.

c1

Q2

c3

c4

4

4

4

4D,1

3

3

10

10

D2

D3

5

e

E1

É2

: Pref€itur¿ Municip¡l d€C¿mâlâú'CNPJ';09,073.271/0001'41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAÇÃO
Subcritério

(evidência exigida)
compatibilidade

leitores)

Comunicação
inclusiva (FAQ,
linguagem clara,

canais)

Pontuação Rubrica objetiva de avaliação

E3
0: genérico; 2: materiais modelo + fluxo

de atualização.

A1 - Plano de PlanoA/VBS com marcos, caminhos
Execução e críticos e matriz RACI; Plano de
Cronograma Comunicaçåo; Matrizde dependências

Cálculo da NT:
NT = soma dos pontos A a E (máx. 100)
Nota mínima:701100.

3. Documentos Comprobatórios Exigidos (por bloco e subcritério)

A. Metodologia e Segurança (A1-A4)

Subcritério Documentos aceitos Formato/validade ob":IiÎ?es de
afenÇao

Verificar coerência com
escopo do TR e

existência de controle de
mudanças

Exigir numeraçäo de
volumes, lacres e fluxo
de guarda com dupla

checagem

Conferir papéis
(Controlador/Operadora),

prazos e canais de
reporte

Verlficar gatilhos, tempos
de recuperaçäo e

responsáveis nomeados

Subcritério
Documentos

aceitos
Formato/validade

Observaçöes de
aferição

PDF assinado, versåo
datada s 12 meses

A2 - Cadeia
de Custódia

POPs de
im pressão/l acração/transporte/g ua rda;
modelos de livro de lacres; amostras

de atas/termos de ocorrência

DPA proposto; Politica de Acesso e
Privacidade (PAP); Runbook de PDF assinado;

incidentes (324h)', Matriz de versÕes vigentes
retençåo/anonimizaçäo

Plano de continuidade; relatórios de PDF assinado; testes
testes/simulaçÕes; matriz de riscos de realizados nos Últimos

Tl/logística/clima 24 meses

B. Experiência Específica (81-83)

PDF assinado;
amostras com dados

ofuscados

A3 - LGPD e
Segurança

A4-
Contingência

e Testes

B1 - Concursos
>2.500 inscritos

82 - Discursiva
e/ou TÍtulos

83 - Municípios
s50 milhab.

C1 - Coord
Geral

Atestados de capacidade
técnica emitidos por ente

público contratante

Atestados (como acima)
indicando essas etapas,

ou TERMO DE
RECEBIMENTO com

etapas

Atestados de Prefeituras
com populaçåo até 50 mil

(rBGE)

Diploma/Histórico; CVi 3
atestados onde conste

Cópias legíveis;
comprovaçäo de vínculo

à época

Conferir menção expressa a

discursiva/títulos e
resultados publicados

Aceita-se print do IBGE
anexado ao atestado;
somatório permitido

Observaçöes de
aferição

Checar função exercida, datas
e relação com os atestados

doB

o risi n arlcópia a utenticad a ou 
"3.",i;ü"i:::i"ÎJ 

:å3:.
cópia simples com declaraç1" ;;;r;;;;, ;;ä; ¡nscritos,
de autenticidade; até 5 anos -;;;rä;;;sinãtura/sEt

Mesmo padräo

Mesmo padrão

C. Equipe-chave (C1-C4)

Subcritério Documentosaceitos Formato/validade

i'', I,', TillîTii,li,ii'.i::',ï,:':i:l''::-'cNPr'joe':l:;Í7rl000x'41
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Subcritério

C2 - Resp.
Segurança de

Provas

C3 - Lider de
Tl/Plataforma

C4 - Supervisor
de

Correção/OMR

D1 -
Disponibilidade &

Escalabilidade

D2 - Helpdesk e
prazos

D3 - Painel, logs e
auditoria

E1-PcDe
lactantes

E'

Acessibilidade
digital
E'
LJ-

Comunicaçäo
inclusiva

Relatórios de monitoramento
(uptime), stress/carga,

capacidade e plano de picos

u

ldem

PDFs/prints com
hash/assinatura

Relatórios dos últimos
12 meses

Evidências de
custódia/logística sigilosa

Verificar >99,5% no período
crítico; logs exportáveis

Observaçöes de
aferiçäo

Conferir janelas críticas e
métricas reportadas

Amostras com dados
mascarados; metas

compatíveis com SLAs do
TR

Exigir exportação
CSV/JSON e trilhas por

evento

Observaçöes de
aferição

Verificar recursos:
mobiliário, tempo adìcional,

intérprete, lactário

lndicar ferramentas e nåo
conformidades
remanescentes

Linguagem simples, canais
visíveis e prazos claros

:. , t,
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAÇÃO

Documentos aceitos Formato/vatidade ob":T11?es de
aTerlçao

participaçäo;
contratos/poftarias

CV; atestados/atas que
citem a funÇåo; POPs

assinados

CV; relatório de uptime
(últimos 12 meses);

diagrama de arquitetura;
evidência de CDN/failover

*ÅMÅLÅU
'æ

i,

CV; amostras de ôñE^ ^^"* ¡^¡^^ Exigir dupìa
rubricas/espelhos; PDFsucom dados checagem/p-rocedimentos de

atestados com a funçåo qualidade

D. lnfra de Tl e Atendimento (D1-D3)

Subcritério Documentos ace¡tos Formato/validade

SLA de suporte; extratos de
chamados (1u PDFs/exPorts

resposta/solução); playbook

Prints/relatórios de painel;
polÍtica de logs; manual de PDFs/prints com data

exportaçåo

E. Acessibilidade e lnclusão (E1-E3)

Subcritério Documentos aceitos Formato/validade

POPs de atendimento;
atas/fotos ofuscadas;

checklists de salas acessíveis

Laudo/reìatório de
conformidade WCAG 2.1 AA:

relatório de testes com leitores

Amostras de FAQ, editais
claros, fluxos de atualizaçåo

PDFs/prints; fotos com
dados ocultos

PDF assinado por
responsável técnico

PDF/prints

4. Regras de validação, autenticação e contagem:
a) Autenticidade: aceitam-se originais, cópias autenticadas, ou cópias simples
acompanhadas de declaração de autenticidade do licitante (responsabilizaçäo
civil/penal);
b) Assinaturas eletrônicas: documentos emitidos em processo eletrônico devem
conter verificador/código SEI ou assinatura ICP-Brasil; prints sem verificador não
pontuam;
c) Prazo de referência: somente experiências concluídas ou em execuçäo com
marcos entregues dentro dos últimos 5 anos;
d) Correlação: cada atestado deve descrever o objeto e as etapas de modo a
permitir a vinculação ao subcritério; descriçöes genéricas nåo pontuam

Prefciturð Municipal de Camalaú - CNPJ.: 09.073.2711000X'41
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ESTADO DA PARA¡BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sECRETARTA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçAO
e) ldiomas: documentos estrangeiros exigem tradução simples; se de autoridade
estrangeira, traduçäo juramentada ;

e) Dados pessoais: quaisquer amostras devem ter dados sensíveis ofuscados
(LGPD), preservando a verificabilidade;
f) Somatório: quando o subcritério admite somatório, serão aceitos vários
atestados até o limite de pontos do item;
g) Diligência: a Comissäo poderá diligenciar para confirmar a veracidade dos
documentos, Sem permitir complementaçäo de pontuação fora das hipÓteses
legais

Prefoiturã Municipal de Camâlâú . CNPJ.: 09,073,27110001'41
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETARTA MUNTCIPAL DE ADIMINISTRAçÃO

ANEXO VI
ír*ro¡ce DE srcLAS E ABREVTAçöES

AC
Agente de Contratação (Lei 14.13312021)

AN EXO (PA/PD/PT/PM/PP)
Planilha de Formaçäo de Preços com códigos de medição.

ASO
Atestado de Saúde Ocupacional (exame médico pré-admissional)

CDN
Content Delivery Network (rede de distribuiçäo de conteúdo)

DAM
Documento de Arrecadação Municipal (inscriçÕes e conciliaçöes)

DPA
Data Processing Agreement (Acordo de Tratamento de Dados - LGPD)

DFD
Documento de Formalização da Demanda

DPO
Data Protection Officer (Encarregado de Dados - LGPD)

e-BOM
Boletim Oficial Eletrônico do Município (publicações oficiais)

ETP
Estudo Técnico Preliminar.

FAQ
Frequently Asked Questions (Perguntas Frequentes)

GPC
Governança do Planejamento do Concurso

KPI
Key Performance lndicator (indicador-chave de desempenho)

LGPD
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.70912018)

Prefeitura Mun¡cip¡l de Camãlâú " cNPJ,: 09,073 'Z7tl00oL'4f ûü004 1
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAÇÃO
L
Número de locais de aplicação (escolas/prédios) definidos no edital

NF
Nota Final (combinação de Técnica e Preço)

NP
Nota de Preço (normalizada)

NT
Nota Técnica (máx, 100 pontos)

N_ASO
Quantidade de ASOs emitidos.

N_atos
Quantidade de atos oficiais publicados

N_disc / Q_disc
Quantidade de provas discursivas a corrigir

N_inscritos
Número de inscritos no certame

Nfit
Quantidade de candidatos (cargos de professor) com títulos apresentados

OMR
Optical Mark Recognition (leitura ótica de cartÕes-resposta)

OS
Ordem de Serviço (início da execução contratual)

PA
Preço por inscrito (objetiva/base)

PD
PreÇo por prova discursiva corrigida

PP
Preço por ato publicado

PM
Preço por ASO emitido (sob demanda)

r#: I -,-,n:j:*iiJ:y;î:l:l'j.:,:t,î1,1ì,i;,ii,,i1;.1*11.1;i'xl0001'41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

sEcRETARIA MUNICIPAL DE ADIMINISTRAçÃO
Preço por cand¡dato com títulos anal¡sados (cargos de professor)

PNCP
Portal Nacional de Contrataçöes Públicas

RACI
Matriz de responsabilidades (Responsible, Accountable, Consulted, lnformed)

RPN
Risk Priority Number (Índice de Prioridade de Risco = Prob. x lmpacto)

s1/s2/s3
Cenários de demanda (S2 = 2,500 inscritos de referência)

SLA
Service LevelAgreement (Acordo de Nível de Serviço)

TI
Tecnologia da lnformação

TR
Termo de Referência

V_aso
Valor do componente ASO (= PM x N-ASO)

V_base
Valor do componente inscriçÕes (= PA x N-inscritos)

V_disc
Valor do componente discursivas (= PD x N-disc)

V_pub
Valor do componente publicaçöes (= PP x N-atos)

v_t¡t
Valor do componente títulos (= PT x N-tit).

V_total
Sõma de todos os componentes (V-base + V-disc + V-tit + V-aso + V-pub)

WBS
Work Breakdown Structure (Estrutura Analitica do Projeto)
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

cERTtDÃO DE DISPON¡BILIDADE ORçAMENTÁR|A

Certifico que, analisando a Lei Municipal n.s. 642/2024, que dispõe sobre o

Orçamento do Município para o Exercício Financeiro do ano de 2026, constatamos haver

previsão de dotação apropriada para execução da despesa decorrente " Contratar

instituição especializada para ptanejar, organizar e executar concurso de provas e títulos,

incluindo etaboração de provas inéditas, logística e aplicação, correção, recursos,

publicações oficiais e dossiê final auditável. A solução abrange sistema de inscrições com

logs e antifraude, acessibilidade, integração/baixa via DAM, atendimento multicanal e

ASO sob demanda apenas para convocados, vedado psicotécnico por ausência de base

legal local.", na seguinte rubrica:

2003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

zoog.o4.Lz2.Lo12.2oo4 - REALIZAçÃo DE coNCURSo PÚBLICO /EXECUçÃO DO PLANo

3.3.90,30,00.00 MATERIAL DE CONSUMO 5OO

3.3.90.39,00,00 ourRos sERVIÇos DË TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

O referido é verdade, responsabilizo-me.

Cama PB, de janeiro de 2026.

Bezerra da Silva

retário de finanças

' PrefeituraMunici¡raldeCamalati'CNPI':09.073.271/t001-41
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Estado Da Paraíba
Prefeitura Municipal De Camalaú

Diretoria De Compras

TERMO DE AUTUAÇAO OC PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO 00006/2026

Objeto: Contratar instituição especializada para planejar, organizar e executar
concurso de provas e títulos, incluindo elaboraçäo de provas inéditas, logística e

aplicação, correção, recursos, publicaçÕes oficiais e dossiê final auditável. A solução
abrange sistema de inscriçöes com logs e antifraude, acessibilidade, integração/baixa
via DAM, atendimento multicanal e ASO sob demanda apenas para convocados,
vedado psicotécnico por ausência de base legal local.

I - RECEBIMENTO:
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima

indicado, composta pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento

de Concorrência Eletrônica, nos termos dos Artigos 60, XXXVlll, e 28, ll, da Lei

14.13312021, Lei Municipal 622123 e Decreto Municipal 24912023, de 14 de dezembro
de 2023; Decreto Municipal 250 de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 251

de 14 de dezembro de 2023; Decreto Municipal 252 de 14 de dezembro de 2023',

Decreto Municipal 253 de 14 de dezembro de 2023 com justificativa para a

necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de

demanda; estimativa de despesa; demonstraçäo da compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da

autoridade competente

II - PROTOCOLO:
Observado o disposto na legislação pertinente no que concerne a modalidade

de licitaçäo empregada em relação aos aspectos e as características da despesa, nos

termos dos Artigos 6o, XXXV|ll, e 28, ll, da Lei 14.13312021, bem como o que consta
dos elementos de planejamento aprovados, em especial o orçamento vigente, e o

detalhamento da origem dos recursos financeiros a serem utilizados, e considerando
ainda, a justificativa para a necessidade da demanda requerida este Órgão de

Contrataçäo protocolou o processo em tela:

Concorrência Eletrônica No 000112026 - 2110112026

III . ELEMENTOS DO PROCESSO:
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente

processo, o qual está instruído com a respectiva documentaÇão de formalização de
demanda; estudo técnico preliminar; termo de referência; pesquisa de preÇos;

estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsäo de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido; serão juntados oportunamente:
- Minuta do Edital;

- Minuta Contratual;
- Checklist do Controle lnterno;

Prefc¡tilr¡ Municlptl de Cat¡al¿ú ' CNPJ': 09.073.271/000r'41 ûil0048
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- Parecer Jurídico;
- Autorização da Autoridade Superiora;
- Edital;
- Publicaçäo do Aviso de Licitação;
- Comprovaçäo de Publicação e Disponibilizaçäo do Edital no

- Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP) e
- Site Oficial da Prefeitura Municipal de Camalaú;

- Decisöes sobre impugnaçöes ao edital e respostas
esclarecimentos;

- Ata das sessöes de julgamentos;
- Propostas e documentos de habilitação;
- Razöes e contrarrazões recursais e suas decisÕes;
- Adjudicaçäo e Homologação;

- Contrato e sua publicaçåo.

a pedidos de

IV . PROCEDIMENTO
Após a juntada das minutas de edital e de contrato, remeta-se à Secretaria de

Controle lnterno para verificação da documentaçäo juntada aos autos até o momento.

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução,
devendo ser elaborado a análise e o checklist da documentação autuada. Em seguida
os autos deverão ser submetidos à apreciação da Assessoria Jurídica e após da

Autoridade Superior para autorizaçäo quanto a continuidade do procedimento.

Camalaú - P8,21 de janeiro de 2026

I ,<-at , ( ( _-- c'.11 I
Luís Carlos da Silva - Mat: 05197

Diretor de Compras

Prèfe¡tura Munlclpâl de Camaläú . CNPJ.: 09.073.271/0001"41 t¡itrlt4I
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Governo de

TERRA DA CUITURA E DO TRABATHO

VALOR DE REFERÊNCIN
(Pesquisa de Preços conforme Decreto Municipal n3 25112023)

Origem Demanda: Secretaria de Administração
Documentos Apresentados: DFD, ETP e TR

1. DESCRTçÃO DO OBJETO:

Contratar instituição especializada para planejar, organizar e executar concurso de provas
e títulos, incluindo elaboração de provas inéditas, logística e aplicação, correção, recursos,
publicações oficiais e dossiê final auditável. A solução abrange sistema de inscrições com
logs e antifraude, acessibilidade, integraçãolbaixa via DAM, atendimento multicanal e ASO
sob demanda apenas para convocados, vedado psicotécnico por ausência de base legal
local.

2. PERíODO DE REALTZAÇÃO:
Janeiro de 2Q26.

3. METODOLOGIA APLICADA:
O valor de referência foi aferido por meio de:
(X) Composição de Custo/Formação de Preços ( ) Média (

Preço
)Mediana( )Menor

TABELA DE COMPOS!çÃO DE CUSTO E FORMAçÃO DE PREçOS

Quadro I - Pesquisa de Preços (Síntese - Cenário 52)

Item

PA (Prova
objetiva

aplicada)

PT (Análise
de Títulos)

PM (Aso)

Descrição

Prova objetiva aplicada (planejamento,
impressäo, lacraçäo, logística, aplicaçäo,

OMR, elaboraçäo de itens/provas)

Análise de títulos (somente professores)

ASO (admissional, realizado após
convocação)

Unidade Quantidade

unid 2.232 162,58

unid 200 23t,O2

unid 59 193,20

TOTAL
GERAL

Valor
2.232
200
59

2Ûolo

(s2)

Valor
Unitário

(R$)

Subtotal
(R$)

362.879,88

46.003,20

11.398,80

424.281,88

Quadro 2 - Gompos¡ção (parâmetros e resultados)
Parâmetro I Linha

Q-PA - Provas objetivas aplicadas (unid)

Q_PT - Análises de títulos (unid)

Q_PM - ASo (unid)

BDI_PA (tributos+overhead+margem )

Prefeitura Müniclpal de €amalaú . CNPr.: ë).073.27110001-41
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Parâmetro / Linha

BDI_PT (tri butos+overhead+margem)

BDI_PM (tributos+overhead+margem)

PA - Unitário FINAL (com BDI)

PT - Unitário FINAL (com BDI)

PM - Unitário FINAL (com BDI)

PM - Base clinica (sem BDI)

PM - Administraçäo/lntegração (sem BDI)

T1 lìlìÄ tì¡,,..LrLÌ!Iir/\ [ i]ii iiì.,\iJÀj-rìi)

,1!pr11lil 5;¡t ic::¡], ¡l ló7, {:È4rih i f,t:F 5¡ìiì:J0 fiiltl. {:¡iû¡,inl. l¡ì,

Valor
20%

15%

R$ 162,58

R$ 230,02

R$ 193,20

R$ 150,00

R$ 18,00

Quadro 3 - Notas metodológ¡cas (para colar ao fim da Pesquisa)

3.1. PA (Prova objetiva aplicada)
Unitário obtido pela composiçäo Pessoal + Materiais/Gráfica + Logística/Security +

Tl/Processamento + ComunicaçÕes operacionais apurados por evento e rateados por

Q PA, com BDI de20o/o. Fórmula: PA-unit = (Isubtotais-PA * Q-PA) x (1+BDl-PA).

3.2. PT (Análise de títulos)
Somatório de Pessoal_PT + TI_PT (sistema/armazenamento de títulos), dividido por

Q-PT e aplicado BDI de 20o/o. Formula: PT-un¡1 = (ISubtotais-PT * Q-PT) x
(1+BDl_PT). Aplica-se exclusivamente aos cargos de professor (ETP/TR).

3.3. PM (ASO)
Soma Clínica (consulta/exames básicos) + Administração/lntegração com BDI de 15%.

Fórmula: PM_unit = (Clínica + Administração) x (1+BD|_PM). Escopo mínimo do ASO

conforme NR-7/PCMSO; exames complementares específicos näo incluídos no unitário.

Quadro 4 - Fontes e evidências (resumo)
Planilha de composiçäo por abas (Pessoal_PA, Materiais-PA, Logistica-PA, TI-PA,
Comunic_PA, Pessoal-PT, TI-PT, PM-Detalhe) - integra o processo'

ASO/Clínica balizado por ofertas públicas de clínicas ocupacionais regionais e prática de

mercado (NR-7/PCMSO), com administração/integr. parametrizada conforme rotina de

agendamento, conferência e entrega de laudos,

Segurança/fiscais/coordenação referenciados por pisos e faixas salariais regionais e

cotações setoriais (conforme notas que levantamos durante o chat)'

Tl/Comunic. com valores orientados por serviços equivalentes de
hospedagem/monitoramento, scanner OMR, suporte/plantäo, SMS/e-mail transacional e

central extra por pico.

Prefeitura Municìpal de Camalaú' CNPJ : 09.073.271/0001'41
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l - Pessoal PA

Funçäo p

Coordenação central

Coordenação local/supervisäo

Fiscais de sala/apoio

Segurança

Pós-prova/fechamento

Elaborador de itens (por área)

Revisor técnico de itens

Revisor linguístico

Montagem/validação dos cadernos

Psicometrista/estatístico

Comitê de segurança/controle de
itens

Item

Rotas de malotes (km total)

Cof rel armazenagem (d iária)

Diárias equipe volante

Escolta (pacote)

!i.¿: I

3 12

lll - Logistica_PA
Quantidade (evento) Valor unit. (R$) Subtotal (R$)

420 3,25 1,365,00
'10 450,00 4.500,00

10 450,00 4.500,00

1 1.800,00 1.800,00

' : Prefeiturã Municipal de tam¡laú . CNPJ.:09'073.27110001'41

essoas
No

3

6

BO

12

20

B

4

2
I

1

0.7

0.7

0.7

0.7

0.7

0.7

0.7

0.7

0,7

0.7

Horas por
pessoa

16

12

B

10

B

24

12

12

I
12

Valor/hora Encargos
("/"1

Subtotal
(R$)

7.344,00

7.956,00

24.480,00

4.488,00

4,352,00

35.904,00

5.712,00

3'1.824,00

2,856,00

3.468,00

(R$)

90,00

65,00

22.50

22,00
'16,00

'1 10,00

70,00

78,00

70,00

170,00

110,00 0.7 6.732,00

Fontes / Evidências (Pessoal-PA):
Parâmetros/metodologia: ETP/TR (cenário 52), encargos parametrizados, composição por

No pessoas x horas x valor/hora x (1+encargos).
Evidências externas: faixas salariais regionais e cotações setoriais arquivadas na Pesquisa
de Preços; referência a perfis ocupacionais típicos de concursos (coordenação, fiscais,

segurança), conforme memória de cálculo do processo.

ll - Materiais-PA
Item Quantidade (evento) Valor unit' (R$) Subtotal (R$)

Caderno de prova (impresso, -20 págs) 2350 3,50 8'225,00

Folha OMR 2232 0,95 2.120,40

Lacres invioláveis 250 1,50 375'00

Envelopes invioláveis 250 1'20 300'00

Kits de sala (canetas, ata, etc.) 85 34,00 2.890'00

lmpressos de sala (atas, listas, mapas) 85 20,00 1.700'00

15.610.40

Fontes / Evidências (Materiais-PA):
Parâmetros/metodologia: quantidades derivadas do cenário 52 (inclui reserva técnica),
preços unitários de mercado e cotaçöes arquivadas.

Ëvidências externas: fichas técnicas/cclmerciais de gráfica/fornecedores (papel, OMR,

lacres, envelopes) anexadas à Pesquisa de Preços.
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Item Quantidade (evento) Valor unit. (R$) Subtotal (R$)

12.165,00

Fontes / Evidências (Logistica-PA):

Parâmetros/metodologia: rotas em km, diárias e pacotes calculados para 52; custos de

segurança/escolta conforme cotações e prática local,

Evidências externas: cotaçöes arquivadas
(transportelarmazenagem/segurança), memória de rotas e capacidade de cofre

Item

Hospedagem/monitoramento (dia)

Aluguel Scanner OMR

Suporte/plantäo (dia)

IV . TI_PA
Quantidade (evento) Valor unit. (R$)

30 140,00
'l 9.000,00

10 320,00

Subtotal (R$)

4.200,00

9.000,00

3.200,00

16400

Fontes / Evidências (Tl-PA):

Parâmetros/metodologia: 30 dias de inscriçäo (hospedagem/monitoramento), aluguel de

scanner OMR e suporte/plantão por janelas críticas do cronograma.

Evidências externas: cotações de provedores (cloud/monitoramento), fornecedores de

OMR e serviços de NOC/plantão arquivadas na Pesquisa de Preços'

Item

SMS/e-mails transacionais

Central de atendimento extra (dia)

V - Comunic_PA
Quantidade (evento) Valor unit. (R$) Subtotal (R$)

2788 0.25 697,00

B 1 ,350,00 10.800,00

11500

Fontes / Evidências (Comunic-PA):

Parâmetros/metodologia: taxa de mensagens/inscrito e dimensionamento de picos para

central extra (B dias) - conforme nota metodolÓgica do processo.

Evidências externas: cotações de provedores de SMS/e-mail transacional e BPO de

atendimento (arq uivadas).

Vl - Pessoal-PT
Função No pessoas Horas por pessoa Valor/hora (R$) Encargos (%) Subtotal (R$)

Analista de títulos 6 12 55,00 0.7 6.732'00

Conferência/validaçäo 2 8 45,00 0'7 1.224'00

Coordenação do módulo 1 10 80,00 0.7 1.360'00
9.316,00

Fontes / Evidências (Pessoal-PT):

''. I, :.1,T:,iil:,ii:l'lii'Í;'::l;,Jï;.,ÎT,Ìl;,1*173271/0001'41
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Parâmetros/metodologia: dimensionamento para Q_PT do cenário 52, encargos e valores-

hora conforme pesquisa setorial.

Evidências externas: referências de mercado para análise de títulos (processos similares)
e cotaçÕes arquivadas.

VII . TI-PT
Item Quantidade (evento) Valor unit. (R$) Subtotal (R$)

Sistema de gestão de titulos (pacote) I 12,000,00 12.000,00

Armazenamento/upload seguro (pacote) I 5,600,00 5.600,00

17.600,00

Fontes / Evidências (T|_PT):

Parâmetros/metodologia: pacote de sistema de títulos e armazenamento seguro
proporcional ao volume de dossiês estimado (S2).

Evidências externas: cotaçöes de softwares/plataformas e armazenamento seguro
(arquivadas com as mensagens de consulta).

Vlll - PM Detalhe
UN¡TÁRO (R$)

rf RR¡\ D.i i:i.rLt1-.rir.^ | ll(J Ì¡lÀi]4t1.1{:i
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Item

Clínica (consulta/exames) - UNITARIO (R$)

Administração/lntegraçäo - UNITARIO (R$)

Subtotal Diretos PM (UNITÁR|O)

150,00

18,00

168,00

FONTE:

Clínica (consulta/exames) - UNITÁRlO (R$)

Foram consideradas faixas de
preço regionalmente praticadas
por clínicas ocupacionais com
escopo NR-7/PCMSO, cotejando
cotaçöes e páginas públicas
recentes (ex.: clinimed/cmi/vita
etc., conforme anexos).

Ad m i n istraçäo/l nteg raçäo
parametrizada conforme rotina
de agendamento, conferência,
registro e entrega de laudo;
setup fixo diluído por volume.

Administraçåo/lnteg ração - UN ITARIO (R$)

Fontes / Evidências (PM-Detalhe):

Norma técnica: NR-7/PCMSO (escopo mÍnimo do ASO).

Evidências externas: cotaçÕes e páginas públicas de clínicas ocupacionais (arquivadas)

I Prefeitura Murricipal de Cantaläú' CNP,.: 09.073.271/0001'41
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4.0. DAS COND!çÖES DA CONTRATAÇÃO:

4,1.O prazo máximo para a execuçäo do objeto desta contrataçåo e que admite prorrogação

nas condiçöes e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da

assinatura do Contrato ou equivalente:
4.1.1.1nício: imediatamente após a assinatura do contrato;
4.1 .2. Conclusão: 12 (doze) meses.
4.2. A vigência da presente contratação será de doze meses, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos

termos dos Arts, 105 a 1 14, da Lei 14.133121 .

4.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
4.4. Nos reájustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do Último reajuste.
4.5. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos alotados, bem como as disposiçöes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14'133/21', da

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento'

Camalaú -P8,22 de janeiro de2026.

filìR¡\ ÞA CUL-f l.]RA t DO ÌßA*^t|10
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1 ,.r, Cr-l)^, L ì
Luís Carlos da Silva

DTRETOR DE CONTRATAÇÖES E COMPRAS
Mat.05197

Pf êfo¡tura Municipal de Camâleú' CNPJ, : 09'07 3'2l t'/ A0AL'41
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DTRETORIA DE CONTRATAçÃO

EDITAL
MINUTA

Processo Administrativo: 0006/202b
Modalidade: Concorrência
Critério de Julgamento: Técnica e Preço (60/40)
Modo de disputa: Fechado
Regência: Lei rìo 14.13312021, Lei r'ìo 13.70912018 e normas correlatas.
Divulgação oficial: e-BOM, Diário Oficial Ëletrônico dos Municípios da ParaÍba,
Portal da Transparência e PNCP.
Sessão pública: _l_12026, _;_ (horário de Brasília), na plataforma

www,portaldecompraspublicas.com.br. 
MINUTA

1. DO OBJETO:
1,1. Contrataçäo de instituição especializada para planejar, organizar e executar
concurso público de provas e títulos com elaboração de provas inéditas, logística
sigilosa, aplicação, correções e publicaçöes oficiais, incluindo gestäo de

inscrições via DAM conforme Decreto no 30412025.
1.2. A solução inclui ASO dos convocados, atendimento e acessibilidade,
cumprimento integral da LGPD com papéis definidos e produçäo de evidências

auditáveis por marcos, em conformidade com o Termo de Referência (TR)

(Anexo Vlll).
'1.3. Fica expressamente excluída a etapa de exame psicotécnico por ausência

de previsão legal aplicável ao Município e por deliberação técnica que restringiu

o escopo a provas e títulos no ETP/TR.
1.4. Quaisquer mençÕes a avaliaçöes psicológicas não se aplicam ao presente

certame, sendo vedada sua exigência em fases de habilitaçäo, classificaçäo ou

admissäo.
1.5. Ficam excluídas atividades não vinculadas ao certame como recrutamento
posterior, treinamento em serviço e gestão de pessoal nomeado que

permanecem sob responsabilidade exclusiva da Administraçäo.
1.6. A contratada responderá pelos resultados das etapas do concurso até a
homologação, conforme obrigaçÕes técnicas, legais e contratuais previstas

neste edital e nos seus anexos.
1.7. Os itens de prova, chaves de correçäo, scripts e controles de segurança são

nlateriais sigilosos e devem ser tratados como informação restrita com

rastreabilidade e registro de acessos até a finalização do certame.
1.8. Qualquer violação de confidencialidade caracterizará evento crítico sujeito a

penalidades e rescisão motivada, Sem prejuízo das perdas e danos apurados
nos autos' 

MTNUTA

2. DEFINIÇÖES, NORMAS E DOCUMENTOS REGENTES:
2.1. Para fins deste edital, adotam-se as seguintes siglas e conceitos

operacionais AC - Comissäo Técnica; PAIPDIPTIPM/PP, NT/NP/NF, SLA, DPA,

DAM e 52 como cenário de referência com 2.500 inscritos, conforme Anexo Vl.

Prcfe¡tura Municìpal de Cðnalaú . CNPJ.: 09.073.2?r/000f'41
4!¡rì,1r, 1i., lù,li. ¡i li;. i.r'rrir, iIP 5l'i]ll |lf), fliìr_1'ri.rr /ìß
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

2.2. A interpretaçäo seguirá a técnica de contratação por resultados prevista na

Lei no 14.13312021, prevalecendo o texto do edital em caso de conflito com os

anexos e decisões complementares.
2.3. Regem o certame a Lei 14.13312021, a LGPD (Lei 13.70912018), a LC

12312006, o Decreto Municipal no 30412025 e as disposiçöes do ETP e do TR,

sem prejuízo das publicações oficiais correlatas.
2.4. Nas omissÕes, o Agente de Contratação decidirá motivadarnente
preservando isonomia, competitividade e a obtençäo da proposta mais vantajosa

ao interesse público municiPal.
MINUTA

3. CONDrçÖeS Oe PARTICIPAçÃO:
3.1. Poderão participar pessoas jurídicas que comprovem objeto social

compatível e capacidade técnica para executar o escopo, inexistindo vedações

dos arts. 9o e 14 da Lei no 14.13312021e demais restriçöes legais.
3.2. É vedada a participação de consÓrcios, pessoas físicas e empresas

impedidas, suspensas ou inidôneas, incluindo situaçöes de conflito de interesses

direto ou indireto com o certame.
3.3. O tratamento favorecido a ME/EPP/MEl observará aLC 12312006 na forma

deste edital, sem afastar a comprovaçäo da capacidade para execução do objeto

e o atendimento integral das exigências técnicas.
3.4. A subcontrataçäo apenas será admitida de modo acessório e previamente

autorizada, sendo vedada a delegação do núcleo do objeto relativo a elaboração,

custódia, aplicação e correçäo.
3.S. Os licitantes apresentarão declaraçäo de inexistência de conflito de

interesses com agentes públicos envolvidos e com candidatos com poder

decisório sobre o certame, sob pena de sançöes e desclassificação.
3.6. Deverá ser apresentada declaração de integridade e anticorrupção com

compromisso de observância das leis aplicáveis e cooperação com auditorias e

investigaçöes quando requisitadas.
3.7. Ê. vedada a subcontratação do núcleo do objeto relativo à elaboração de

itens e provas, custódia sigilosa, aplicação em campo e correçöes por terceiros,

salvo autorizaçäo específica para serviços acessórios.
3.8, Toda subcontratação permitida deverá ser informada no momento oportuno

e seguirá aS mesmas obrigaçÕes técnicas, de sigilo e de proteçäo de dados
pactuadas no contrato princiPal.

MINUTA
4. CREDENCIAMENTO, SESSÃO e COMUNICAçÖES:
4.1. O licitante é responsável por seu credenciamento, pela guarda de

credenciais e pelo acompanhamento de prazos, mensagens e atos da sessão
pública eletrônica na plataforma indicada no Aviso.
4.2 Falhas tecnológicas do licitante näo transferem responsabilidade à

Administração que poderá suspender ou reabrir prazos por motivo justificado,

registrando o ocorrido nos canais oficiais,
¿,ã. Rs comunicaçÕes, diligências, intimaçÕes e notificaçÕes ocorrerão pela

plataforma e por e-mail cadastrado, prevalecendo os registros de envio e leitura
para contagem de prazos.

. Prcfe¡tura Municipal de Cðnìalaú - CNPJ.:09.07t.27f/000¡'41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DI RETORIA DE CONTRATAÇÃO

4.4. Os prazos seräo contados em dias úteis e o horário oficial será o de Brasília,

ressalvadas disposiçÕes específicas do sistema eletrônico adotado pela

Administração.
4.5. O licitante deverá manter redundância de conectividade e monitoramento

durante os prazos críticos da sessão eletrônica, assumindo integral

responsabilidade pela sua infraestrutura e continuidade.
¿.0. nROministraçäo poderá suspender, prorrogar ou reabrir a sessão por motivo

técnico relevante, registrando o fato e os novos prazos nos canais oficiais do

certame e do PNCP.
4,7. Todos os prazos e registros da sessão observarão o horário oficial de

Brasília, prevalecendo o carimbo de tempo emitido pela plataforma eletrônica e
replicado no PNCP quando aplicável.
4.8. Dúvidas sobre tempestividade serão dirimidas com base nos logs da

plataforma, priorizando integridade, auditabilidade e a rastreabilidade dos

registros transacionais.
MINUTA

5. DA PROPOSTA TÉCNICA (CONTEÚDO E FORMATO):
5.1 . A proposta técnica observará a Tabela de Pontuação - Anexo l, com sumário,
paginaçäo, referências cruzadas e evidências comprobatórias anexas para cada

subcritério req uerido.
5,2. O arquivo deverá ser entregue em PDF pesquisável com até 60 páginas de

corpo, fonte mínima 11 e margens de 2 cm, excluídas do limite as evidências

documentais anexas.
5.3. Somente pontuarão evidências documentais aderentes com assinaturas

válidas ou verificadores quando eletrônicos, conforme mapeamento por

subcritério estabelecido no Anexo I deste Edital.

b.4. A ausência de evidência, a genericidade ou a divergência material implicará
pontuação zero no subcritério correspondente, admitida diligência saneadora

formal sem complementação vedada.
5.5. A proposta técnica deverá conter malriz de rastreabilidade relacionando

cada subcritério às evidências com indicação de arquivo, página e trecho

relevante para aferição objetiva e célere.
5.6. Afalta de rastreabilidade ou a apresentação genérica de documentos poderá

reduzir a pontuaçäo do subcritério a zero, sem prejuízo de outras medidas
cabÍveis pela Comissåo Técnica.
5.7. lnformaçöes sigilosas de segurança poderäo ser apresentadas em caderno

apartado com versão pública resumida e fundamentaÇão do caráter restrito para

preservação da isonomia.
b.A. O Agente de Contratação decidirá sobre o tratamento restrito mantendo

registro e justificativa, sem prejudicar a comparabilidade e a objetividade do
julgamento técnico. 

MINUTA

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
6.1. A proposta de preços seguirá o Modelo -Anexo lV e a Planilha -Anexo lll,
com cotação exclusiva dos unitários PA, PD, PT, PM e PP e consolidação do

valor global por fórmulas.

Prcleiturä Munitipal de Canalaú - cNPJ :09.07t.27110001'41
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

D¡RETORIA DE CONTRATAçÃO

6.2. Todos os custos diretos e indiretos, tributos, Seguros, pessoal, logística e

materiais devem estar embutidos, vedadas cobranças adicionais aos candidatos

além do DAM previsto no Decreto no 30412025.
6.3. A contratação será por preço unitário e medição, aplicando-se as fórmulas

do Anexo lll para V_base, V_disc, V_tit, V-aso, V-pub e V-total com glosas e

multas por descumprimento de SLA.
6.4. As inscrições serão pagas exclusivamente por DAM com isençöes,

conciliaçöes e demais condiçÕes previstas no Decreto Municipal no 30412025 e

nos atos complementares pertinentes.
6.5. AAdministraçäo poderá solicitar memória de composiçäo para demonstrar

a exequibilidade dos unitários cotados, em especial quando os preços se

apresentarem significativamente inferiores à média do mercado.
6.6. O não atendimento ou a demonstração inconsistente poderá ensejar
desclassificação por inexequibilidade após contraditório, preservando-se a

isonomia e a motivação administrativa,
6.7. Os valores e fórmulas da planilha seguirão arredondamento com duas casas

decimais, prevalecendo o cálculo automatizado do Anexo lll quando houver

divergências de transcrição.
6.8. Erros materiais passíveis de saneamento poderäo ser corrigidos pelo Agente

de Contrataçäo sem alteração da substância da proposta, com registro na

decisão motivada e na ata. 
MINUTA

7. APRESENTAçÃO, PRAZOS E SIGILO:
7.1. As propostas técnica e de preços deverão ser submetidas exclusivamente
pela plataforma até a data e hora indicadas, permanecendo em sigilo até a
abertura oficial da sessão pública.
7.2. O modo de disputa será fechado com preservação do conteúdo até o
julgamento, conforme a Lei no 14.13312021 e as regras operacionais definidas

no Aviso da licitação.
7.3. Trechos sigilosos justificados deverão ser apresentados em apêndice

separado com versão pública compatível, cabendo decisão ao Agente de

Contrataçäo sobre a restrição de acesso.
T.4. Avaiidade mínima das propostas será de 120 dias e poderá ser prorrogada

mediante concordância expressa do licitante, preservando-se os demais termos
e condiçÕes ofertados. 

MINUTA

s. JULGAMENTO: NOTA TÉCNICA (NT), NOTA DE PREÇO (NP) E NOTA

FrNAL (NF):
8.1. O julgamento seguirá as etapas de conformidade, avaliação técnica,
avaliaçäo áe preços, cálculo da Nota Final e classificação com diligências
quando cabíveis e devidamente registradas.
8.2. A NT terá máximo de 100 pontos conforme Anexo I e nota mínima de 70

pontos para acesso à etapa de preço, sob pena de desclassificação e

arquivamento da proposta técnica insuficiente.

: Prele¡turê Munl€ipal decðmalâú'cNPl :09.073.?71/0001'41
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

8.3. A NP será calculada por NP = 100 x (menor preço / preço do licitante)

enquanto a NF será NF = 0,60xNT + 0,40xNP, adotando-se arredondamentos

até duas casas decimais quando necessário.
8.4. Em empate de NT aplicar-se-äo os critérios B1 -' A1 -' C1 e, persistindo o

empate, prevalecerá o menor NP, tudo conforme as regras e definições

constantes do Anexo L

8.5. A Comissão Técnica poderá requisitar demonstraçÕes, amostras com dados

ofuscados e reuniÕes explicativas para elucidar aspectos objetivos da proposta

sem permitir complementaçäo vedada de pontuação'

8.6. A ausência injustificada no prazo fixado caracterizará recusa em colaborar

com a instrução e poderá levar à desclassificação por não atendimento a

requisito relevante de avaliação,
8.5. Concluída a fase de julgamento, o Agente de Contrataçäo poderá negociar

com o primeiro classificado visando ganhos de economicidade e melhor

adequação, preservado o equilíbrio das condições ofertadas.
8.6. Haiendo desclassificaçäo superveniente proceder-se-á à reclassificação

dos remanescentes com repetição de atos estritamente necessária e motivação

nos autos do processo. 
MINUTA

9. HABILITAÇRO:
g.1. Seräo eiigidos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista, quãlificação econômico-financeira e qualificação técnica, conforme

arts. 62 a70 da Lei no 14.13312021'.
9.1 .1. Habilitação jurídica:
g.1.1.1, Ato cónstitutivo consolidado (contrato/estatuto) e todas as alteraçöes

vigentes, ou documento equivalente conforme o tipo societário, incluindo,

quanOo aplicável, ata de eleiçäo da administraçäo. Admite-se cópia autenticada

ou documento eletrônico com verificador/assinatura ICP-Brasil, devendo o objeto

social/CNAE ser compatível com o objeto licitado'
g,1.1,2. Prova de inscrição no CNPJ com situação cadastral "ativa" e dados

atualizados. A consulta impressa ou eletrônica da Receita Federal poderá ser

exigida para conferência do QSA e dos poderes de administração.
9,1,1,3. Documentos que comprovem a investidura dos

administradores/dirigentes com poderes de gestäo, quando näo constarem do

ato consolidado (ei.: atas, termos ou registros). Tais documentos devem ser

contemporâneos e coerentes com o ato constitutivo, admitida versão digital com

verificador de autenticidade.
g.1.1.4. Documento de identificação do representante legal e, quando houver

representação por procurador, procuraçäo com poderes específicos para licitar

e ðontratar. A procuração poderá ser pública ou particular com firma reconhecida,

acompanhada do documento de identidade do outorgante e prova de seus

poderes
9.1.1.5. Para cooPerativas, ata de constituição/estatuto e registro na

OC B/organ izaçâo estad ual, q uando aplicável, ou norma específica equivalente

Outras formas jurídicas deverão apresentar documentação própria de
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constituiçäo e representação válida, capaz de demonstrar capacidade e poderes

para contratar.
9.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.1,2.1. Fazenda Federal: Certidão Conjunta RFB/PGFN relativa a tributos

federais e à Dívida Ativa da Uniäo, dentro do prazo de validade. Será aceita

certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos da legislaçäo aplicável.

9.1.2.2. Fazenda Estadual do domicílio/sede, abrangendo ICMS e demais

tributos de competência estadual, quando exigível para a atividade do licitante.

Admite-se certidão positiva com efeitos de negativa ou declaração oficial de

inexistência de exigência para o caso concreto'
9.1.2.3. Fazenda Municipal do domicílio/sede, quanto ao ISSQN e taxas

correlatas, quando exigível. Na ausência de certidão específica, será aceita

comprovação idônea emitida pelo ente municipal competente, que ateste a

inexistência de débitos exigíveis.
9.1.2.4. Seguridade Social (INSS): Certidäo de Débitos Relativos às

ContribuiçÕes Previdenciárias e a Terceiros, válida na data da sessão. Admite-
se certidão positiva com efeitos de negativa, preservados os prazos de validade

e a verificaçäo eletrônica,
9.1.2.5. FGTS: Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela CAIXA,

dentro do prazo de validade. A regularidade deverá se manter até a assinatura

do contrato e durante sua execuçäo, sob pena de sanções.
9.1.2.6. CNDT: Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo TST,

vigente na data da verificação. Será aceita certidão positiva com efeitos de

negativa nas hipóteses legais, com conferência do verificador eletrônico.

9.1.2.7. Declaraçåo legaltrabalhista: Declaraçäo de que näo emprega menor em

condiçöes proibidas, nos termos do art.7o, XXX|ll, da Constituição e legislaçäo

correlãta. A declaração deverá estar assinada pelo representante legal, sob as

penas da lei, e integra a verificação de regularidade.
9. 1 .3. Qualificação econômico-financeira:
g.1.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício

social já exigível, na forma da lei, com registros na Junta Comercial ou

comprovaçäo de transmissão ao SPED/ECF. Empresas em início de atividade
poderäo apresentar balanço de abertura ou balancete especial, com assinatura

de contador habilitado e comprovante de regularidade no CRC'
9.1.3.2. índices econômico-financeiros calculados a partir das demonstrações
(Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral), atendendo aos

parâmetros mínimos estabelecidos no TR/edital. A memória de cálculo deverá

acompanhar a documentaçäo, admitido modelo próprio do licitante desde que

reproduzível e verificável pela Administração'
g.ì.9.9. Certidäo do distribuidor da sede que comprove inexistência de falência,

recuperação judicial/extrajudicial ou concordata, emitida recentemente conforme
prática do foro competente. Poderá ser aceita certidão unificada das varas

cíveis/empresariais, desde que abarque as classes processuais pertinentes e

traga verificador eletrônico.
g.1-.4. Disposições complementares (aplicáveis a toda a documentaçao):
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9.1.4.1. Documentos eletrônicos devem conter código de verificaçäo/QR ou

assinatura ICP-Brasil, admitida conferência em base oficial pela Comissão. A

ausência de verificador poderá ser suprida por declaração do órgão emissor

apresentada em diligência, sem alteraçäo da substância do documento.

9.1 .4,2. ME/EPP/MEl terão direito à regularização fiscal tardia nos termos da LC

12312006, sem prejuízo da comprovaÇäo técnica e econômico-financeira. A

irregularidade não sanada no prazo legal acarretará decadência do direito à

contrataçäo, com aplicação das penalidades cabíveis e convocação dos

remanescentes' 
MTNUTA

10. DO pROCEDTMENTO DA SESSÃO E DA SEQUÊNCIA DE ATOS

coNDUZIDOS PELO AGENTE DE CONTRATAÇÃO:
1 0.1 . A ordem dos atos observará, em linhas gerais:
10,1.1. abertura da sessão;
10.1.2. verificação de credenciamentos;
1 0.1 .3. recebimentoiabertura das propostas;
10.1.4. conformidade;
10.1.5. julgamento da proposta técnica;
10.1 .6. julgamento do preço;
10.1.7 . classificação e declaração do vencedor provisório;

10.1.8. habilitação;
10.1.9. recursos;
10.1,10. adjudicaçäo;
10.2. Todos os atos serão registrados na plataforma e no processo eletrônico,

com publicidade no PNCP e no e-BOM, preservando-se o sigilo apenas quando

legalmente justificado e com decisão motivada do AC'
tO.S. Na data e hora designadas, o Agente de Contrataçäo iniciará a sessão

pública eletrônica, verificará os credenciamentos e conferirá a regularidade do

acesso dos licitantes à plataforma.
10,4, Ëventuais inconsistências de credenciamento seräo saneadas de imediato

quando estritamente formais, sem prejuízo da continuidade do certame e da

preservação da isonomia.
10.5. EnCerrado o prazo, o sistema manterá as propostas em modo fechado até

a abertura pelo AC, preservando integridade e carimbo de tempo' com guarda

de logs.
10.6.Aberta a fase, oAC certificará a inviolabilidade dos arquivos e anunciará o

início da análise de conformidade, registrando tudo em ata eletrÔnica.

10.7. O AC verificará aderência das propostas às exigências mínimas,

desclassificando motivadamente aquelas em desacordo material, facultado

saneamento de falhas meramente formais.
10.8. A decisäo de conformidade não antecipa pontuaçäo técnica nem preço,

limitando-se ao atendimento objetivo dos requisitos documentais e de formato.

10.g, A Comissäo Técnica avaliará as propostas conforme Anexo I, atribuindo NT

até 100 pontos, com diligências objetivas e, se necessário, reuniÕes técnicas

para elucidaçöes sem complementação vedada.

Prele¡turð Mt¡nic¡pal de camalaú ' CNPJ'r 09.073 2'11/þOOl'41

'iïttRI\ i)^ iJtIUtÌrì f i.ìi.l Ì;.ì,^ ì¡¡l-iro

/¡!¡ù.¡,r iìi. l,r',.1 i;' l :i, a¡til,rì I {"f P t;ì!ìriLìriil, Ì,ìFr jrri iF

Ol;r¡t:lil:i lr,l t @liu,','.,rr.i'.,, Or¡flrlllifii¡')ilrt1¡ral¡uiìirÈìrthr

ûii0ü$t



þ

*ÅMÅtÅ#
rw{
'e#

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇAO

10.10. Em caso de empate de NT aplicar-se-ão, nessa ordem, os critérios B1 -'
A1 -n C1, registrando-se fundamentos e notas em planilha oficial anexada aos

autos.
10.10. Superada a técnica, oAC calculará a NP = 100 x (menor preço / preço do

licitante) e analisará exequibilidade, podendo requisitar memória de composição

quando houver preços significativamente inferiores à média'
10.11. Propostas manifestamente inexequíveis ou com sobrepreço seräo

desclassificadas, após contraditório e decisão motivada.
10.12. A NF será calculada por NF = 0,60xNT + 0,40xNP, procedendo-se à

classificação em ordem decrescente e à divulgação do ranking na sessão.

10.1 3. O þrimeiro colocado será declarado vencedor provisório, condicionado ao

resultado da etapa de habilitação e à inexistência de recursos com efeito

suspensivo.
10.14. O AC analisará a documentaçäo de habilitação do vencedor provisório

conforme item 9, admitindo saneamento de vícios formais que não alterem

substância, nos termos da Lei 14,13312021.
10.15. Sobrevindo inabilitação, o AC convocará sucessivamente os

remanescentes para apresentaçäo de documentos de habilitação, respeitada a

classificaçäo e as mesmas regras procedimentais'
10.18. Cõncluídas as fases de julgamento e habilitação, o AC franqueará

manifestaçäo de intenção de recorrer na própria sessão, fixando prazos e meios

para razöes e contrarrazöes, conforme art. 165 da Lei 14.13312021 .

i O.t g. A ausência de manifestação tempestiva implicará preclusão'

prosseguindo-se com a adjudicaçäo ao vencedor habilitado.
10.20. Decididos os recursos, o AC adjudicará o objeto ao vencedor e

encaminhará os autos à autoridade competente para homologação, com

relatório circunstanciado.
10.21, A homologação poderá corrigir erros materiais e, em caso de vício

insanável, determinar a anulação ou revogação motivada, resguardado o

contraditório q uando cabível.
10.22. Homologado o resultado, o adjudicatário será convocado para assinar o

contrato no pra2o fixado, sob pena de decair do direito e ensejar convocação do

classificado seguinte, nos termos legais.
10.23.Após a assinatura, será emitida Ordem de Serviço com marcos, prazos e

responsabilidades, iniciando-se a execuçäo contratual.
rc2q O AC poderá suspender ou reabrir a sessäo por motivo justificado,

notadamente por falhas sistêmicas, eventos de força maior ou necessidade de

diligência relevante, com comunicação oficial.
10.25. Em todas as hipóteses, preservar-se-äo a rastreabilidade dos atos, a

isonomia entre licitantes e a transparência por meio de registros e publicaçÕes

oficiais' 
MTNUTA

11. CONTRATAçÃO, PRAZOS, PAcAMENTO, PREVISÃO ORÇAMENTÁnln
E LGPD:
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11,1. O adjudicatário será convocado para asslnatura do Termo de Contrato -
Anexo V cóm vigência de até 12 meses a partir da OS, início em até 5 dias úteis

e conclusäo com homologação e dossiê final.
1j.2. Em caso de força maior admite-se ajuste técnico de data ou local de prova

mediante plano de contingência aprovado e anuência formal do Contratante

registrada nos autos competentes.
tt.S. Nao haverá reajuste e o reequilíbrio econômico-financeiro somente será

admitido nos casos legais com demonstração analítica, com avaliação pelo

Contratante e instrução processual completa.
11,4. O pagamento será por mediçäo das unidades PA, PD, PT, PM e PP com

glosas e multas por SLA conforme Anexo ll e conciliações DAM previstas no

Decreto Municipal no 30412025.
11.S. A despesa decorrente da execução do contrato está prevista na Lei

Municipal n.o.64212024, que dispoe sobre o Orçamento do Município para o
Exercício Financeiro do ano de 2026, na seguinte rubrica:

2003 - Secretaria Municipal de Administração
2003.04.122.1002.2004 Realização de concurso Público
/Execução do Plano
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
11.S, À luz da LGPD o Município atuará como Controladore a contratada como

Operadora, firmando DPA com regras de acesso, retençäo, anonimização e

eliminação de dados pessoais do certame.
11.6. lnôidentes deverão ser notificados em até 24 horas com plano de resposta

em72 horas e guarda mínima do acervo de 5 anos para o digital e 2 anos para

impressos não sensíveis.
11 .2. Deverá ser realizado teste de carga e de failover da plataforma pelo menos

10 dias antes da abertura das inscrições, com relatório técnico entregue e

aprovado previamente pelo Contratante'
tì.g. no final a contratada transferirá conhecimento, rotinas e registros em

formatos abertos garantindo a reprodutibilidade de resultados e a governança

documental do MunicíPio.
11 .g. lncidentes de segurança e indisponibilidade serão classificados por

severidade com tempos de resposta e soluçäo conforme SLAs estabelecidos no

Anexo ll e no Plano de Continuidade.
11.10. O descumprimento de prazos críticos poderá ensejar glosas, multas e

rescisão motivada sem prejuízo das demais medidas cabíveis inclusive

execuçäo de garantias quando previstas.
MINUTA

12. SANçöES, TMPUGNAÇÖES, ESCLARECIMENTOS E RECURSOS:

12.1. Apllcam-se as sançöes de advertência, multa, impedimento e declaração

de inidoneidade previstas nos arts. 155 a 159 da Lei no 14.13312021 de forma

proporcional e motivada.'12.2. 
Hipoteses graves de SLA como vazamento, fraude e indisponibilidade

crítica poderão ensejar rescisão motivada e execução de garantias sem prejuízo

da reparaçäo integral de danos.
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12.3. lmpugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos poderão ser apresentados até

3 dias uielJanies da sessão pela plataforma indicada com respostas publicadas

no sistema, no e-BOM e no PNCP.

12.4. Recursos administrativos seguirão o art. 165 da Lei no 14.13312021 com

intenção manifestada na sessão e prazo de 3 dias úteis para razöes e

contrarrazões a contar da ciência do ato'
12.5. Agradaçäo das penalidades observará gravidade, reincidência e impacto

no interãsse público com consideraçäo dos antecedentes contratuais e das

circunstâncias do caso concreto,
12.6. As penalidades aplicadas seräo registradas nos cadastros municipais e nos

sistemas oficiais pertinentes assegurando publicidade e o direito de defesa do

sancionado.
12J. As decisöes sobre impugnaçÕes, esclarecimentos e recursos serão

motivadas e disponibilizadas na plataforma com replicaçäo no e-BOM e no

PNCP quando couber para ampla transparência.
12.8. Aciência eletrônica ocorrerá na data do registro de leitura ou, na sua falta,

após o decurso do prazo previsto no sistema para efeitos de contagem recursal

e tempestividade.

1 3. CRONOGRAMA MACRO:
13.1. Publicação do edital;
13.2, Recebimento e abertura de propostas;
1 3.3. Julgamento técnico;
13.4. Julgamento de Preços;
13.5. Habilitaçäo;
13,6. Recursos;
13.7. Adjudicação;
13.8. Homologação;
13.9. Assinatura do contrato; e
13.10. OS com datas divulgadas noAviso.
j3.1.1. As datas poderäo ser ajustadas por comunicado oficial na plataforma e

no e-BOM mediante justificativa do Agente de Contrataçäo e preservação da

competitividade entre os licitantes.

13.1.2. Execução por marcos:
a) inscriçöes e isençöes;
b) logística e vistorias;
c) aplicação;
d) gabarito preliminar em até 24 horasi
e) resultado preliminar em até 10 dias corridos;
f) recursos com janela mínima de 2 dias úteis.

t'g.t.¡. O resultado final, a homologação e a entrega do dossiê encerraräo o

certame e o contrato, com SLAs, evidências e indicadores detalhados noAnexo

ll deste edital.
13.1.3. Ficam previstas janelas técnicas de contingência para realocação de

locais de prova, reforço de fiscalização e reposição de materiais conforme plano

de risco previamente aProvado'
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13.1.4. AAdministração comunicará ajustes com antecedência razoâvel pelos

canais oficiais preservando a isonomia, a previsibilidade dos candidatos e a

integridade do cronograma pactuado.
13.1.5. Haverá data de corte para alteraçöes de conteúdo e artefatos do certame

a partir da qual somente serão admitidos ajustes de integridade ou correções de

erro material devidamente motivadas.
13.1.6. Todas as versöes relevantes serão numeradas e arquivadas com hash

de integridade assegurando trilha de auditoria, transparência ativa e governança

documental do processo, 
MINUTA

14. DTSPOSIçÖES FINAIS:
14.1. AAdministraçäo poderá anular ou revogar o certame por motivo de

interesse público superveniente, formalmente motivado, sem direito a

indenizaçÕes além daquelas previstas em lei vigente.
14.2. A homologação do resultado näo implica contratação automática que

dependerá da oportunidade e conveniência, disponibilidade orçamentária e

cumprimento das condiçöes contratuais estabelecidas.
14.3. Em caso de divergência entre versÕes eletrônicas e impressas prevalecerá

a versão publicada no e-BOM e no PNCP como repositório oficial do processo

licitatório e seus atos subsequentes.
14.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contrataçäo com

manifestaçäo do jurídico quando necessário preservando legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência'
MINUTA

15. ANEXOS DO EDITAL:
a) Anexo I - Tabela de Pontuação da Proposta Técnica (NT) e Documentos

Comprobatórios por Subcritério;
b)Anexo ll -Tabela de SLAs e Penalidades (uptime, gabaritos, recursos, LGPD,

DAM, pontualidade, retrabalho);
c)Anexo lll - Planilha de Formação de Preços (PA/PD/PT/PM/PP) e Fórmulas;

d)Anexo lV - Modelo de Proposta de Preços;
e)Anexo V - Minuta de Termo de Contrato.
f) Anexo Vl - indice de Siglas e AbreviaçÕes;
g)Anexo Vll - Termo LGPD/DPA (Minuta).
h) Anexo Vlll - Termo de Referência (TR)

MINUTA
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Anexo I

Tabela de Pontuaçäo da Proposta Técnica (NT) e Documentos
Comprobatórios por Subcritério 

MINUTA

Aplicação: Concorrência - Técnica e Preço (60/40).

NT máxima: 100 pontos.
NT mínima para habilitação:70 pontos,

1. Regras Gerais:
a) Somente pontuam evidências documentais anexadas (links não substituem

documentos).
b)Atestados devem ser emitidos por ente público contratante, com CNPJ, objeto,

etapas, no de inscritos e datas; privados só pontuam se o contratante for ente

público.
c) Equivalência de porte/complexidade: concurso com > 2.500 inscritos ou com

discursiva e/ou títulos.
d) Período de referência: últimos 5 anos, contados da data de abertura.

e) Empates em NT preferem-se, nesta ordem: 81, 41, C1; persistindo, menor

NP (preço) 
MTNUTA

2. Tabela de Pontuação (NT = 100 pontos):

Bloco r"",1å1"",t"'tilii,orl 
Pontuaçäo Rubrica objetiva de avaliação

A. Metodologia e
Segurança (30)

30

A,1

B. Experiência
Específica (30)

A2

Plano de Execução e
Cronograma

detalhado (WBS,
marcos, caminhos

críticos, RACI)

Cadeia de Custódia e
Segurança de ltens

(procedimentos,
lacres, registros,

escolta, sala-cofre)

LGPD e Segurança da
lnformação (DPA

proposto, PAP, gestäo
de incidentes 324h,

logs)

Plano de Contingência
e Testes (falhas Tl,

logistica, clima,
reposiçäo)

0: ausente; 5: WBS+cronograma sem
caminhos críticos; 8:

WBS+marcos+RACI+controle de
mudanças; '10: inclui matriz de

dependências, testes de prontidão e
geståo de riscos Por marco.

0: genérico; 6: controles descritos sem
evidências; B: POPs + modelos de
registros; '10: POPs + evidências de

uso + auditoria interna.

0: genérico; 3: DPA rascunho + fluxo de
direitos; 5: DPA comPleto + matriz de
retençäo + runbook de incidentes +

responsáveis nomeados.

0: ausente; 3: cenários e açöes; 5:

cenários + gatilhos + tempos de
recuperação + histórico de

testes/simu lações.

10

10

5A3

A4 5

30
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DtRETORTA DE CONTRATAçÃO
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Pontuação Rubrica objetiva de avaliaçãoBloco

B'1

B3

C. Equipe-chave
(201(apresentar

CV+
comprovações)

c1

D. lnfra de Tl e
Atendimento

(10)

E.
Acessibilidade e

lnclusão (10)

Subcritério
(evidência exigida)

Atestados de
concursos com à2.500

inscritos (últimos 5
anos)

Atestados com
discursiva e/ou títulos

Execuçöes em
municípios <50 mil
hab. (porte similar)

Coordenador(a) Geral
(graduaçäo + 5 anos

em concursos; 3

execuçöes >2,5k)

Resp. Segurança de
Provas (experiência

em custódia/logística
sigilosa)

Líder de Tl/Plataforma
(SLA >99,5%, logs,

antifraude,
CDN/failover)

Supervisor de
Correçäo/OMR

(discursiva + OMR)

Disponibilidade &
Escalabilidade (SLA,
monitoraçåo, stress

test)

Helpdesk multicanal e
prazos (chat/e-

mail/telefone; tempos
de 1"

resposta/soluçåo)

Painel, logs e
aud itoria (exportáveis,

trilhas por evento)

Atendimento a PcD e
lactantes (salas,

recursos, protocolos)

82

'15

10

20

10

10

0: nenhum; B: 1 atestado;12'.2
atestados; l5: 3 ou mais atestados

(somatórios aceitos).

0: nenhum; 6: 1 atestado;10 2 ou mais
atestados com essas etaPas,

0: nenhum; 3: '1 atestado; 5: 2 ou mais
atestados.

0: não comprova; 5: formação + 3
execuçöes; 8: + prova de geståo de

riscos/cronog ramas comPlexos.

0: não comprova; 3: 2 execuçÕes; 4: 3+
execuçöes + POPs/evidências,

0: não comprova; 3: exPeriência e
arquitetura; 4: evidências de

uptime/aud itoria externa.

0: não comprova; 3:2 execuçöes;4: 3+
execuçöes + amostras de

rubricas/espelhos.

0: genérico; 3: SlA+monitor; 4:

relatórios de stress/capacidade + plano
de picos.

0: genérico; 2: estrutura e SLAs; 3:

evidências de cumprimento em
certames anteriores.

0: genérico; 2: prints/modelos; 3:

acesso demonstrável + exemPlos de
relatórios.

0: ausente; 3: protocolos; 5: +'

evidências de aplicaçåo anterior
(atas/fotos ofuscadas).

5

C2

c3

c4

I

4

4D,1

J

3

5

4

4

D2

D3
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Bloco

Subcritério

A1 - Plano de
Execuçäo e
Cronograma

A2 - Cadeia
de Custódia

A3 - LGPD C

Segurança

A4-
Contingência

e Testes

Subcritério

B1 - Concursos
>2.500 inscritos

82 - Discursiva
e/ou TÍtulos

83 - Municípios
s50 mil hab.

3

2

E2

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

Subcritério
(evidência ex¡g¡da)

Acessibilidade digital
(WCAG 2.1AAi
compatibilidade

leitores)

Comunicaçäo
inclusiva (FAQ,

linguagem clara,
canais)

Pontuaçäo Rubrica objetiva de avaliação

0: näo comprova; 2: declaração; 3

laudo ou teste de conformidade.

0: genérico; 2: materiais modelo + fluxo
de atualização.

MINUTA

E3

Cálculo da NT:
NT = soma dos pontos A a E (máx. 100)
Nota mínima: 70/100.

3. Documentos Comprobatór¡os Exigidos (por bloco e subcritério)

A. Metodologia e Segurança (41-44)

Documentos aceitos Formato/validade

PDF assinado, versão
datada s 12 meses

PDF assinado;
amostras com dados

ofuscados

PDF assinado;
versÕes vigentes

PDF assinado; testes
realizados nos últimos

24 meses

Observaçöes de
aferiçäo

Verificar coerência com
escopo do TR e

existência de controle de
mudanças

Êxigir numeração de
volumes, lacres e fluxo
de guarda com dupla

checagem

Conferir papéis
(Controlador/Operadora),

prazos e canais de
reporte

Verificar gatilhos, temPos
de recuperação e

responsáveis nomeados

Observaçöes de
aferição

Conferir mençäo expressa a
discursiva/titulos e

resultados publicados

Aceita-se print do IBGE
anexado ao atestado;
somatório permitido

PlanoANBS com marcos, caminhos
crÍticos e matriz RACI; Plano de

Comunicação; Matriz de dependências

POPs de
i m p ressäo/l acraçäo/tra ns porte/g uard a,

modelos de livro de lacres; amostras
de atas/termos de ocorrência

DPA proposto, Política de Acesso e
Privacidade (PAP); Runbook de

incidentes (<24h); Matriz de
retenção/anonim izaçäo

Plano de continuidade; relatórios de
testes/simulaçöes; matriz de riscos de

Tl/logística/clima

Atestados de capacidade
técnica emitidos por ente

público contratante

Atestados (como acima)
indicando essas etapas,

ou TERMO DE
RECEBIMENTO com

etapas

Atestados de Prefeituras
com população até 50 mil

(IBGE)

B. Experiência Específica (Bl-83)
Documentos

ace¡tos Formato/validade

o ris i n arlcópi a a ute nticada ou 
"3;,T:i:ri:::i "ÎJ 

:åi:,
cópia simples com declaraçåo u*ôrìàOà., ñ;Ou inscritos,
de autenticidade; até s anos -Ë;..d;;;;sinãtura/SEr

Mesmo padråo

Mesmo padrão

C. Equipe-chave (C1-C4)

Praleiturâ Municipal de C¡malaú ' CNPj : 09.073.271/0001'41
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇAO

Subcritério Documentosaceitos Formato/validade

C1 - Coord
Geral

C2 - Resp.
Segurança de

Provas

C3 - Lider de
Tl/Plataforma

C4 - Supervisor
de

Correçåo/OMR

D1-
Disponibilidade &

Escalabilidade

D2 - Helpdesk e
prazos

D3 - Painel, logs e
auditoria

E1-PcDe
lactantes

E2-
Acessibilidade

digital

E3-
Conrunicaçåo

inclusiva

Diploma/Histórico; CV; 3
atestados onde conste

particiPaçäo;
contratos/portarias

CV; atestados/atas que
citem a funçäo; POPs

assinados

Relatórios de monitoramento
(uptime), stress/carga,

capacidade e plano de Picos

SLA de suporte; extratos de
chamados (14

resposta/solução); playbook

POPs de atendimento,
atas/fotos ofuscadas;

checklists de salas acessíveis

Laudo/relatório de
conformidade WCAG 2.1 AA;

relatório de testes com leìtores

Amostras de FAQ, editais
claros, fluxos de atualizaçåo

Cópias legÍveis;
comprovaçäo de vínculo

à época

ldem

Observaçöes de
aferição

Checar função exercida, datas
e relação com os atestados

doB

Evidências de
custódia/log Ística sigilosa

Observaçöes de
aferição

Conferir janelas crÍticas e
métricas reportadas

Amostras com dados
mascarados; metas

compativeis com SLAs do
TR

Exigir exportaçäo
CSV/JSON e trilhas Por

evento

Observaçöes de
aferição

Verificar recursos:
mobiliário, tempo adicional,

intérprete, lactário

lndicar ferramentas e näo
conformidades
remanescentes

Linguagem sìmples, canais
visfveis e prazos claros

MINUTA

CV; relatório de uptime
(últimos '12 meses); PDFs/prints com Verificar >99,5% no periodo

diagrama de arquitetura; hash/assinatura crítico, logs exportáveis

evidência de CDN/failover

CV; amostras de pDFs com dados Exigir dupla

rubricas/espelhos; ofuscados checagem/procedimentos de

atestados com a função vruÞuovvo qualidade

D. lnfra de Tl e Atendimento (D1-D3)

Subcritério Documentos aceitos Formato/validade

PDFs/exports

Prints/relatórios de painel;
política de logs; manual de PDFs/prints com data

exportação

E. Acessibilidade e lnclusäo (E1-83)

Relatórios dos últimos
'12 meses

PDFs/prints; fotos com
dados ocultos

PDF assinado por
responsável técnico

Subcritério Documentos aceitos Formato/validade

PDF/prints

4. Regras de validaçäo, autenticação e contagem:
a) Aulenticidade: aceitam-se originais, cópias autenticadas, ou cópias simples

aôompanhadas de declaraçäo de autenticidade do licitante (responsabilização

civil/penal);
b) Assinaturas eletrônicas: documentos emitidos em processo eletrÔnico devem

cônter verificador/código SEI ou assinatura ICP-Brasil; prints sem verificador não

pontuam;
c) prazo de referência: somente experiências concluídas ou em execução com

marcos entregues dentro dos últimos 5 anos;

i.:i: I ¡ t':, Prcfeitu'a wtsî':iil',-:;,::,Tllï-ìcNPri 0e'911i11/00Û1-41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNtctPAL DE cememú

DIRETORIA DE COrurnArnçAo

d) Correlação: cada atestado deve descrever o objeto e as etapas de modo a

permitir a vinculaçäo ao subcritério; descriçöes genéricas não pontuam

e) ldiomas: documentos estrangeiros exigem traduçäo simples; se de autoridade
estrangeira, tradução juramentada ;

e) Dados pessoais: quaisquer amostras devem ter dados sensíveis ofuscados
(LGPD), preservando a verificabilidade;

0 Somatório: quando o subcritério admite somatório, serão aceitos vários
atestados até o limite de pontos do item;
g) Diligência: a Comissäo poderá diligenciar para confirmar a veracidade dos

documentos, sem permitir complementaçäo de pontuação fora das hipóteses
legais

MINUTA

Prefe¡tura Municipal cle camalaú 'cNPJ': 09.073 27llDool'4t 0ü007 I
Áverrtl¡ 5;jo Jùa¡. tl' l6?, (cnÿo I a[P 5*5]0 0t10, c¡rí¡tni. â6ffi l;x*iffi
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No SLA

2 Publicaçöes pós-prova

Atendimento a chamados
críticos em dia de prova

Notificação de incidente
LGPD

Taxa de retrabalho em
correção

Pontualidade de início por
sala

lntegraçäo DAM
(em issão/baixa/conciliação)

Meta

> 99,570

Gabarito
preliminar 

=24h',
Resultado

preliminar < 10
dias corridos;

Janela de
recursos à 2 dias

úteis

Resposta e
soluçäo I 2h

s24h da ciência

<0,5%

Atraso s 10 min

,

Medição/Evidência

Relatório de
uptime/logs

Registro de publicação
no e-BOM/portaliPNCP

MINUTA
Penalidade

Glosa
progressiva: 1%

do PA por 0,1
p.p. abaixo/dia

Multa: 0,5% do
marco por
hora/dia de

atraso
(conforme

evento)
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DTRETORTA DE CONTRATAçÃO

Anexo ll
Tabela de SLAs e Penalidades

(uptime, gabar¡tos, recursos, LGPD, DAM, pontualidade, retrabalho)

" Disponibilidade do sistema de
' inscriçöes (período crítico)

3

Glosa por
Relatório de chamados chamado critico

fora do SLA

Multa específica
protocolo/relatório + plano de

remediação

Glosa por

Amostrasem/auditoria,Jil.*3:ï,
custo

Glosa por

Ata/relatório de campo sala/turno fora
do limite

4

5

6

7 ':î'Jl3åî:::"::,.,"1:;i:'"..iîi:?ff iål:iifr ä
Penalidades críticas podem acumular com rescisão motivada e execução de
garantia, conforme gravidade e recorrência.

Prefe¡tura Munìcipäl de Camalaú - cNPJ'r 09.0?¡ 2'1t/a0ot'41
Ã!¡nidiì l,¡n ,rr;, ai' 167. r'Ênlr(, i aIP !í1]0 tfiû, t¡rr':ý¡i, âÍr

t:r.-¡t.
lrr:å 1::.:1 1;i

$lu.il :;i':, luil (OJtì'Éar(;ìrnrìru Oriin¡n¡rÌr¡iiìrr¡r.¡r'¡l¡!tbüoÿh'

000û7i



(i{:v¡;'l! 0¡ t

ffi.ffiH:"
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ
DtRETORTA DE CONTRATAçÃO

Anexo lll - Planilha de Formaçäo de Preços
(PA/PD/PT/PM/PP) e Fórmulas

MINUTA

Parâmetros (preencher): turnos = 

-; 

| = 

-; 

perc-disc = 

-;
N_insc_prof = 

-; 

taxa-aPres-tit =

Cátculos automáticos: presentes = 2.500 x 0,85 = 2'125; provas =

ARRED(presentes x 1,05) = 2'232; sala-turno =

ARRED'PARA.CIMA(presentes/3O) = 71; Q-disc = ARRED(presentes x
perc_disc); N_tit = ARRED(N-insc-prof x taxa-apres-tit).

B. Tabela de valoração (preencher apenas os unitários):

Item Código Descrição

Preço por inscrito

- objetiva/base

Correção de
discursiva

Análise de títulos
(professor)

ASO emitido (sob
demanda)

Publicações
oficiais

Subtotal variáveis
(2*5)

Totalgeral-
V_total

unidadeQuantidade Preço
Unit. (R$)

Vator (R$)

=PA_unit.2500

=PD_unit.Q_disc

=PT_unit*N_tit

=PM_unit*59

=PP_unit.12

=SOMA(Valor(2) :Valor)

=Valor(l)+ Subtotal
variáveis

1PA inscrito

prova

candidato

laudo

ato

2.500

=Q_disc

=N_tit

59

12

(PA_unit)

(PD_unit)

(PT_unit)

(PM_unit)

(PP_unit)

2PD

3PT

4PM

5 PP

Itens informativos de logística (salas, fiscais, materiais) säo para planejamento;
pagamento se dá exclusivamente por PA/PD/PT/PM/PP

MINUTA

Prefe¡tura Munlc¡pâl de Cðnt¡laú ' CNPJ': 09.07! .2lL/t)001'47
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DtRETORIA DE CONTRATAçÃO

Anexo lV
Modelo de Proposta de Preços 

MINUTA
Concorrência
Técnica e Preço (60/40)
Objeto: Contratação de instituiçåo especializada para organização e execução
de concurso público de provas e títulos - Município de Camalaú (PB).

1. ldentificação do Proponente:
Razäo Social:
CNPJ:
lnscr. Est./Mun:
Endereço:
Telefone/WhatsApp:
E-mail:
Representante legal e Cargo:

MINUTA
2. Tabela de Preços Unitários (medição conforme TR):
Preços em R$, líquidos e fixos, incluindo todos os custos, tributos, taxas,
materiais, logística, pessoal, encargos e Seguros. Näo há reajuste (TR, 7.0).

Item Código Descrição Unidade Quantidade de
Referência

Preço
Unitário

(R$)

Valor
(R$)

=PAx
2.500

=PDx
Q_disc

=PTx
N_tit

=PMx
59

=PPx
12

SOMA
(2-5)

(1) +
Subtotal

2

3

4

5

PA

PD

PT

PM

PP

Preço por inscrito -
objetiva/base

Correçäo de
discursiva

Análise de títulos
(apenas professor)

ASO emitido (sob
dernanda)

Publicações oficiais

inscrito

prova

candidato

laudo

ato

2.500

Q_disc

N_iit

59

12

Subtotal variáveis
(2+5)

Valor Global de
Julgamento
(indicativo)

Observações:
a) 2.500 inscritos (S2) säo paramétricos; a medição será pelo realizado;
b) Q--disc e N_tit serão definidos no Edital;
c) itens de logística embutidos em PA/PD/PT/PM/PP

3. Prazo e Condiçöes:
Validade: 120 dias;

,,.:. -.
..ì Prefe¡turâ Mun¡(¡pal cle camalaú - CNPJ':09.073.27110001'41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNtctPAL DE cnu¡RmÚ

DTREToRIA DE corurnerRçÃo

Pagamento: por mediçåo com glosas e penalidades conforme SLAs;
Reajuste: inexistente (TR, 7.0).

4. Declaraçöes:
- Conhecimento integral do TR/ETP/Minutas;
- preços incluem todos os custos;
- LGPD/DPA e notificação em s24h;
- DAM exclusivo (Dec. 30412025);
- cadeia de custódia e ausência de conflito de interesses

5. Assinatura
Local e data, Razão Social, Nome/CPF, Cargo, Assinatura e carimbo

tii¡.+;ffi :i,:i;,iïJ:,y,illiÏÍ.i:,:",ïil1i;:ifi 
i oe'07¡ ¿7ÿ00014x
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MINUTA

MINUTA
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

Anexo V
Minuta de Termo de Contrato

MINUTA
CONTRATO n.o _12026
PROCESSO n.o 0006/2026
CONCORRÊruCIN ELETRÔN ICA N.O OOOI 12026

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de

Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú - PB, CNPJ no

09.073.27110001-41, neste ato representada pelo Prefeito Ubirajara Antônio
Pereira Mariano, Brasileiro, Solteiro, Músico, residente e domiciliado na Avenida
São José, SN - Casa - Centro - Camalaú - PB, CPF no 033.060.884-39, Carteira
de ldentidade no 2470752 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e

do outro lado. .,... -..., CNPJ t1o........., neste ato
representado por .... residente e domiciliado na ....,
-,.., CPF no........., Carteira de ldentidade flo...., doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

MINUTA
CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO:
1.1. A contratação tem por objeto a execuçåo integral do concurso público de
provas e títulos para provimento de cargos efetivos, abrangendo planejamento,
elaboração de provaS inéditas, impressäo, lacraçäo, transporte escoltado,
guarda e aplicação em locais aprovados. lncluem-se a correção objetiva por

OMR, a correção de discursivas e a análise de títulos quando formalmente
previstos, com protocolos de segurança e rastreabilidade.
1.2. Objeto compreende ainda gestão de inscriçÕes via DAM, atendimento e

acessibilidade, publicaçÕes oficiais, relatórios por etapa e dossiê final apto à

homologação.
1.3. A contratada observará, em todo o ciclo, aS normas técnicas, legais e

regu latórias aplicáveis.
MINUTA

CLÁUSULA SEGUNDA- REGIME, UNIDADES E MEDIÇAO:
2.1. O regime de execuçäo é por preço unitário, com pagamento vinculado às

medições efetivamente atestadas pelo Fiscaldo Contrato, em conformidade com
os eventos e unidades estabelecidos.

2.2. As unidades de medição incluem PA (inscrito/prova objetiva aplicada), PD

(discursiva corrigida), PT (título analisado - apenas cargos de professor), PM

(ASO emitido) e PP (ato publicado).
2.3, A aferição obedecerá às fórmulas do Anexo lll, aos relatórios e aos registros
comprobatórios exig idos,
2.4. As quantidades indicadas têm caráter estimado (cenário 52 do ETP),
prevalecendo para fins de pagamento o executado aferido e atestado, com
registro em OS e relatórios de medição.

" Prefeitura Munlcipal de canlalaú - cNPJ.:09.073.27rl0001'41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DTRETORTA DE CONTRATAÇÃO

2,5. Qualquer variação quantitativa observará os limites legais e a matriz de

riscos, sem alterar a essência do objeto ou comprometer a competitividade.
2.6. Divergências formais sanáveis poderão ser ajustadas por diligência,
preservada a substância e oequilíbrio. 

MINUTA
CLÁUSULA TCTCC A _ DOCUMENTOS INTEGRANTES E HIERARQUIA:
3.1, lntegram o contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus
anexos, o Termo de Referência, o ETP, a proposta vencedora (técnica e de
preços), a planilha e fórmulas (Anexo lll), as tabelas de SLA e penalidades
(Anexo ll), a Matriz de Riscos (Anexo lV), o DPA/LGPD (Anexo Vl), as

OS/cronogramas, atas e decisões.
3.2, Os documentos do subitem 3.1 formam o conjunto normativo-operacional
vinculante para a execução.
3.3. A contratada declara ciência plena e aderência integral a todos os termos e
condiçÕes neles contidos.
3,4. Em caso de conflito interpretativo entre documentos, prevalecerá este
instrumento contratual; na sequência, o Edital, o Termo de Referência e, por fim,

a proposta da contratada, observado o interesse público.
3.5. Critérios técnicos e de segurança prevalecerão sobre formalidades de

menor relevância, desde que resguardados a isonomia, a transparência e o

equilíbrio econômico-financeiro.
3.6. As decisöes seräo motivadas e registradas no processo.

MINUTA
CLAUSULA QUARTA _ PRAZO, INÍCIO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
4.1. A vigência contratual será de até 12 (doze) meses, contados da

assinatura/OS, abrangendo todas as etapas até a homologação e entrega do

dossiê final.
4.2. O início dos serviços ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da emissäo da OS,

com marcos intermediários definidos no cronograma aprovado.
4.3. A conclusão se dará com a homologação regular do certame e aceitação
formal do dossiê pelo Gestor/Fiscal.
4.4. As prorrogaçöes observaräo os arts. 105 a 114 da Lei n.o 14.13312021,

condicionadas à motivação, conveniência administrativa e preservação do

equilíbrio econômico-financeiro,
4.5. As solicitações deveräo vir acompanhadas de memória descritiva, análise
de risco e eventuais ajustes de cronograma.
4,6. A formalização ocorrerá por termo aditivo, com publicação nos canais
oficiais.

MINUTA
cLÁusuLA QUINTA - PREÇO, GARANTIA E REEQUItíARIO:
S.1. O valor total estimado resulta da aplicaçäo dos unitários adjudicados às

quantidades efetivamente executadas, conforme fórmulas do Anexo lll e

medições atestadas.
5.2. Eventuais glosas por descumprimento de SLA seräo deduzidas na fatura do
período, preservando-se a transparência e o devido processo.

Prefeiturâ Munic¡päl de cam¡laú' cNPJ': 09.073.27 l/}ooL'4l
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5.3. A composiçäo detalhada poderá ser solicitada para verificação de

exequibilidade.
5.4. A contratada prestará garantia contratual de 5% do valor estimado do

contrato, nas modalidades legais, antes da emissão da OS, com vigência até 90

dias após a homologação do concurso.
5,5. A garantia cobrirá multas, glosas, despesas de transiçäo e demais
obrigações pecuniárias, podendo ser executada nos casos e formas previstos.
5.6. A recomposição da garantia será obrigatÓria quando utilizada.
5.7. Reajuste em sentido estrito näo se aplica ao presente contrato, conforme
definido no TR e no Êdital, permanecendo fixos os preços unitários adjudicados.
5.8. Reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser admitido nas hipóteses legais,
mediante demonstraçäo do nexo causal e aderência à matriz de riscos, com

decisão motivada e formalização adequada.
MINUTA

cLAUSULA SEXTA - RECEITA DE INSCRIÇÖES (DAM):
6.1. As inscriçöes serão processadas por DAM, observando-se valores,
isençöes, conciliaçÕes e baixas nos termos do Decreto Municipal no 30412025,
do TR e do Edital.
6.2. Os relatórios de arrecadação, isenções e devoluções integrarão as

evidências de auditoria e conciliação, com verificador eletrônico e controle de
versão.
6.3. A plataforma deverá refletir tempestivamente as baixas e restrições
aplicadas.
6.4. Eventual superávit de arrecadação frente ao custo do certame seguirá a

destinação pública específica definida no Decreto, não cabendo à contratada
qualquer participação além do pagamento por medição.
6.5. A apuração do resultado será transparente e documentada, com acesso do

controle interno.
6.7. Divergências serão saneadas por relatório conjunto e ajustes de conciliação.

MINUTA
CLÁUSULA SÉTIMA PAGAMENTO, PREVISAO ORÇAMENTÁRIA Ë

GLOSAS:
7.1. Os pagamentos ocorrerão mensalmente, por medição atestada pelo Fiscal,

em até 30 dias após a liquidação, mediante apresentação de NF-e, relatórios e
evidências exigidas.
7.2. A despesa decorrente da execução do contrato está prevista na Lei

Municipal n.o.64212024, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o
Exercício Financeiro do ano de 2026, na seguinte rubrica:

2003 - Secretaria Municipal de Administração
2003.04.122J1002.2004 Realização de Concurso Público
/Execução do Plano
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

7.3. As faturas discriminarão unidades medidas, valores unitários, glosas
aplicadas e multas incidentes, assegurando rastreabilidade.
7.4. Aausência de documentos suspende a exigibilidade até regularização.

Prcfe¡tura lv'luni(¡pal .le cämalaú - CNPJ': 09.073.271/0001'41
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

7,5. O descumprimento de SLA ensejará glosas automáticas e multas conforme
Anexo ll, sem prejuízo de refazimento às expensas da contratada, das sançöes
administrativas e da possível rescisão.
7,6. A aferiçäo será baseada em logs, monitoramento e publicaçÕes oficiais, com

possibilidade de perícia independente.
7.7. As deduçöes incidirão na fatura do período correspondente.

MINUTA
CLÁUSULA OITAVA_ OBRIGAçÖES DO CONTRATANTE:
8,1. O Contratante designará formalmente Gestor e Fiscal do Contrato,

Comissão Técnica de Avaliaçäo e equipe de apoio, publicando os atos no e-BOM
e no PNCP para garantir transparência.
8.2. Todas as comunicaçöes oficiais com a Contratada ocorrerão por canal
institucional indicado, com registro de ordens, deliberaçöes e prazos,
preserva ndo a rastreabilidade.
8.3 Caberá ao Contratante analisar e aprovar Plano de Trabalho, cronograma
detalhado, plano de segurança das provas, malriz de salas e plano de

continuidade, antes do inÍcio de cada etapa.
8.4. Os artefatos deverão trazer versão, autoria, resumo executivo e hash de

integridade, além de históricos de alteração.
8.5. Aprovaçöes e condicionantes constarão de despacho/OS, com prazo para

atendimento.
8.6 O Contratante fornecerá cargos, vagaS, perfis, requisitos, conteúdo
programático, critérios de correção e de títulos, bem como eventuais
pecul iaridades locais.
8.7. Editais, erratas e comunicados serão validados juridicamente e

tecnicamente, com controle de versões e arquivo no processo eletrônico.
8.8. O Contratante franqueará acesso a prédios e espaços públicos necessários,
promovendo autorizaçöes, vistorias e checklists junto aos responsáveis locais.
8.9. Deverá articular segurança pública, trânsito, limpeza, energia e internet,
garantindo a operação nas janelas aprovadas,
8.10. O Contratante publicará os atos do certame no e-BOM, no Portal e no

PNCP, dentro dos prazos legais e do cronograma aprovado.
8.6. Manterá repositório eletrônico com versÕes consolidadas, histÓrico de
publicaçöes e comprovantes de divulgação,
8,11. Compete ao Contratante garantir emissão, conciliação e baixa do DAM,
bem como aplicar isençöes nos termos do Decreto no 30412025'
8.12. O Contratante validará pedidos especiais e garantirá adaptaçÕes razoáveis
para pessoas com deficiência, lactantes e grupos protegidos, conforme normas
vigentes.
8.13. Deverá apoiar a logística de acessibilidade nos locais de prova, inclusive
com rotas, mobiliário e pessoal auxiliar.
8,14. O Contratante atestará mediçöes, analisará relatórios e evidências,
aplicará glosas e determinará diligências, correçöes e refazimentos quando

necessário.
8.15. Caberá ao Contratante decidir recursos administrativos nas fases
previstas, podendo solicitar parecer jurídico e apoio técnico'

Prefc¡tura Mun¡c¡pal de Cänìalaú . CNPJ.: 09.073.27f/00Ûl'41
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

8.16 O Contratante atuará como Controlador, definindo bases legais, finalidades,
prazos de retençäo e medidas de segurança proporcionais ao risco.
8.17. Nomear DPO, firmar DPA e coordenar resposta a incidentes com a

Contratada, assegurando os direitos dos titulares.
8.18. O Contratante fornecerá brasão, leiautes, modelos e identidade visual a

serem utilizados, e validará a comunicaçäo pública antes da divulgação. Ajustes

de estilo ou idioma poderão ser exigidos para clareza e padronização

institucional.
8.19. Em casos fortuitos ou de força maior, o Contratante deliberará sobre
reprogramação de datas e locais, plano de reposição e comunicação à

sociedade.
8.20. O Contratante responderá solicitações e dúvidas da Contratada com
celeridade, garantindo decisöes tempestivas e claras.

MINUTA
CLAUSULA NONA _ OBRIGAÇÖES DA CONTRATADA:
9.1. A Contratada produzirá provas inéditas e manterá cadeia de custódia com

segregação de ambientes, controle de acessos, criptografia e registros de

manuseio. ltens e chaves serão inventariados com dr-rpla custódia e conferência
cruzada, evitando vazamentos. Qualquer indício de violação ensejará notificação
imediata e plano corretivo.
9.2, A Contratada operará plataforma com disponibilidade mínima de 99,5% tto

período crítico, com antifraude, acessibilidade WCAG, logs e redundâncias.
9.3. A Contratada executará teste de carga e failover antes das inscriçÕes,

entregando relatório técnico aprovado.
9.4, A Contratada implementará módulos de inscrição, isenção, comunicação e
integraçäolbaixa via DAM, mantendo conciliação diária.
9.5. A Contratada disponibilizará relatórios de arrecadação e de isençöes ao

Contratante com verificador eletrônico. Divergências seräo saneadas mediante
trilha de auditoria compartilhada.
9.6. A Contratada manterá helpdesk multicanal com TMA até 2 minutos e solução
D+1, registrando tickets e evidências. lndicadores e relatÓrios gerenciais serão
apresentados ao Gestor em prazos definidos, para aferiçäo de SLA. Picos de

demanda terão plano de reforço previamente aprovado,
9.7. A Contratada planejará locais, treinará equipes, escoltará malotes e

garantirá acessibilidade, com controle rígido de entrada e saída. Todas as

ocorrências seräo registradas em ata e tratadas conforme protocolo, com

recolhimento e conferência dupla de materiais. O dimensionamento observará a

reserva técnica aprovada.
9.8. A Contratada realizarâ correção objetiva por OMR e correção de discursivas
com dupla avaliação, espelho e rastreabilidade. A análise de títulos, quando

cabível, terá dupla checagem e critérios objetivos, restrita aos cargos de
professor. Relatórios de consistência e amostragens serão apresentados ao

Gestor.
g.g. A Contratada publicará gabarito preliminar em até 24 horas, resultado
preliminar em até 10 dias corridos e assegurará janela de recursos de, no

mínimo, dois dias úteis. AlteraçÕes justificadas serão comunicadas oficialmente

Prele¡tura Msnicipal cle callalâú ' cNP.,': 09.07! .z'lýAooI'41
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com antecedência razoâvel. O descumprimento injustificado sujeita a glosas e

multas conforme SLA.
9.10. A Contratada entregará relatÓrios por etapa, mapas de sala, atas, logs,
planilhas de notas e indicadores, além do dossiê final apto à homologação. Os

arquivos teräo verificador, controle de versão e sumário executivo para rápida
validação. Dados pessoais serão minimizados conforme DPA.

9,11. A Contratada celebrará DPA, adotará minimização e segurança por padrão

e responderá a incidentes em ate 24 horas, com plano em 72 horas. Atenderá
requisiçöes do Controlador e direitos de titulares nos prazos legais. Ao término,
procederá à anonimização ou eliminação segura dos dados.
9.12. A Contratada observará a legislaçäo anticorrupção e de defesa da

concorrência, assegurando atuação ética e transparente'
9.13. A Contratada declarará inexistência de conflitos e reportará fatos relevantes
ao Gestor, O não cumprimento ensejará medidas corretivas e sançöes cabíveis,
9.14. A Contratada manterá equipe qualificada e identificará responsáveis
crÍticos, garantindo treinamento prévio. Substituições por insuficiência técnica ou

conduta ocorrerão em até 48 horas após solicitação do Gestor. Registros de
presença e capacitação integrarão os relatórios.
9.15. É vedada subcontratação do núcleo do objeto; serviços acessórios exigem
anuência prévia e adesão integral às obrigaçÕes técnicas e de LGPD.

9.16. A Contratada responde solidariamente por atos de subcontratadas
autorizadas. Qualquer alteração de escopo será previamente validada.
9.17. A Contratada manterá canal 24x7 com o Gestor e o Fiscal, utilizando
apenas meios e endereços autorizados. Artefatos terão numeração de versão e
hash, com publicação apenas após validaçäo do Contratante. A rastreabilidade
das mudanças será preservada no processo.
9.18, A Contratada manterá plano de continuidade e DR testados, com tempos
de resposta e de soluçäo compatíveis com os SLAs. lncidentes críticos
acionaräo contingências e comunicaçäo imediata ao Gestor. Relatório pós-

incidente deverá indicar causas, impactos e açÕes de melhoria.
MINUTA

CLÁUSULA DÉCIMA - SLA E PENALIDADES:
10.1. As metas de serviço incluem uptime de, no mínimo, 99,5% no período

crítico, gabarito preliminar em até 24 horas, resultado preliminar em até 10 dias

corridos, TMA do helpdesk de até 2 minutos com solução D+1 e notificação de

incidentes LGPD em até 24 horas. Esses parâmetros refletem requisitos de
qualidade e continuidade do serviço. Seu cumprimento será verificado por

evidências objetivas e registros de sistema.
10.2. O descumprimento dos SLAs sujeita a glosas e multas proporcionais,
conforme matriz aprovada, com teto e gradação por severidade. Queda contínua
de plataforma, atrasos em marcos críticos e falhas de notificação de incidente
LGPD ensejam penalidades específicas. A reincidência grave poderá motivar
proposta de rescisão contratual.
10.3. A aferição ocorrerá por relatórios de monitoramento, logs, atas e

publicações oficiais, com validaçäo do Gestor e do Fiscal.

Prefe¡tura MuniciÞâl de canral¡ú - CN PJ.: 09.073.27110001'41
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10.4. Havendo divergência técnica, poderá ser indicado perito independente, às

expensas de quem deu causa.
10.5, Os resultados integrarão a base de cálculo das glosas na fatura do período.

MINUTA
clÁusuLA oNZE - FISCALIZAÇÃO, GESTOR E DILIGÊNCIAS:
11.1. A execuçäo será acompanhada por Gestor e Fiscal designados, que

receberão relatórios, checklists e atas de cada etapa, podendo requisitar
complementaçÕes.
11.2. O Controle lnterno e auditorias independentes poderão apoiar
tecnicamente as verificaçöes.
11.3. O Gestor poderá determinar diligências e saneamentos que nåo alterem
substância, prazos críticos ou equilíbrio econômico-financeiro.
11.4. As providências terão prazos e responsáveis definidos, com comprovação
por evidências objetivas.
11.5. O saneamento não convalida falhas materiais ou descumprimentos de

SLA.
11.6. O Fiscal poderá exigir correçöes, reforços de contingência, substituições
de pessoal e ajustes de logística, conforme necessidade comprovada.
11.7. Cada determinaçåo será formalizada como OS ou despacho, com prazo e

forma de atendimento.
11.8. O näo cumprimento injustificado ensejará registro de ocorrência e

aplicação de sançöes.
MINUTA

CLÁUSULA DoZE - pROpRtEDADE TNTELECTUAL, CONFIDENCIALIDADE E
USO:
12.1. Os itens, chaves, bancos, manuais e relatórios terão uso restrito pelo

Contratante, na extensão necessária às obrigaçÕes legais.
12,2. A Contratada cede licença limitada e guarda sigilo até a homologação e

prazos de arquivamento.
12.3. Qualquer divulgação exigirá autorização prévia e escrita,
12.4. É: vedada a divulgação de conteúdo estratégico por meios näo autorizados,
devendo a comunicação pública respeitar identidade visual e canais oficiais.
12.5. A Contratada adotará controles de acesso, registro de compartilhamento e
políticas internas de confidencialidade.
12.6. Violaçöes serão tratadas com rigor e reporte imediato.
127. Fica vedada a reutilização de itens idênticos em novos certames do
Município pelo prazo de 24 meses, salvo anuência expressa com
d esca racte rizaçäo técn ica.
12.8. Materiais públicos poderäo ser reutilizados livremente pelo Município.
12.9. O controle de versionamento assegurará a rastreabilidade.

MINUTA
CLÁUSULA TREZE _ SUBCONTRATAÇAO, CESSAO E ALTERAÇÖTS:
13.1. Subcontratações acessórias dependem de anuência prévia, cadastro de
CNPJ, escopo claro e adesão a SLAs e DPA.
13.2. AContratada responderá integralmente pelos atos das subcontratadas.
13.3, AlteraçÕes de escopo exigem termo específico e atualizaçäo dos riscos.

PrclÈ¡tura Munlc¡pal de Cðn1alaú ' CNPJ.: 09.073 2Jllt)0OI'U'

I liilì:\ ;:¡. iUl",'riR,\ i: 
'.ì1" 

ÌiÌ,riì/\lirLa

¡!¡Fì¡¡ !;irir,:ì.1 I lt;ì. ae¡liiì I :lr:¡ iSlli) llri), iìrri,ìi!; ;1É

6l¡11.,:r:, lr,'ì @i.?r,(¡r'ì.r:¡\i O¡¡,r'ììir:il,:¡ùt'.)r'¡¡¡Lfitl¡r!hr
0r.10082



*ÅMÅLÂil}
; :. lÊçËîr ,ð#

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

ß.4. Ê. vedada a cessão ou transferência do contrato, no todo ou em parte, sem

autorização expressa do Contratante.
13,5. Qualquer tentativa sem anuência importará infraçäo contratual grave.

13.6. Permanecem resguardados os direitos do Contratante quanto a sançÕes e

rescisão,
13.7. AlteraçÕes observarão as hipóteses e limites da Lei 14.13312021,
preservando o equilíbrio econômico-financeiro. Haverá termo próprio, c0m

motivação, impacto, riscos e eventuais ajustes de cronograma. A rastreabilidade
será assegurada por controle de versão e hash.

MINUTA
CLÁUSULA CATORZE - REEQUTLíBRlO, FORçA MAIOR E CONTINCÊruClnS:
14.1. Falos imprevisíveis ou de efeitos incalculáveis serão analisados à luz da

Matriz de Riscos e da legislação, com comprovação técnica. O objetivo é

recompor a equação econômico-financeira sem vantagem indevida. Medidas
serão proporcionais ao impacto e devidamente motivadas.
1 4.2. Configu ram gatilhos:
a) mudança legal superveniente com impacto direto;
b) determinação judicial que amplie escopo;
c) força maior e indisponibilidade prolongada de prédios públicos sem culpa da

Contratada
14.3. A ocorrência será reconhecida por documentaçäo idônea e o

enquadramento orientará a solução aplicável.
14.5. O pedido de reequilíbrio virá com memória analítica, documentos
comprobatórios e confronto com a Matriz de Riscos.
14.6. O Contratante decidirá motivadamente, podendo solicitar perícia ou

informaçöes ad icionais.
14.7. Os efeitos aprovados serão formalizados por termo aditivo.
14.8. Acionado o plano de contingência, poderão ocorrer reprogramaçÕes de

datas e locais, sem penalidade, com avaliaçäo dos impactos em prazo, custo e
riscos.
14.9. A comunicação pública seguirá os canais oficiais, preservando a

transparência. Concluída a contingência, haverá relatório de liçöes aprendidas.
MINUTA

CLÁUSULA QUINZE _ LGPD E DPA:
15.1. O Município atuará como Controlador e a Contratada como Operadora,
firmando DPA com papéis, bases legais, finalidades e prazos. A coleta será

limitada ao necessário e os tratamentos documentados. Direitos de titulares
serão atendidos conforme prazos legais,
15.2. AContratada adotará medidas técnicas e administrativas proporcionais ao

risco, incluindo criptografia, segregação de ambientes, gestäo de acessos e logs.

lncidentes serão notificados em até 24 horas, com plano de resposta em 72

horas, e comitê de crise quando indicado. Evidências seräo preservadas para

auditoria.
15.3. Suboperadores somente com anuência do Controlador e cláusula-espelho
de proteçäo de dados, permanecendo a Contratada responsável. Ao término,

Prefcitura Mun¡(ìpãl de Camalaú - cNPr': 09.073.271/000¡'41
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haverá anonimização ou descarte seguro, conforme DPA e normas de arquivo
público. Relatório final de conformidade será apresentado,

MINUTA
CLÁUSULA DEZESSEIS - SANÇÖES:
16.1. Aplicam-se advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade,
observando gravidade, dano, dolo/culpa e reincidência.
16.1. Sanções podem ser cumuladas com glosas, sem prejuízo da reparação
integral dos prejuízos causados.
16.2. O contraditório e a ampla defesa serão assegurados.
16.3. Penalidades serão registradas em cadastros municipais e no PNCP, com
publicaçäo no e-BOM quando exigível.
16.4. O histórico de conformidade poderá ser considerado para atenuação ou

agravaçäo.
16.5. A execução de garantias seguirá rito próprio e motivação adequada.

MINUTA

CLÁUSULA DEZESSETE _ RESCISAO:
17.1. A rescisão poderá ocorrer de forma unilateral, amigável ou judicial, nas

hipóteses legais e contratuais. Cada modalidade observará procedimento

específico, com motivação, formalização e cálculo de eventuais indenizaçÕes.
Os bens e documentos do contrato seräo preservados.
17.2. Constituem motivos específicos para rescisäo:
a) violação de sigilo de itens;
b) fraude em correçäo;
c) indisponibilidade crítica reiterada;
d) não entrega do dossiê final; e
e) incidente LGPD com dano relevante sem comunicação tempestiva.
17.3. A gravidade será aferida por evidências e parecer técnico'
17.4. A reincidência agrava o tratamento.
17.5. Na rescisão, a Contratada transferirá acervos, credenciais e documentação
em até cinco dias úteis, cooperando para a continuidade do interesse público.
17.6. A garantia poderá ser executada para cobrir custos de transição e

refazimentos.
17.7. Haverá relatório de encerramento com pendências e prazos' 

MINUTA
clAusuLA DEZOITO - COMUNICAÇOES, PUBLICAÇOES E AUDITORIA:
1S.1. ComunicaçÕes oficiais ocorrerão pela plataforma indicada e e-mails
cadastrados, com publicaçÕes no e-BOM e no PNCP, preservando a publicidade.
18.2. Prevalecerá o carimbo de tempo do sistema quanto à tempestividade.
18.3. Mensagens e anexos integraräo o processo.
18.4. Todos os artefatos terão controle de versão e hash, e divergências serão
dirimidas pela versão arquivada no processo.
18.5. O Contratante publicará relatórios de andamento com dados minimizados,
observando sigilos legais e o princípio da transparência ativa.
1 8.6. Evidências permanecerão disponíveis para auditoria'

Prefe¡turâ Muni(ipal de Cðmalaú - CNPJ.: 09.073 .271/0001'41
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ANEXOS CONTRATUAIS
ANEXO I - QUADRO-RESUMO DO CONTRATO

MINUTA
Contrato no: _12026 Processo no: 0006/2026 Concorrência: 0001 12026

1, Partes: Contratante: Município de Camalaú/PB - CNPJ 09.073.27110001-41:
End.: Avenida São José, SN - Centro - Camalaú - PB I Contratada: (Razão

Social) - CNPJ xxxx/xxxx - xx End.(endereço): xxxxxxxxxxx
2. Objeto: concurso público de provas e títulos (provas inéditas; aplicação;
correções objetiva/discursiva; títulos quando previstos; inscriçöes com DAM;

atendimento/acessibilidade; ASO; publicações; relatórios; dossiê). Psicotécnico
excluÍdo.
3. Regime/Unidades/Medição: Preço unitário; PA, PD, PT (só professor), PM,

PP; medição do executado (Anexo lll).
4. Vigência/lnício/Conclusäo: até 12 meses; início até 5 dias úteis da OS;

conclusão com homologação e dossiê; prorrogação (arts. 105-114).
5. Garantia: 5% do valor estimado (caução/seguro/fiança); validade até 90 dias

após homologação.
6. Valores (estimativas 52):

Item

PA

Unidade

inscrito
peça

análise

exame

publicação

Qtde
estimada

2.500

o
o

até no vagas

o

Unit. Subtotal
(R$) (R$)

oooooooooo
o

PD

PT

PM

PP

Total estimado

Obs.: valem as mediçöes atestadas; PT apenas
cargos de professor.

7. DAM: Decreto n'30412025
(valores/isençöes/conci I iaçäo/ba ixa/superávit).

8. SLAs (resumo): uptime > 99,5%; gabarito <24h',
resultado preliminar < 10 dias; helpdesk TMA < 2

min e solução D+'l; incidente LGPD: notificação <

24h.

9. Obrigaçöes (síntese): Cláusulas 8 (Contratante)
e 9 (Contratada).

'10. Matriz de Riscos (resumo): violaçäo de itens
(Contratada); indisponibilidade plataforma

(Contratada); erro material (Coniratante); força
maior (Compartilhado); dimensionamento

(Contratada); liberaçäo de espaços (Contratante).

11. Fiscalizaçäo/Gestäo: Gestor: ( )

12. Cronograma macro: publicaçåo;
inscrições/isençöes; locais; prova; gabarito;

resultado preliminar; recursos; resultado

Canal 24x7
Fiscal: ( ) (Contratada)

o

Prefo¡turâ Munjcìpal cle Cðnlalaú ' CNPJ': 09.073 .27LlOoOl'4L
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Item

final/homologaçäo (ajustes por comunicaçöes
oficiais).

13. Pagamento: mensal por medição atestada;
prazo de 

- 
dias após liquidação; deduçöes de

glosas/multas.

1 4. Publicações/tempo oficial : e-BOMiP NC P/Portal ;

carimbo de tempo da plataforma.

Unidade
Qtde

estimada
Unit. Subtotal
(R$) (R$)

ANEXO II - TABELA DE SLAS E PENALIDADES

lndicador Meta Evidência Glosa/Multa

Glosa 2o/o Por 0,1 P.P. abaixo
uptime plataforma > 99,s% Relatório/monitoramento (teto 20%)i queda'continua à

(período crítico) 2h: multa +3%

Gabarito preriminar = I1:,1"u'- publicaçäo oriciat "*,1ñ"t á;ì3?lrJli:"
Resultado < 1O.dias Ata/relatório Glosa 3%/diapreliminar corridos

Herpdesk t$i;åii." 
Reratório de tickets o'"'i3l:ffi;litcaoor

lncidente LGPD <24h Comunicação + plano em Multa 10%; reincidência grave:

(notificaçäo) = 4rrr 72h proposta de rescisäo

Aferição: logs/monitoramento/atas; divergências técnicas resolvidas por perito

indicado pelo Contratante, às expensas de quem deu causa.

ANEXO ilr - PLANILHA DE FORMAçÃO DE PREçOS E FÓRMULAS
Unidades: PA (inscrito/prova objetiva), PD (discursiva corr¡gida), PT (título

analisado - só professor), PM (ASO), PP (ato publicado).
Fórmulas:

. V_base = pA x R$(unit_pA)

. V_disc = PD x R$(unit_PD)

. V_tit = pT x Rg(unit_pT)

. V_aso = PM x R$(unit_PM)

. V_pub = PP x R$(unit_PP)

. V_total = V-base + V-disc + V-tit + V-aso + V-pub (arred. 2 casas;
glosas/multas deduzidas na fatura),

Observaçöes operacionais: mediçöes mensais; memoriais de composição
poderäo ser exigidos para exequibilidade; divergências sanáveis sem alterar
substância.

. 
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Risco

Cadeia de custódia,
Fraude/violação de itens Contratada dupla custódia, logs,

auditoria

lndisponibilidade da
plataforma

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

ANEXO lV - MATRTZDEALOCAÇÃO DE RISCOS (DETALHADA)

Alocação Mitigação/contingên Gatilho Tratamento

Força maior (evento
externo)

Su perlotaçäo/d imensionam
ento

Revisão jurídica,
publicaçåo tripla

Plano de
continuidade;

realocaçäo

Reserva técnica;
reengenharia de

salas

Cronograma
integrado

lndício
material

Multas SLA;
refazimento;
custos pela
Contratada;

possível
rescisäo

Retificaçåo;
ldentificação replanejament

do erro o sem custo à
Contratada

Reprogramaçãucorrencla o:'anãlisedecomProvada reequilíbrio

Reforço a
Ocorrência cargo da

Contratada

Reprogramaçä
Descumprime o; extensão de

nto prazo se
crítico

HA, monitoramento, Uptime < meta Glosas; multa;Çontratada failover/DR ou queda >2h contingência

Erro material em ato oficial Contratante

Compartilha
do

Contratada

Atraso liberaçäo de
espaços

Contratante

ANEXO V. MODELOS DE RELATÓRIOS, ATAS E DOSSIÊ FINAL

1. Checklist de preparação de locais e segurança,
2. Modelo de ata de aplicação (por escola/sala).
3. Relatório de helpdesk (indicadores e tickets).
4. Planilhas de notas (objetiva/discursiva/títulos) e mapas de recursos.
5. Roteiro do dossiê final (sumário, evidências, logs, chaves, scr¡pts,

relatórios e publicaçöes).

ANEXO Vl - TERMO DE TRATAMENTO DE DADOS (DPA/LGPD)

Papéis: Município (Controlador) e Contratada (Operadora), Bases legais:

execuçäo de política pública/obrigação legal. Princípios: finalidade, adequaçäo,
necessidade, Segurança e transparência. Regras: minimização; controle de

acessos; criptografia; logs; notificaçäo de incidentes < 24h e plano em 72h;

Suboperadores com anuência e cláusula-espelho; retenção e

descarte/anonimizaçäo; atendimento a titulares; auditoria de conformidade.

: .:... Preleiturâ Municipal cle Camalaú . CNPJ.: 09.073.27f/000¡'41
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ANEXO Vl - CRONOGRAMA MACRO E JANELAS DE CONTINGÊrucln

Linha do tempo com publicação do edital, inscriçÕes/isenções, divulgação de

locais, prova, gabarito (<24h), resultado preliminar (<10 dias), recursos (>2 dias

úteis), resultado final/homologaçäo e entrega do dossiê; janelas técnicas para

realocação de locais, reforço de fiscalização e reposição de materiais;
governança de versões e "data de corte" para ajustes não essenciais

MINUTA
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Anexo Vl
índice de Siglas e Abreviações

AC
Agente de Contratação (Lei 14.13312021)

AN EXO (PA/PD/PT/PM/PP)
Planilha de Formaçäo de Preços com códigos de medição

ASO
Atestado de Saúde Ocupacional (exame médico pré-admissional)

CDN
Content Delivery Network (rede de distribuição de conteúdo).

DAM
Documento de Arrecadação Municipal (inscrições e conciliaçöes)

DPA
Data Processing Agreement (Acordo de Tratamento de Dados - LGPD)

DFD
Documento de Formalizaçäo da Demanda

DPO
Data Protection Officer (Encarregado de Dados - LGPD)

e-BOM
Boletim Oficial Eletrônico do Município (publicaçöes oficiais)

ETP
Estudo Técnico Preliminar

FAQ
Frequently Asked Questions (Perguntas Frequentes)

GPC
Governança do Planejamento do Concurso

KPI
Key Performance lndicator (indicador-chave de desempenho)

LGPD
Lei Geral de Proteçäo de Dados (Lei 13.70912018)

Prcfe¡turâ Munlclpal cle Cúmalaú - CNP.,':09.073 27L/O}OL"AI
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L
Número de locais de aplicaçäo (escolas/prédios) definidos no edital

NF
Nota Final (combinação de Técnica e Preço).

NP
Nota de Preço (normalizada)

NT
Nota Técnica (máx. 100 pontos).

N_ASO
Quantidade de ASOs emitidos

N_atos
Quantidade de atos oficiais publicados

N_disc / Q_disc
Quantidade de provas discursivas a corrigir

N_inscritos
Número de inscritos no certame

N_t¡t
Qiantidade de candidatos (cargos de professor) com títulos apresentados

OMR
Optical Mark Recognition (leitura ótica de cartöes-resposta).

os
Ordem de Serviço (início da execuçäo contratual)

PA
Preço por inscrito (objetiva/base)

PD
Preço por prova discursiva corrigida

PP
Preço por ato publicado

PM
Preço por ASO emitido (sob demanda)

giffii I.' :, :,i,:i:'.:iïl,ylil'l:l',1îllllll'.T;,ii,i,i':0e'07¡ 
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Preço por candidato com títulos analisados (cargos de professor)

PNCP
Portal Nacional de Contratações Públicas,

RACI
Matriz de responsabilidades (Responsible, Accountable, Consulted, lnformed)

RPN
Risk Priority Number (índice de Prioridade de Risco = Prob, x lmpacto)

st/s2/s3
Cenários de demanda (S2 = 2,500 inscritos de referência)

SLA
Service LevelAgreement (Acordo de Nível de Serviço)

TI
Tecnologia da lnformação

TR
Termo de Referência

V-aso
Valor do componente ASO (= PM x N-ASO)

V_base
Valor do componente inscriçöes (= PA x N-inscritos)

V_disc
Valor do componente discursivas (= PD x N-disc).

V_pub
Valor do componente publicaçöes (= PP x N-atos)

v_t¡t
Valor do componente titulos (= PT x N-tit)

V_total
Sõma de todos os componentes (V_base + V-disc + V-tit + V-aso + V-pub)

WBS
Work Breakdown Structure (Estrutura Analítica do Projeto)

W lr.ì:.j,l# ii:i,.,'iïJ.Î,iïi,Tl g'.L:,:îll1i;,:ilJ.: oe'073 27v0001'41 0fiüü$ i
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Anexo Vll
Termo LGPD/DPA (M in uta)

MINUTA

Processo n" 0006i2026
Concorrência Eletrônica no 0001 12026
Edital/Contrato no 12026

Partes

CONTROLADOR: Prefeitura Municipal de Camalaú - Rua Nominando Firmo, 56

- Centro - Camalaú - PB, CNPJ no 09.073.27110001-41, neste ato representada
pelo Prefeito Ubirajara Antônio Pereira Mariano, Brasileiro, Solteiro, Músico,

iesidente e domiciliado na Avenida São José, SN - Casa - Centro - Camalaú -

PB, CPF no 033.060.884-39, Carteira de ldentidade no 2470752 SSPiPB'

OPERADORA: (Razão Social da icitante/contratada), CNPJ no xxxxxx/xxxx-xx,

sede em (endereço) XXXXXXXXXXXX , e-mail institucional: (xxxxxxxxxxxx)

Encarregado/DPO do Controlador: Nome E-ma

xxxxxxx@camalau.pb.gov.br (ou canal oficia indicado no ed tal)

'lliìlil' 
l'lr1 iufilÈ¡r l. ilO Ìi{}.ri¡1LiriJ

4\.r, r.r rir, l¡-.; ii ì,;;ì, rìiñli,) _l I :¡¡\'liì i¡nì. ;¡r 1, ir iìI1

$i;i1.:rr,: t', @,; r':,.,,',: rr, Õ.ìir. ì,:r')rrn'iri 1¡r"ìl¡"'ìrr l':! \'

Encarregaclo/DPO da Operadora: Nome: (xxxxxxxxxxxxxxxx)

xxxxxx@xxxxxxxxxx. com.

E-mai

1. Objeto e escopo:
1.1, ó presente Termo disciplina o tratamento de dados pessoais necessário à

organizaçäo e execução do concurso público do Município, incluindo inscriçöes
(v¡a OnU), atendimento, aplicaçäo de provas, correções, recursos, análise de

títulos (quando prevista), ASO de convocados e homologação.
1.2. lntegram este Termo o Edital, o TR, a Minuta de Contrato e a Matriz de

Riscos. Em caso de conflito, prevalecem as regras mais protetivas ao titular, sem

prejuízo das determinaçÕes do Controlador.

2. Papéis, bases legais e princípios:
2.1. O Município atuará como CONTROLADOR (art. 5o, Vl, LGPD) e a contratada

como OPERADORA (art. 50, Vll), processando dados exclusivamente conforme
instruçÕes documentadas do Controlador.
2,2. Bases legais: execução de políticas pÚblicas (art, 7o, lll; art. 23) e

cumprimento dã obrigaçäo legal/regulatória (art. 70, ll). Dados sensíveis quando

estritamente necessários. proteção da vida/segurança (art. 11, ll, c), política

pública (art. 11, ll, a) e tutela da saúde paraASO (art. 11,11,0.
2.3. Aplicam-se os princípios da finalidade, adequaçäo, necessidade, seguranç4,
prevençäo, transparência, qualidade e responsabilizaçäo.

3. Finalidades, categorias e operaçÕes:
3.'1. Finalidades: inscrição, arrecadação e baixa por DAM; isençäo; comunicaçäo

com candidatos; gestäo de acessibilidade; logística e aplicação de provas;

correção objetiva e discursiva; análise de títulos; recursos; divulgação de

Prcfe¡turâ Municip¡l de Cnnìalau' CNP.,': 09.07¡ .27 I/OOOL'îLI ûCI00et
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resultados; homologaçåo; emissäo de ASO para convocados; arquivamento
público.
3.2. Categorias de dados: identificadores (nome, CPF, RG, data de nascimento),

contato (e-mail, telefone), dados socioeconômicos (isençäo), dados de

acessibilidade/laudos (sensíveis), dados de pagamento (referência do DAM),

desempenho em provas, recursos, títulos e ASO.
3.3. Operações: coleta, registro, organização, armazenamento, consulta, uso,

transmissão ao Controlador, anonimização quando aplicável,

elimi nação/descartes segu ros.

4. lnstruçÕes do Controlador e limitaçÕes:
4.1. AOperadora somente realizarâ tratamentos necessários e compatíveis com

as finalidades definidas; é vedado usar os dados para fins próprios, perfis

comerciais, treinamento de modelos, marketing ou compartilhamento com

terceiros sem autorização.
4.2. Qualquer instruçäo considerada ilegal, inadequada ou desproporcional

deverá ser imediatamente comunicada ao DPO do Controlador, com proposta

de ajuste.

5. Suboperadores:
5.1. A Operadora não poderá envolver suboperadores sem anuência prévia e

escrita do Controlador. Aprovados, assinaräo cláusula espelho deste Têrmo,

inclusive segurança e confidencialidade.
5.2. A Operadora responde solidariamente por atos de seus suboperadores no

que tange a violaçÕes deste Termo e da LGPD.

6. Segurança da informação:
6,1. AOperadora manterá medidas técnicas e administrativas proporcionais ao

risco, incluindo: criptografia em trânsito e, quando aplicável, em repouso;

controle de acessos com MFA; segregação de ambientes; registros de log

imutáveis; inventário de ativos; gestão de vulnerabilidades e testes de

carga/failover; backups e DR; hardening e antivazamento.
6.2. Para provas e itens sigilosos, adotará cadeia de custódia, dupla custódia,

lacres numerados, trilhas de conferência e controle de sala cofre; para

plataforma, manterá alta disponibilidade com meta > 99,5% no período crítico'

b.3. Todos os colaboradores e suboperadores terão termos de confidencialidade
e treinamento periódico em LGPD e segurança'

7. Notificação e gestão de incidentes:
T.l.lncidentes de segurança com risco ou dano relevante serão comunicados

ao Controlador em ale 24 (vinte e quatro) horas do conhecimento, com:

descrição do evento, categorias/volume de dados afetados, impactos, medidas

de contenção.
7.2. Em até 72 (setenta e duas) horas, a Operadora apresentará Plano de

Resposta com investigação da causa raiz, açöes corretivas e mitigação de

efeitos, incluindo comunicação a titulares quando determinada pelo Controlador'

Prcf€itura Municipal de Canralaú - CNPJ': 09.073.27r/000¡'41
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7.3. Canais de notificação 24x7. dpo@camalau.pb.gov.br I

(dpo)@(domínio).com I telefone de plantäo: (-).

8. Direitos dos titulares e atendimento:
8.1. Pedidos de acesso, correçäo, anonimizaçäo, oposição quando cabível,
informação sobre compartilhamento e demais direitos (arts. 1B e 20) serão

centralizados pelo Controlador.
8.2. A Operadora dará suporte técnico e fornecerá as informaçöes necessárias
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável motivadamente em casos

complexos.
8.3. Para dados cujo acesso possa comprometer a segurança do certame (itens

de prova, chaves), poderá haver restrição temporária, com justificativa formal do

Controlador.

9. Transparência e publicidade:
9.1. O Controlador publicará os atos oficiais no e-BOM, PNCP e Portal, com

dados minimizados. Listas e resultados conterão apenas o estritamente
necessário, evitando exposição excessiva,
9.2. A Operadora não fará publicaçöes próprias de dados pessoais sem

autorização; comunicaçöes a candidatos ocorrerão pela plataforma oficial ou

canais validados,

10. Retençäo, anonimizaçâo e descarte:
10.1. Prazos de retençåo observarão a legislaçäo de arquivos públicos, controle

externo e defesa do processo seletivo; dados näo sujeitos à guarda serão

anonimizados ou descartados ao final.
10.2. AOperadora entregará ao Controlador, ao término do contrato, dossiê final,

logs essenciais e declaração de descarte/anonimizaçäo, preservando evidências

de conformidade,

1 1 . Transferências internacionais:
11.1, Preferencialmente, o tratamento ocorrerá em território nacional. Em sendo

inclispensável transferência internacional, a Operadora deverá: (i) informar
previamente o Controlador; (ii) adotar garantias de conformidade (cláusulas

contratuais padrão, normas corporativas globais, país adequado etc.); e (iii)
manter mapa de dados atualizado com fluxos transfronteiriços.
11 .2. Ê.vedada a transferência para países sem garantias mínimas sem anuência
expressa do Controlador.

12. Registros das operações (ROPA):
12.1. A Operadora manterá Registros das Operações de Tratamento atualizados,
contendo, ao menos: finalidade, categorias de dados e titulares, base legal,

agentes envolvidos, compartilhamentos, medidas de segurança, prazos de

retenção e descarte.
12.2. Os registros serão apresentados ao Controlador sempre que solicitados e
servirão de base para auditorias e avaliaçÕes de impacto.

I PrcfeituraMunicipaldeCamaläú'cNPJ':09.073.27fl0001-41
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13. Avaliaçäo de impacto (DPIA/RIPD):
13.1. Quando indicado pelo Controlador, a Operadora colaborará na elaboraçäo
da Relatório de lmpacto à Proteção de Dados (RIPD), fornecendo dados técnicos

e evidências de segurança.
13.2. Conclusöes da avaliação poderão implicar ajustes de processo ou medidas

adicionais, a expensas de quem deu causa ao risco.

14. Auditorias, monitoramento e cooperaçäo:
14.1. O Controlador poderá realizar auditorias técnicas, de segurança e de

LGPD, inclusive Sem aviso, cabendo à Operadora franquear acesso a

instalaçöes, pessoas, sistemas e registros pertinentes'
14.2. Achados relevantes ensejarão planos de ação com prazos e responsáveis;
a recusa injustificada em atender auditorias constitui inadimplemento grave.

15. Responsabilidade e sanções:
15.1. Cada parte responde na medida de sua atuação e culpas, inclusive por

suboperadores, sem prejuízo de solidariedade legal em hipóteses específicas.
15.2. ViolaçÕes deste Termo sujeitam a Operadora às sançöes contratuais
(glosas, multas, impedimento, rescisão) e legais previstas na LGPD e na [-ei

14.13312021, além de indenizaçÕes por danos.

1 6. Treinamento e confidencialidade:
16.1. A Operadora assegurará treinamento periódico de sua equipe em LGPD,

segurança e sigilo do certame, nrantendo registros de participação.

162. tôOos oS colaboradores e suboperadores assinarão Termo de

Confidencialidade específico para itens de prova, banco de questöes e dados
pessoais.

17. Comunicação entre DPOs:
17.1. As comunicaçÕes oficiais entre DPOs ocorrerão pelos e-mails indicados na

capa deste Termo, com confirmaçäo de recebimento'
17.2. AlleraçÕes de contatos deverão ser comunicadas em até 2 (dois) dias úteis,

com atualizaçäo nos processos e painéis de governança.

18. Vigência, alteração e término:
18.1. Êste Termo entra em vigor na assinatura do contrato e permanecerá

vigente até o descarte/anonimizaçäo dos dados sob responsabilidade da

Oþeradora, incluindo o período pós-encerramento necessário à comprovação de

conformidade.
18.2. Alterações seräo formalizadas por aditivo; o término do contrato não exime

a Operadorã das obrigaçÕes de sigilo, segurança, colaboração e descarte aqui

previstas.

19. Foro e disposiçÕes finais

Prele¡tura Municipal de C¡malîú - CNPJ': 09.07¡ 27110001'41 ûtt009r' Alrñiliì \iì¡ 1.r.,;. al lü;7, {_¡fi1h I i:[l 5t11]î lil¡l, a¡ri*1,xi fF
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19.1. Fica eleito o foro da Comarca de (_), com renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
19.2. Permanecem incorporadas as obrigações correlatas do Edital, TR,

Contrato, Anexo ll (SlA/Penalidades) e Anexo lV (Matriz de Riscos), no que

couber ao tema de proteção de dados.

Camalaú (PB), _ de de 2026
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CONTROLADOR - Município de Gamalaú (PB)

OPERADORA - (Razão Social)

Anexo A ao DPA - Mapa de Dados (preencher pela Operadora e validar
pelo Controlador)
Titulare Base Sistemas/ Compartilham Retençã Segura

s legal locais entos o nçaProcesso

lnscriçäo
(DAM)

Adaptaç
Acessibilidade ão de

prova

Provas/Correç
Avaliar

desempe
nho

Finalida Categoria
de de dados

Registrar
candidat ldentificadore

os e s, contato,
arrecada ref. DAM

r taxa

Candidat art. 7o Plataform
os ll/lll a (nome)

Municlpio
(Controlador)

Até
homolog
ação +
prazos
legais

Pelo
tempo

estritame
nte

necessári
o

Até
homolog
açäo +

arquivo
público

Até
prazos

recursais
+ arquivo

Conform
e normas
de saúde

Criptogr
afia,

MFA,
logs

Controle
de

acesso,
sala
cofre

Hash,
cadeia

de
custódia

Logs e
trilhas

Sigilo
médico

.",?i1::,," ."ïÊf3, 
i:,:i, :fuj$ Município

(DPO)

Municipio
oes

Desempenho Candidat art. 7o OMR/Corr
/itens os ll/lll eçäo

Recursos/Resu Devido ldentificadore

Itados processo 
"rg'i"nto.

Candidat art. 70

os ll/lll

Sistema
de

recursos
Município

MunicípioASO
Convocados

Aptidäo
ocupacio

nal

Sensíveis
saúde

Convoca art.1l
dos llf

Sistema
ASO/prov

edores

Anexo B ao DPA - Procedimento de lncidentes (resumo operac¡onal)
1) Detectar ---+ 2) Conter -' 3)Avaliar risco --r 4) Notificar Controlador S 24h -.
5) Plano =72h -" 6) Comunicar titulares/ANPD quando determinado --+ 7) Liçöes
aprend¡das e melhoria.

MINUTA
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Anexo Vlll
Termo de Referência (TR)

MINUTA

Modalidade: Concorrência
Tipo: Técnica e Preço (60/40)

1.0. DO OBJETO:
1.1. Contratar instituição especializada para planejar, organizar e executar
concurso de provas e títulos, incluindo elaboração de provas inéditas, logística e

aplicaçäo, correção, recursos, publicações oficiais e dossiê final auditável.
1.2. A solução abrange sistema de inscrições com logs e antifraude,
acessibilidade, integração/baixa via DAM, atendimento multicanal e ASO sob

demanda apenas para convocados, vedado psicotécnico por ausência de base
legal local.

MINUTA
2.0. JUSTIFICATIVA:
2.1. Acontratação atende ao provimento de cargos da Lei Municipal no 65912025,
assegurando continuidade de serviços essenciais com isonomia e mérito.

2.2. A execuçäo direta é desaconselhada por limitações de infraestrutura,
segurança de custódia, Tl e pessoal, elevando riscos de nulidade e retrabalho.
2.3. O modelo Concorrência Técnica e Preço garante melhor valor público em

objeto sensível, com pesos, subcritérios objetivos e capacidade de auditoria.
MINUTA

3.0. DOS SERV|ÇOS:
3,1. Escopo técnico: Elaboração de provas objetivas inéditas com cadeia de

custódia; impressão, lacração, transporte escoltado e guarda; aplicaçäo;
correção por OMR; correção de discursivas e análise de títulos quando previstos;

recursos; relatórios e dossiê final.
3.2. Sistema e atendimento: Plataforma de inscriçÕes com alta disponibilidade (>
99,5% no período crítico), antifraude, acessibilidade, mÓdulos de isenção,
comunicação e integração/baixa via DAM, helpdesk multicanal e registros
auditáveis.
3.3. Quantidades mínimas (S2): Considera-se 52 = 2.500 inscritos, presença
média 857o, reserva técnica 5%o para impressos; discursiva e títulos quando
previstos;ASO conforme no de vagas (estimado até 59), sob demanda.
3.4. Tabela de serviços, quantidades e unidades - Cenário 52 - Premissas:
a) N_inscritos = 2.500;
b) presentes=2. 125 (85%);
c) provas impressas =2.232 (presentes x 1,05, arred.);
d) salas/turno = 71 (30 candidatos/sala).
e) ltens "/turno" multiplicam pelo no de turnos do edital.

Quantidade
estimadaServiço (descrição)

Elaboração de provas objetivas inéditas (conteúdo,
blueprint, revisåo "quatro olhos")

Prcfe¡tura Municipal cle Cîmalaú . CNPJ.: 09.073.271/000¡'41
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No

2

4

5

þ

7

I
I
10

11

12

Serviço (descriçäo)

lmpressäo de cadernos (com 5% de reserva)

Cartöes-resposta OMR (com 5% de reserva)

Envelopes/lacres numerados (salas + reserva)

Salas de aplicaçäo (30 candidatos/sala)

Fiscais de sala ('1 por sala)

Apoio volante (=10% das salas)

Coordenaçäo de local ('1 por local)

Transporte escoltado de malotes (ida/retorno)

Guarda segura de malotes (pré e pós-aplicaçäo)

Correção objetiva por OMR (presentes)

Relatórios por etapa (insc., isenções, logística,
presença, correção, recursos)

Quantidade
estimada

2.232

2.232

80

Tlllurno
71lturno
7/turno

Lxturnos
2

2

2.125

12

1

2.500

I

I

Q*disc
N_tit

até 59

1

4

Unidade

prova

cartäo

lacre

sala/turno

fiscal/turno
aplicadoriturno

coord./turno
perna

dia

cartäo
corrigido

relatório

ato

plataforma

DAM

operaçåo

ciclo

prova corrigida

candidato

laudo

conjunto

plano

o

,o Publicaçöes oficiais (edital, retif., gabaritos, resultados,rr homolog., convocaçöes)

14 Sistema de inscriçöes + integraçäo DAM
'15 DAM emitidos (l por inscrição)

16 Atendimento/Helpdesk multicanal (janela do certame)

17 Tratamento de isençöes (análise + recurso)

18 Correçäo de discursivas (se houver no edital)

19 Análise de títulos (somente cargos de professor)

20 ASO - exames médicos pré-admissionais (sob
demanda)

21 Dossiê final (bases, logs, relatórios, termos LGPD)

ôô Planosobrigatórios(Execuçåo;SegurançailGPD;¿¿ Contingência; Comunicaçäo)

Notas:
L = no de locais (escolas/prédios) do edital;
Q_disc parametrizado por edital;
N_lit considera apenas cargos de professor que apresentarem títulos.

MINUTA
4.0. DAS OBRTGAçÖES OO CONTRATANTE:
4.1. Planejamento e governança: D¡sponibilizar informaçöes e bases dos cargos
(Lei659/2025), aprovar o Plano de Execução, Plano de Segurança/LGPD, Plano
de Contingência e Plano de Comunicaçäo, designando fiscal técnico e fiscal
administrativo como pontos únicos de contato.
4.2. Publicações oficiais. Providenciar publicaçÕes no e-BOM, Portal da

Transparência e PNCP, garantindo prazos e conteúdos conforme minutas
validadas com a contratada, inclusive retificaçÕes e comunicados'
4.3. Locais de prova e vistorias. Homologar os locais suger¡dos, viabilizando
acesso para vistorias e apoiando liberação de salas, energia, mobiliário,
sanitários e segurança patrimonial municipal, quando aplicável.

Prefe¡tura Mun¡cìpal de Canlalaú - CNPJ.: 09.073 27L/O|J07'4].
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DTRETORTA DE CONTRATAÇÃO

4.4. Acessibilidade e inclusão. Validar e apoiar logística para PcD, lactantes e

demais públicos com necessidades específicas, indicando referências da rede

municipal quando necessário.
4.5. Documentos e dados. Fornecer quantitativo de vagas, perfis e requisitos,

cronogramas-alvo e restriçöes municipais; responder demandas de informação
em até 2 (dois) dias úteis, salvo justificativa formal.
4.6. Comunicaçäo oficial, Utilizar e-mail institucional definido no Plano de

Comunicação; registrar deliberaçÕes em atas ou despachos e manter histórico
de versöes.
4.7. Ordens de serviço e aprovações. Emitir OS de início e aprovar mareos,
planos e conteúdos nos prazos acordados; a ausência de manifestação enseja
reenvio com destaques e novo Prazo.
4.8. Fiscalizaçâo e registros. Acompanhar a execução com checklists, reuniões
por marco e relatórios; realizar glosas e penalidades quando cabíveis, com

contraditório e ampla defesa.
4.9. Apoio institucional. Articular, quando necessário, Órgãos de segurança
pública, trânsito e saúde para o dia de prova; o suporte especializado permanece

sob responsabilidade da contratada.
4.10. Gestão de inscrições via DAM. Aplicar o Decreto 30412025
(valores/isenções/superávit), homologar integrações, e efetuar conciliação D+0

em dias úteis durante o período crítico; divergência maior 0,5% configura
incidente com plano de açäo.
4.11. Recursos administrativos, Decidir recursos de conteúdo e atos

administrativos nos prazos do edital, podendo ouvir a contratada quanto a

aspectos técnicos, sem transferir titularidade decisória.
4.12. Pagamentos. Processar pagamentos por medição mediante atesto dos

fiscais e documentação fiscal, conforme fórmulas e unidades deste TR,

aplicando glosas vinculadas a SLAs.
4.13. Guarda e transparência. Receber o dossiê final e zelar pela guarda e
transparência dos documentos públicos do certame, observadas restriçÕes de

sigilo e a LGPD.
4.14. Auditorias. Dar suporte ao Controle lnterno e órgäos de controle externos,
fornecendo acesso aos autos, relatórios e evidências.

MINUTA
5.0. DAS OBRIGAÇÖES OO CONTRATADO:
5.1. Escopo e padrÕes. Executar solução ponta a ponta com provas inéditas e
controles de qualidade, mantendo segregaçäo de ambientes, controle de

acessos, criptografia e cadeia de custódia com evidências.
5.2. Elaboraçäo de itens e provas. Produzir bancos de itens e cadernos
alinhados aos perfis de cargo, submetendo blueprint e amostras; vedado reuso
de itens publicizados em outros certames.
5.3. lmpressão, lacração e logística. lmprimir, embalar e lacrar materiais com

numeração; planejar rotas, escolta e guarda Segura, com livros de lacres e
registros fotográficos dos volumes.

Prefe¡tura Munic¡pal de c¡nlalåú ' cNPj': 09.071 27fl000t'41
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO

5.4. Aplicação em campo. Dimensionar salas, fiscais e apoio; treinar equipes;
montar/encerrar salas com atas, termos de ocorrência e listas; assegurar
pontualidade e contingências,
5.5. Plataforma de inscriçÕes, Operar sistema com SLA > 99,5% (período crítico),
antifraude, logs exportáveis, acessibilidade, integraçäo/baixa via DAM e módulos
de isençäo, com conciliação D+0 e relatórios.
5,6. Atendimento e comunicação. Manter helpdesk multicanal (chat, e-mail,
telefone) com tempos de primeira resposta e soluçäo conforme SLAs; manter
FAQ atualizado e registro de chamados.
5.7. Acessibilidade e inclusão. Disponibilizar recursos e salas específicas, provas
ampliadas/braille/ledor e tempo adicional quando cabível; comprovar
acessibilidade digital (WCAG 2. 1 AA).
5.8. Correção objetiva (OMR). Processar cartÕes-resposta com dupla validação
e amostragem mínima de 2o/o por prova/disciplinas; disponibilizar espelhos e

relatórios de consistência e retrabalho.
5.9. Discursivas e títulos. Corrigir discursivas e analisar títulos com rubricas e

critérios publicados, trilhas de auditoria e dupla checagem quando exigida;
qualquer avaliação psicológica está excluída.
5.10. Recursos de candidatos. Operar janelas de recursos, registrar e responder
tecnicamente; consolidar pareceres e bases para decisão da Administração.
5.11. Exames médicos (ASO). Realizar ASO dos convocados em rede
credenciada, entregando laudos e bases para a Administração,
5.12. Publicaçöes e cronograma, Enviar minutas/artes de publicações, cumprir
prazos de gabaritos e resultados, e manter cronograma atualizado com riscos e

contramedidas.
5.13. LGPD e segurança da informação, Atuar como Operadora sob DPA;

executar PlA, matriz de retenção, anonimização e eliminaçäo; notificar incidentes
em até 24h e apresentar plano de resposta em 72h.
5.'14. lntegraçÕes e evidências. Disponibilizar logs, exportaçÕes e relatórios em
formatos abertos; franquear acesso para fiscalização, controle interno e
auditoria.
5.15, Dossiê final. Entregar dossiê com bases, relatórios por etapa, termos de
guarda/eliminação e evidências de publicaçÕes, apto à homologaçäo.
5.16. Subcontratação e responsabilidade. Subcontratar apenas quando
permitido e autorizado; a contratada permanece integralmente responsável
pelos resultados.
5.17. Seguros e conformidade. Manter seguro de responsabilidade civil
compatível com o risco operacional, válido até a homologaçäo; cumprir normas
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, sanitárias e de acessibilidade.
5.18. Confidencialidade. Tratar como sigilosos os itens de prova, chaves de
correçäo, scripts e controles; vedada divulgação näo autorizada.
5.19. ReuniÕes e relatórios. Participar de reuniÕes por marco; entregar relatórios
executivos/técnicos nos prazos; apresentar plano de ação para correçÕes.
5.20. SLAs e penalidades. Cumprir SLAs e aceitar glosas/multas conforme
Anexo l; eventos críticos (vazamento, fraude, indisponibilidade grave) podem
ensejar rescisão motivada e execução de garantia.
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5.21. Preservaçäo e descarte. Preservar materiais e mídias; descarte seguro
com termo de eliminação, após autorização da Administraçäo; guarda mínima
do dossiê digital por 5 anos e de impressos não sensíveis por 2 anos,

5.22. lnteroperabilidade. Entregar relatórios e bases em formatos abertos
(CSV/ODS/JSON/PDF-A) com hash de integridade.
5.23. Custos e tributos. Preços incluem todos os custos diretos e indiretos,
tributos, materiais, logística, pessoal, encargos e Seguros; vedada recomposiçäo
por riscos ordinários do serviço.
5.24. Compliance e anticorrupção Observar legislação anticorrupção, código de

conduta e vedações de conflito de interesses, contunicando impedimentos
supervenientes.

MINUTA
6.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
6.1. Vigência de até 12 meses a partir da OS, abrangendo etapas até a

homologação e entrega do dossiê final, com prorrogação apenas nos arts. 105

a 114 da Lei 14.13312021.
6.2. lnÍcio em até 5 (cinco) dias úteis da OS, com submissão/aprovação do Plano

de Execução e do Plano de Segurança/LGPD; conclusão na homologação e

entrega do dossiê final. Por motivo de força maior, admite-se ajuste técnico de

data e/ou local de aplicaçäo mediante plano de contingência e anuência formal
do Contratante.

MINUTA
7.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
7.1. Não haverá reajuste de preços durante a vigência contratual, vedado índice
de reajustamento em sentido estrito,
7.2. Reequilíbrio econômico-financeiro somente nas hipóteses legais, com
demonstraçäo analítica de fato superveniente.

MINUTA
8.0. DO PAGAMENTO:
8.1. Medição e pagamento ocorrerão pelas seguintes unidades:
a) PA - preço por inscrito (objetiva/base);
b) PD - prova discursiva corrigida;
c) PT - candidato com títulos analisados (cargos de professor);
d) PM - ASO emitido (sob demanda);
e) PP - ato publica.do (e-BOM/portal/PNCP).
Parágrafo único. E vedada a cobrança de qualquer encargo além do DAM ao
candidato.
8.2. Fórmulas de apuração:
V_base = PA x N_inscritos;
V_disc=PDxN_disc;
V_tit=PTxN_tit;
V_aso=PMxN_ASO;
V_pub=PPxN_atos;
V_total = V_base + V_disc + V_tit + V_aso + V_pub,
Glosas e multas incidirão conforme SLAs doAnexo l.
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8.3. lnscrições exclusivamente via DAM (Decreto 30412025), conciliação contábil
e isençÕes conforme decreto/editais; superávit eventualtratado como receita näo

tributária após abatimentos contratuais.
B.g. A despesa decorrente da execução do contrato está prevista na Lei

Municipal n.o.64212024, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o
Exercício Financeiro do ano de2026, na seguinte rubrica:

2003 - Secretaria Municipal de Administração
2003,04.122.1002.2004 Realização de concurso Público
/Execução do Plano
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

MINUTA
9.0. DO TtpO DA LtctTAçÃO E CRITÉRIOS PARA APURAÇÃO DA

PONTUAÇÃO:
9.1. Tipo Técnica e Preço (60/40), notas NT e NP normalizadas (0-100) e NF =
(NTx0,60) + (NPx0,40), com verificaçäo de exequibilidade,
9.2. NP = l QQx(Pmenor/Pproponente); NT por subcritérios:
a) Metodologia e Segurança 30 pontos;
b) Experiência Específica 30 pontos;
c) Equipe-chave 20 pontos;
d) lnfra Tl/Atendimento 10 pontos;
e)Acessibilidade e lnclusão 10 pontos.
g,3. Provas documentais e evidências säo obrigatórias, com matriz de pontuação

e diligências saneadoras objetivas no edital,
MINUTA

10.0. DO CRrrÉRlO DE ACEITAçÃO DO OBJETO:
10.1. Aceitaçäo condicionada à conformidade técnica com este TR, ao

cumprimento de SLAs e à entrega de evidências por etapa sem pendências,

10.2. Resultados dependem de amostragens, reprocessos quando necessários
e publicaçÕes tempestivas no e-BOM e canais oficiais, sanando erros materiais
sem ônus ao Município.
10.3. O dossiê final deve conter bases, relatórios, termos de guarda/eliminaçäo

e comprovação de anonimização, apto à homologação e auditoria.
MINUTA

11.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO:
11 .1 . Fiscalização por fiscal técnico e fiscal administrativo, com Controle lnterno
em acompanhamento concomitante e independente.
11.2. Reuniões por marco, checklists de locais e auditorias de pontos críticos
(custódia, Tl, correção), com plano de ação e prazos de correçäo.
11.3. Painel de indicadores e relatórios de SLA seräo disponibilizados, com
acesso a logs e canal direto para comunicaçöes urgentes.

MINUTA
1 2.0. DAS SANçÖES ADM¡NISTRATIVAS:
12.1. Aplicam-se advertência, multa, suspensão de licitar/contratar e declaração
de inidoneidade, com contraditório e ampla defesa,

Prclclturâ Muni(ipal de ciltnalâú - cNPr.: 09.073 271/oo0l'4r
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12.2. Multas seguem a Tabela de SLAs (Anexo l): glosa sobre PA por

indisponibilidade; multas específicas por LGPD e fraudes em sala.
12.3. Falhas críticas como vazamento de prova podem ensejar rescisão
motivada e execução de garantia, sem prejuízo de perdas e danos.

MINUTA
13.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
13.1. Reequilíbrio será possível apenas por fato superveniente, imprevisível ou

de efeitos incalculáveis, com demonstração analítica e parecer jurídico.

13.2. Glosas e multas não caracterizam desequilíbrio, pois decorrem de risco
operacional da contratada e de desempenho inferior ao pactuado.

MINUTA
1 4.0. DOS ENCAMINHAMENTOS:
14.1. Este TR integra o processo com o ETP, planilha de preços, malriz de riscos
e minutas espelho (edital e contrato), cabendo ao Agente de Contratação a

Concorrência - Técnica e Preço.
14.2. O edital referenciará o Decreto no 30412025 para DAM/isençöes/superávit,
e replicará pesos, subcritérios, SLAs e penalidades deste TR.
14.3. Após adjudicação e homologação, a fiscalizaçäo emitirá OS, validará
planos iniciais e a matriz de comunicação institucional com a banca, inclusive
para acessibilidade e PcD,

MINUTA

;,, .'
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Estado Da Paraíba
Prefeitura Municipal De Camalaú

Secretaria Municipal Do Controle Interno

LrsrA DE VERIFICAçÃO DE DOCUMENTOS
(Checklist)

Processo Administrativo n.o 0006/2026
Licitação - Modalidade: Concorrência Eletrônica n.o 0001 12026

Objeto: Contratar instituição especializada para planejar, organizar e executar concurso de
provas e títulos, incluindo elaboração de provas inéditas, logística e aplicação, correÇão,

recursos, publicaçÕes oficiais e dossiê final auditável. A solução abrange sistema de

inscriçöes com logs e antifraude, acessibilidade, integraçãolbaixa via DAM, atendimento
multicanal e ASO sob demanda apenas para convocados, vedado psicotécnico por

ausência de base legal local.
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ObservaçãoAtende
aos

Requisitos

Folhas dos AutosDocumentoItem

Fls.08X )SIM
) NAO

01 Ofício de Encaminhamento dos Documentos da
fase preparatória da contratação.

Fls. 09 a 14.(x)s-rM
( )NAO

02
Documento de Formalização de Demanda (DFD)
emitido pelo órgão da Secretaria demandante,
devidamente preenchido assinado, bem como a

ciência do(a) secretário(a) competente.

Fls. 13.(x ) sl_M
( )NAo

03
Consta indicação de servidor para a função de
gestor do contrato.

X

)

)9lM
NAO

Fls. 13.o4
Consta indicaçåo de servidor para a funçåo de fiscal
do contrato

Fls. 15 a 26.X

)
)

srM
NÃo
N.S,A

05
Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado pela

secretaria interessada na contratação devidamente
assinado. Se o ETP não foi diretamente elaborado
pelo(a) secretário(a) consta a sua aprovaçåo

(x )srM( )NAO
Fls. 27 a 46.06

Termo de Referência (TR), ou Projeto Básico
(PB) e Projeto Executivo (PE) elaborado pela
secretaria interessada na contratação devidamente
assinado. Se o TR/PB/PE não foi diretamente
elaborado pelo(a) secretário(a) consta a sua
aprovaÇåo

Fls.47(x)slM
( )NAO

07 Certidäo de Crédito Orçamentário com a

demonstraçäo da compatibilidade da previsäo
de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido

)

)
x)

stM
NÃO
N .s.A

No caso de inexigibilidade ou dispensa de
licitaçäo por outros motivos, documentaçäo de
habilitaçäo jurídica, fiscal e qualificaçåo técnica
do(a) oretenso(a) contratado(a)

08

SIM
NÃO

09
No caso de inexigibilidade ou dispensa de
licitação por outros motivos, documentos de
iustificacåo do valor
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( ) Remeto os autos à Diretoria de Compras para os fins de realizar as necessárias

diligências para regularizarlsanar as falhas/impropriedades consignadas nas observaçÕes

acima.

( X ) Atesto que o Processo foi instruído com os documentos indicados nessa lista

de verificaçäo e foram autuados na ordem estabelecida acima.

Nesta data, faço a remessa dos autos à Diretoria de Compras.

Camalaú (PB), em 22 dejaneiro de 2026

}L IV

Émerson lipe Neves dos Santos
Secretário Municipal De Controle lnterno

Preleiturå Municipal de Camalaú - CN PJ.: 09.073.2711000f'41
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( x )N.s.A

)

)
X

SIM
t'¡Ão
)N.S.A

10
No caso de inexigibilidade para contrataçåo de
artistas, o contrato, declaraçäo, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente
e contínua de representaçäo entre o empresário
exclusivo (pessoa fisica ou jurídica) e o profissional

do setor artístico, reqistrado em cartório.

X

)

) srM
tlÃo

Fls. 50 a 55.

'l'l
Pesquisa ou Justificativa do Preço ou Valor
da contrataçåo pretendida devidamente
assinada

X

)
)

) s-rM
NAO
N.S.A

Fls. 56 a 104.12

Minuta de Edital e/ou Minuta Contratual
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Estado Da Paraíba
Prefeitura Municipal De Camalaú

Diretoria De Compras

TERMO DE REMESSA DOS AUTOS
PARA A ASSESSORIA JURíDICA PARA PARECER

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0006/2026
MODALIDADE: Concorrência Eletrônica n.o 0001 12026

Objeto: - Contratar instituiçäo especializada para planejar, organizar e executar
concurso de provas e títulos, incluindo elaboraçäo de provas inéditas, logística e
aplicação, correção, recursos, publicaçÕes oficiais e dossiê final auditável. A solução
abrange sistema de inscriçÕes com logs e antifraude, acessibilidade, integração/baixa
via DAM, atendimento multicanal e ASO sob demanda apenas para convocados,
vedado psicotécnico por ausência de base legal local,

Nesta data, nos termos do Decreto Municipal n.o.22012022 de 19 de outubro
de2022, digitalizeios autos do Processo supra efizo seu encaminhamento via e-mail
institucional ao Órgão de Assessoria Jurídica para fins de elaboraçäo de análise dos
aspectos jurídicos do feito e emissão de parecer, nos termos do art. 53, da Lei Federal
n.o 14.133121.

Camalaú - P8,22 de janeiro de 2026
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Luís Carlos da Silva
Diretor de Compras
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